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RESUMO 

 

RIBEIRO, Joana Zavaglia. Os “nós” da terra na política habitacional na Região 

Metropolitana de Campinas. 2014. Dissertação (Mestrado em Urbanismo) – Programa 

de Pós-Graduação em Urbanismo – Centro de Ciências Exatas, Ambientais e de 

Tecnologias, Pontifícia Universidade Católica de Campinas – PUC-Campinas, 2014. 

 

O Brasil evidenciou nas últimas décadas importantes transformações no campo da 

política urbana e habitacional. Com a promulgação do Estatuto da Cidade (2001), a 

criação do Ministério das Cidades (2003), a estruturação da Política Nacional de 

Habitação (2004), do Sistema Nacional de Habitação (2005) e a elaboração dos Planos 

de Habitação pelas esferas nacional, estadual e municipal, ficaram estabelecidas as bases 

conceituais e instrumentais para enfrentamento da problemática habitacional no país. 

O contexto criado sinalizou uma perspectiva promissora para articular a questão 

fundiária à política habitacional. Apesar de haver um consenso de que a terra urbana é 

componente e condição essencial para o êxito das ações que efetivam tal política, as 

práticas habitacionais empreendidas raramente trataram deste componente de maneira 

adequada, tendo contribuído para agravar as desigualdades socioespaciais características 

da urbanização no país. Esta pesquisa tem por objetivo analisar como a viabilização da 

terra para a produção de moradias é colocada no desenho das políticas habitacionais 

formuladas no contexto exposto. Para a análise, adotou-se como recorte territorial a 

Região Metropolitana de Campinas, localizada no interior do Estado de São Paulo. 

Foram analisados os planos de habitação formulados pelas instâncias estadual e 

metropolitana, bem como os Planos Locais de Habitação de Interesse Social (PLHIS) 

de seis municípios que integram a Região: Americana, Campinas, Indaiatuba, Itatiba, 

Santa Bárbara d’Oeste e Valinhos. Para a construção da análise, foram adotadas três 

categorias: o quadro da problemática habitacional, a problemática fundiária para 

produção de moradias e as estratégias de ação propostas para aquisição das terras 

necessárias ao atendimento das demandas. A pesquisa evidenciou diversos “nós” que 

condicionam e caracterizam a abordagem do tema da terra nos planos de habitação, 

problematizando os entraves que conformam a articulação entre a questão fundiária e a 

política habitacional.  

   

Palavras-chave: Política fundiária. Política habitacional. Terra urbana. Planos de 

Habitação. Planejamento urbano. 



ABSTRACT 

 

Brazil has experienced significant changes in recent decades in the field of urban and 

housing policy. With the enactment of the Statute of the City (2001), the creation of 

the Ministry of Cities (2003), the structuring of the National Housing Policy (2004), 

the National Housing System (2005) and the elaboration of the Housing Plans by the 

nacional, state and municipal levels, were established the conceptual and instrumental 

basis for coping with the housing problems in the country. The context created 

signaled a promising perspective to articulate the land issue to housing policy. 

Although there is a consensus that urban land  is component and an essential condition 

for the success of the actions that concretize such a policy, housing practices 

undertaken rarely deal with this component in the proper way, contributing to 

worsening socio-spatial inequalities, characteristics of urbanization in the country. This 

research aims to examine how the feasibility of such land for the production of housing 

is inserted in the design of housing policies formulated in this context. For the analysis, 

was chosen a territorial clipping the Metropolitan Region of Campinas, located in the 

State of São Paulo. Housing Plans were analyzed, formulated by the state and 

metropolitan levels, as well as the Local Plans for Social Housing (PLHIS) of six 

counties that comprise the region: Americana, Campinas, Indaiatuba, Itatiba, Santa 

Bárbara d’Oeste and Valinhos. To perform the analysis, three categories were chosen: 

the framework of housing issues, the land needs of the production of housing policy 

and strategies proposed action to acquire the land necessary to meet demands. The 

research showed many "nodes" that influence and characterize the approach to the 

topic of land in the housing plans, discussing the obstacles that make the link between 

land issues and housing policy. 

 

Palavras-chave: Land policy. Housing policy. Urban land. Housing Plans. Urban 

Planning.   
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INTRODUÇÃO 

 

No campo dos estudos e da formulação das políticas de habitação 

social, a terra urbana sempre foi entendida como um componente essencial a ser 

enfrentado. Condicionante da localização que qualifica o acesso aos benefícios 

decorrentes do processo formal de urbanização, a terra urbana é base 

determinante das ações que efetivam tais políticas, sobretudo das que se associam 

à produção de moradias. Apesar de haver consenso sobre a questão, as políticas 

habitacionais empreendidas no Brasil raramente trataram desse componente de 

maneira adequada. Pelo contrário, foram fortemente influenciadas pela 

problemática fundiária, tendo contribuído para agravar a segregação e as 

desigualdades socioespaciais presentes nas cidades. Maricato (2011), ao discutir 

essas desigualdades características da urbanização no país, coloca a terra como o 

grande nó1 da sociedade e das cidades brasileiras. 

Desde o período de atuação do Banco Nacional de Habitação (BNH) e 

do Sistema Financeiro da Habitação (SFH), a partir de meados dos anos 1960, a 

viabilização da terra para programas habitacionais foi delegada aos municípios e 

aos agentes promotores da produção de moradias. Políticas de solo que pudessem 

contribuir ou dar suporte às ações habitacionais, propiciando a inserção da 

moradia e o acesso a equipamentos e serviços sociais urbanos, foram pautadas em 

operações de desapropriação ou compra direta de terrenos de baixo custo, 

localizados em áreas distantes de regiões já consolidadas e nem sempre 

adequadas, o que exigiu investimentos públicos adicionais em infraestrutura e 

equipamentos urbanos. Além de distantes e precários, os terrenos viabilizados 
                                                           
1 Esta dissertação, em seu título, faz referência a este termo, entendendo-o e aplicando-o no mesmo 
significado e sentido dado por Maricato (2011).  
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contribuíram para a abertura de novas frentes de expansão urbana e de 

valorização imobiliária, o que encareceu os preços fundiários, aprofundando de 

maneira paradoxal a problemática da obtenção de terra pelo poder público e pela 

população de baixa renda.  

Tanto a nível nacional quanto no âmbito do planejamento e da gestão 

urbana municipal, a prática da política habitacional ficou caracterizada por um 

quadro de ausência de políticas de solo redistributivas ou de ações que 

permitissem ampliar o acesso a terra. Com a falência do BNH em 1986, esse 

quadro se acirrou, acompanhado pela queda expressiva dos investimentos no 

setor habitacional e pelo esvaziamento na formulação e implantação de políticas 

públicas. Apesar de certa ausência na definição de políticas habitacionais, os 

quase vinte anos pós-BNH preparam as bases conceituais que permitiram 

estruturar o retorno de uma nova política nacional de habitação, bem como 

conceber o ideário que formalizaria a construção de uma política fundiária e de 

planejamento urbano para o país.  

Importantes transformações no campo jurídico-institucional foram 

lançadas, sobretudo decorrentes das conquistas e articulações políticas do 

Movimento social de luta pela Reforma Urbana, no sentido de instrumentalizar 

as cidades para reverter, entre outras questões, o latente quadro da problemática 

fundiária e habitacional. Do ponto de vista jurídico-urbanístico, tem-se como 

marco a inserção do Capítulo da Política Urbana na Constituição Federal de 

1988, que promulgou o princípio da função social da cidade e da propriedade, 

afirmando o papel protagonista dos municípios no processo de gestão e 

desenvolvimento urbanos, e definindo o Plano Diretor Participativo como um 

instrumento básico da política urbana e da definição dos critérios e sanções 

relacionadas ao cumprimento da função social da propriedade. 
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Em momento destacadamente posterior, tem-se também como marco 

a aprovação do Estatuto da Cidade (Lei Federal 10.257/2001), que 

regulamentou os artigos 182 e 183 da Constituição, definindo diretrizes e 

instrumentos para a política urbana, os quais, dentre outros objetivos, 

permitiriam o cumprimento da função social e a democratização do acesso a 

terra, bem como a instauração de novas formas de governança urbana.  

Do ponto de vista institucional, a concepção do Ministério das 

Cidades (MCIDADES) em 2003, como uma instância nacional com a intenção 

de articular órgãos relacionados à habitação, ao ordenamento territorial, ao 

transporte e saneamento, sinalizou uma linha promissora para articular a questão 

fundiária à questão habitacional, tendo em vista as diretrizes instituídas com o 

novo marco legal urbanístico. Nessa inserção, a aprovação da nova Política 

Nacional de Habitação (PNH), em 2004, procurou incorporar o arcabouço 

conceitual legitimado neste marco, trazendo como discurso principal a integração 

e articulação da questão habitacional à questão urbana e às ações das demais 

políticas sociais e ambientais, a gestão democrática e participativa, o direito à 

moradia como direito social e a moradia digna como vetor de inclusão. 

A partir dos pressupostos e instrumentos estabelecidos nesse cenário, o 

MCIDADES passou a atuar técnica e financeiramente em duas grandes frentes 

de trabalho, visando estimular a formulação e implementação do planejamento 

urbano e habitacional nos municípios e Estados brasileiros.  

A partir de 2005, a elaboração dos Planos Diretores passou a ser 

amplamente estimulada por meio da Campanha Nacional por Planos Diretores 

Participativos, que tinha como objetivo difundir, à luz do princípio da função 

social, a construção de pactos socioterritoriais entre os diversos atores e interesses 
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presentes nas cidades, tendo como ponto central de capacitação o tema da terra 

urbana e da localização da população de baixa renda no território. A partir de 

2007, o MCIDADES também passou a investir na elaboração dos Planos de 

Habitação, capacitando municípios e Estados para identificar o quadro das suas 

problemáticas habitacionais e para definir estratégias de ação que permitissem 

incluir a viabilização do componente terra, bem como novas políticas de solo, 

como elemento estruturador para seu enfrentamento.  

Na comunidade acadêmica, observam-se nos últimos anos diversos 

estudos que procuram analisar os resultados das ações desencadeadas pelo 

MCIDADES nessas duas frentes de busca pela instauração de um novo 

paradigma de democratização do acesso a terra e à moradia. Nas linhas de 

pesquisa sobre os Planos Diretores, lócus de definição da política urbano-

fundiária, coloca-se como referência nacional a publicação organizada por Santos 

Junior e Montandon (2011), destacando-se a análise de Oliveira e Biasotto 

(2011), que vem mostrar os resultados pouco efetivos dos Planos Diretores 

elaborados pós-Estatuto da Cidade em se estabelecer pactos sociais em torno do 

princípio da função social. 

Nas linhas de pesquisa sobre os Planos de Habitação, as análises se 

mostram ainda recentes, tendo-se como referências os debates levantados por 

Denaldi, Leitão e Akaishi (2011); Denaldi (2013a; 2013b); Fonseca, Tavares e 

Fernandes (2013); e Denaldi e Bruno Filho (2013) – que focalizam as limitações 

e perspectivas do processo de formulação dos Planos, bem como as formas de 

tratamento do tema da terra e da precariedade habitacional no planejamento 

habitacional local. 
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A despeito da ampliação do conhecimento produzido sobre as políticas 

formuladas no contexto exposto, faz-se relevante o desenvolvimento de estudos 

que permitam aprofundar a investigação sobre como a terra urbana tem sido 

incorporada nos instrumentos representativos da nova PNH, sobretudo para que 

se possa reconhecer avanços ou permanências em relação às políticas 

empreendidas no passado da política habitacional brasileira. Como a questão 

fundiária vem sendo abordada nos Planos de Habitação e em que sentido essa 

abordagem orienta a definição de novas estratégias de ação para o enfrentamento 

do quadro dos problemas habitacionais?  

Esta dissertação busca responder tal questão, se inserindo no debate 

acadêmico com o objetivo geral de analisar a maneira como se incorpora a 

viabilização da terra para produção habitacional no desenho das políticas de 

habitação formuladas no contexto de implementação da PNH, na Região 

Metropolitana de Campinas (RMC). Seus objetivos específicos dizem respeito a: 

 

1. Descrever o marco teórico-conceitual que fundamenta a nova 

PNH; 

2. Caracterizar a abordagem institucional da questão fundiária nas 

diferentes instâncias da RMC; 

3. Identificar e descrever os principais elementos de abordagem do 

tema da terra nos Planos Locais de Habitação de Interesse Social 

(PLHIS) da RMC; e 

4. Apontar os condicionantes e os entraves que conformam a política 

fundiária na política habitacional na RMC.  
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A RMC localiza-se no interior do Estado de São Paulo, sendo 

composta por 20 municípios, em sua maioria de pequeno e médio porte. Para 

alcance do objetivo geral da pesquisa, foram analisados os Planos de Habitação 

formulados pelas instâncias estadual e metropolitana, bem como os PLHIS(s) de 

seis municípios que integram a Região: Americana, Campinas, Indaiatuba, 

Itatiba, Santa Bárbara d’Oeste e Valinhos. Trata-se de municípios que 

desempenham um importante papel econômico e funcional no recorte territorial 

de estudo e que evidenciaram nos últimos anos elevadas taxas de crescimento 

populacional e incremento migratório. Com isto, evidenciaram um aumento 

expressivo de seus deficits habitacionais. 

Os PLHIS(s) analisados foram elaborados por consultorias técnicas 

especializadas, coordenadas pelas prefeituras municipais, no âmbito de um 

processo participativo que envolveu conselhos locais de habitação e de 

desenvolvimento urbano, entre os anos de 2008 e 2011 – no contexto da 

iniciativa de capacitação e apoio à elaboração de PLHIS(s) desencadeada pelo 

MCIDADES.  

A pesquisa teve caráter descritivo, analítico, interpretativo e 

comparativo, se configurando na linha de uma pesquisa quanti e qualitativa. 

Como procedimentos metodológicos, foram construídos cinco quadros 

temáticos2 contendo parâmetros comuns para levantamento dos elementos a 

serem analisados nos PLHIS(s), bem como de outros aspectos necessários à sua 

caracterização. Os cinco quadros foram aplicados na leitura individual de cada 

Plano. Posteriormente, as informações levantadas com sua aplicação foram 

                                                           
2 Os quadros temáticos elaborados para a análise dos PLHIS(s) podem ser visualizados no Apêndice A. 
Nos Apêndices B, C, D, E, F e G são apresentadas as análises dos Planos de Habitação de Americana, 
Campinas, Indaiatuba, Itatiba, Santa Bárbara d’Oeste e Valinhos, respectivamente. 
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compiladas, permitindo comparar os diferentes municípios sob três categorias 

centrais de análise do tema da terra para habitação: (i) o quadro da problemática 

habitacional dos municípios, (ii) a problemática fundiária relacionada à produção 

de moradias e (iii) as estratégias de ação propostas para aquisição das terras 

demandadas pelo quadro habitacional evidenciado. Essas categorias foram 

colocadas à luz do período de planejamento proposto pelos PLHIS(s), bem como 

dos contextos normativos e regulatórios locais que permitem ou impedem a 

concretização do princípio da função social para a democratização do acesso a 

terra.  

É importante destacar que a pesquisa teve como foco a abordagem da 

questão fundiária na política habitacional institucionalizada nos PLHIS(s), não 

fazendo parte do trabalho o contato com as gestões públicas, ou conselhos 

municipais envolvidos, para esclarecimentos ou verificação da veracidade das 

informações apresentadas nesses documentos. 

A dissertação se estrutura em três capítulos. No Capítulo 1 são 

introduzidos os pressupostos orientadores e os principais instrumentos de 

implementação da PNH, com vistas a explorar as bases práticas, teóricas e 

conceituais que fundamentam sua implantação nas diferentes esferas de governo.  

No Capítulo 2 são discutidos os instrumentos de planejamento que 

estruturam a política habitacional dos organismos públicos estaduais que se 

voltam para o recorte metropolitano estudado. Enfatiza-se o tratamento dado à 

questão da terra, considerando a competência do Estado na PNH, bem como as 

estratégias planejadas em seus diferentes Planos de Habitação para viabilizar a 

terra necessária às suas ações de produção de moradias. Apresenta-se ainda o grau 

de formulação dos PLHIS(s) na RMC, no intuito de contextualizar a 
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abrangência das iniciativas de apoio à inserção dos municípios na PNH, 

realizadas pelo MCIDADES. 

No Capítulo 3 são apresentados os resultados comparativos da análise 

dos PLHIS(s) dos seis municípios, ressaltando-se, quando o caso, exemplos da 

análise individualizada dos mesmos. Identifica-se como o tema da terra foi 

tratado em cada um dos Planos Locais, reconhecendo-se assim o grau das 

intenções a respeito do cumprimento do princípio da função social da terra. São 

evidenciados diversos “nós” que condicionam a formulação e que caracterizam as 

propostas que seriam estratégicas para o enfrentamento das questões da habitação 

e da localização da população de baixa renda no território. 

Por fim, o Capítulo conclusivo busca retomar os principais pontos 

debatidos no decorrer desta dissertação, apresentando questionamentos relativos 

ao peso e ao papel dos Planos de Habitação nas ações públicas no campo da 

moradia no Brasil. Esses questionamentos carregam considerações que levam ao 

entendimento de recorrências históricas da cultura urbanística do país na “nova” 

política habitacional, as quais, a princípio, travam o caminho para a 

concretização de práticas que considerem, como de consenso e direito, a 

democratização da terra como um elemento estruturador e promissor para a 

constituição de um novo território.     



    
    
    
    
    
    
    
    
    
CAPÍTULO 1 
A QUESTÃO FUNDIÁRIA NA  
POLÍTICA NACIONAL DE HABITAÇÃO 



26 
 

1 A QUESTÃO FUNDIÁRIA NA POLÍTICA NACIONAL DE 
HABITAÇÃO  

 

Do ponto de vista da política urbana e habitacional, o Brasil assistiu a 

importantes transformações em seu campo jurídico-institucional nas últimas 

décadas, as quais intencionavam, pelo menos em discurso, reverter os graves 

problemas da polarização e segregação socioespacial intrínsecas ao padrão de 

desenvolvimento urbano do país. Tais problemas estiveram intimamente 

relacionados à questão fundiária, uma vez que a limitação do acesso ao solo se 

colocou como uma das principais formas de exclusão da população de baixa 

renda e de consolidação da precariedade habitacional nas cidades (BONDUKI, 

2011; MOREIRA, 2012). 

A Constituição Federal de 1988 e o Estatuto da Cidade de 2001 (Lei 

Federal 10.257/2001) instituíram um marco ao reconhecer o direito à cidade e à 

moradia como princípios sociais fundamentais. Em termos de política urbana, 

estabeleceram novos mecanismos para planejar o desenvolvimento das cidades, 

definindo-se instrumentos urbanísticos que objetivassem, em princípio, viabilizar 

os direitos referidos e criar canais de participação que pudessem mediar as 

relações e as decisões estabelecidas entre o Estado e os agentes envolvidos no 

processo de produção do espaço urbano (SANTOS JR.; MONTANDON, 2011). 

A Constituição buscou alavancar um processo de descentralização das 

competências governamentais, a partir do qual os municípios passaram a assumir 

autonomia na definição, condução e execução de suas políticas públicas. 

Reafirmou o princípio da função social da propriedade, sob o qual o Estatuto da 

Cidade passou a se apoiar, definiu diretrizes para seu cumprimento e estabeleceu 
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o Plano Diretor municipal como instrumento básico dos conteúdos da política 

urbana (SANTOS JR.; MONTANDON, 2011). 

Em 2003, a criação do Ministério das Cidades e a composição de 

secretarias nacionais permitiram ainda institucionalizar novas políticas, 

inicialmente voltadas à construção de um pacto para enfrentamento do quadro 

urbano e habitacional no Brasil. Estrutura-se nesse contexto a Política Nacional 

de Habitação (PNH) com um conjunto de instrumentos que buscavam integrar 

os diferentes níveis de governo e concentrar recursos expressivos para sua 

concretização. Com sua aprovação, em 2004, ficaram estabelecidas as “novas” 

bases institucionais e conceituais que passariam a orientar o Estado e demais 

agentes envolvidos no setor, para o equacionamento das necessidades 

habitacionais do país.  

 

1.1 Política Nacional de Habitação: pressupostos e contradições   
 

A formulação da Política Nacional de Habitação (PNH) partiu da 

concepção de uma dívida social acumulada no país, fruto das desigualdades 

sociais e da concentração de renda características da sociedade brasileira, expressa 

na segregação socioespacial vivida no espaço das cidades e na restrição histórica 

do acesso a terra e à moradia, para a população de baixa renda, por meio do 

mercado formal (MCIDADES, 2006). 

Preconizando a gestão participativa e democrática, adotando-se o 

direito à moradia como direito fundamental e a moradia digna como vetor de 

inclusão social, a articulação com a política urbana e a integração às ações das 
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demais políticas sociais e ambientais foram estabelecidas como princípios 

fundamentais da PNH (MCIDADES, 2006). A partir desses princípios, a gestão e 

o controle social, o projeto financeiro e a política fundiária urbana ficaram 

conceitualmente definidos como eixos centrais para sua implantação 

(BONDUKI, 2009).  

Em relação ao eixo da política fundiária, a PNH estabeleceu como 

princípios a implementação dos instrumentos e das diretrizes gerais da política 

urbana dispostos pelo Estatuto da Cidade, visando garantir o cumprimento da 

função social da cidade e da propriedade, bem como o melhor ordenamento e 

controle do uso do solo, de forma a combater a retenção especulativa da terra e 

viabilizar o seu acesso pela população de baixa renda (MCIDADES, 2006). 

Já o projeto financeiro foi estabelecido com a estruturação do Sistema 

Nacional de Habitação (SNHAB), que passou a definir as formas de articulação 

entre os diferentes níveis de governo e os demais agentes públicos e privados 

envolvidos no setor, bem como as regras, os componentes e linhas de atuação que 

direcionariam recursos para a implementação da PNH.  

O SNHAB se organizou em dois subsistemas: o Sistema Nacional de 

Habitação de Interesse Social (SNHIS) e o Sistema Nacional de Habitação de 

Mercado (SNHM). O SNHM teve como objetivo garantir e sustentar a 

participação do setor privado na produção habitacional, visando ampliar a oferta 

e facilitar o acesso ao financiamento da habitação pelos setores populares não 

atendidos anteriormente pelo mercado.  

Por sua vez, o SNHIS, instituído pela Lei Federal 11.124/2005, teve 

como objetivos integrar os entes federativos e ampliar os recursos federais, 
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estaduais e municipais, visando incrementar os subsídios destinados ao 

atendimento habitacional das faixas populacionais de mais baixa renda, nas quais 

se concentra a maior parcela do deficit habitacional brasileiro. Sua 

regulamentação se articulou à criação do Fundo Nacional de Habitação de 

Interesse Social (FNHIS), que passou a ser gerido por um conselho correlato – o 

Conselho Gestor do FNHIS.  

Para a implantação do SNHIS e para acesso aos recursos do FNHIS, 

Estados, municípios e Distrito Federal foram impelidos a aderir ao Sistema 

mediante três requisitos: constituir fundo municipal de Habitação de Interesse 

Social (HIS); instituir respectivo conselho gestor paritário e com 

representatividade de movimentos sociais ligados à moradia; e elaborar plano de 

habitação em seu nível de gestão (BRASIL, 2005).  

Para Cardoso e Aragão (2013),  

 

a lógica da criação do Sistema Nacional de Habitação de 

Interesse Social seria fortalecer os órgãos públicos 

municipais e estaduais para a implantação de políticas 

habitacionais. Os Fundos de HIS seriam os mecanismos que 

permitiriam aos Municípios alavancar recursos próprios e 

potencializar os recursos federais ou estaduais que lhes 

fossem repassados. Ao mesmo tempo os Conselhos Gestores 

dos Fundos locais promoveriam uma maior participação da 

sociedade civil em relação à definição sobre a alocação e ao 

uso dos recursos aportados para HIS. (CARDOSO; 

ARAGÃO, 2013, p. 32). 

 

A efetivação do SNHIS tocaria, neste sentido, o eixo da gestão e do 

controle social da PNH, uma vez que permitiria um novo modelo de gestão de 



30 
 

recursos – democrático, participativo e descentralizado – bem como a definição 

de estratégias de enfrentamento da problemática da habitação direcionadas às 

realidades locais (MCIDADES, 2006).  

A definição de estratégias específicas estaria expressa nos planos de 

habitação, documentos que passariam a representar as políticas habitacionais de 

cada nível de governo. Os planos estariam alinhados à PNH a partir das diretrizes 

estabelecidas pelo Plano Nacional de Habitação (PLANHAB), formulado pela 

Secretaria Nacional de Habitação (SNH), em 2008.  

O PLANHAB procurou estabelecer propostas que levassem em conta a 

diversidade da problemática habitacional no país, as especificidades regionais e 

municipais, bem como as diferentes visões dos segmentos ligados ao setor da 

habitação (BONDUKI, 2009). Enquanto um instrumento da PNH, teve como 

objetivo desenhar estratégias, tanto públicas quanto privadas, para o 

equacionamento das necessidades habitacionais brasileiras, em um horizonte 

temporal de quinze anos (2008-2023). Para que fosse possível alterar 

substancialmente o quadro habitacional, essas estratégias deveriam incorporar 

ações simultâneas de longo, médio e curto prazo, considerando quatro eixos 

principais: (1) financiamento e subsídios; (2) arranjos e desenvolvimento 

institucional; (3) cadeira produtiva da construção civil; e (4) política fundiária 

urbana (MCIDADES, 2010). 

Para o primeiro eixo do PLANHAB, as ações estabelecidas 

caminharam para a instituição de um novo modelo de financiamento e subsídios, 

pautado na criação de um fundo garantidor de financiamentos habitacionais, que 

buscasse reunir diferentes fontes de recursos para equacionar a solvabilidade das 

demandas populacionais com alto risco de crédito – problemática considerada 



31 
 

como um dos grandes obstáculos para enfrentamento da questão habitacional do 

país. 

Já as ações relacionadas ao segundo eixo do PLANHAB – os arranjos e 

desenvolvimento institucional – caminharam para iniciativas de fomento à 

elaboração de instrumentos de planejamento habitacional pelas diferentes esferas 

de governo, em especial os planos de habitação, buscando concretizar a dimensão 

da participação e do controle social das políticas públicas urbanas, preconizada 

pela PNH.  

Para o eixo da cadeia produtiva da construção civil, procurou-se 

estabelecer diretrizes para estimular a ampliação da produção habitacional e a 

modernização das técnicas construtivas, tendo como meta dinamizar processos e 

reduzir o custo final do produto casa. Foram também definidas diretrizes no 

sentido de orientar os governos locais e estaduais para a instituição de medidas 

que buscassem agilizar os procedimentos de aprovação e registro de 

empreendimentos habitacionais, bem como simplificar os processos de 

licenciamento. 

Em relação ao eixo da política fundiária, as propostas do PLANHAB 

foram no sentido de elencar diretrizes estratégicas que pudessem ser consideradas 

pelos governos municipais em suas políticas e ações, tendo-se dois objetivos 

principais: (1) “garantir acesso a terra urbanizada, legalizada e bem localizada 

para a provisão de HIS (unidades prontas ou lotes) na escala exigida pelas metas 

do PLANHAB”; e (2) “regularizar os assentamentos informais, garantindo a 

permanência dos moradores de baixa renda” (MCIDADES, 2010, p. 120). 
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Os eixos estratégicos do PLANHAB deveriam ser seguidos pelas 

demais esferas de governo, sobretudo pelos níveis municipais, considerando a 

descentralização das competências federativas estabelecida pela Constituição 

Federal de 1988, a partir da qual os municípios passaram a ter autonomia sobre 

suas políticas de desenvolvimento urbano.  

Os governos de Estado, por meio de seus planos estaduais e 

metropolitanos, teriam o papel de: articular propostas de ação voltadas à questão 

habitacional de seu território, promover a integração entre os planos municipais 

de habitação e os planos de desenvolvimento regional, bem como apoiar os 

governos locais na implantação de seus programas habitacionais com políticas de 

subsídio (MCIDADES, 2010; CARDOSO; ROMEIRO, 2008).  

Já os municípios, por meio de seus Planos Locais de Habitação de 

Interesse Social (PLHIS), teriam a responsabilidade de levar adiante a efetivação 

dos pressupostos da PNH, considerando a moradia como um direito 

fundamental e como um vetor de inclusão social e, portanto, como um 

componente da política urbana (MCIDADES, 2010; CARDOSO; ROMEIRO, 

2008).  

Cabe problematizar que as diretrizes estratégicas do PLANHAB para o 

eixo da política fundiária, embora devessem ser levadas a cabo nos PLHIS(s), 

estariam associadas e ainda dependentes de outros instrumentos de política 

urbana municipal, em especial dos Planos Diretores e legislações a ele 

complementares. As diretrizes do PLANHAB buscam orientar municípios a 

instituir ou regulamentar instrumentos previstos no Estatuto da Cidade, visando 

o cumprimento do princípio da função social referenciado na Constituição – o 

que extrapola o âmbito do PLHIS. Como diretriz independente e restrita apenas 
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à formulação do PLHIS, o PLANHAB estabelece a tarefa de “dimensionar a terra 

necessária para a produção de HIS” (MCIDADES, 2010, p. 120), procedimento 

que se articula ao entendimento do conceito de necessidades habitacionais3 

incorporado pela PNH, bem como a outras dimensões que ultrapassam o campo 

da técnica – conforme será observado mais adiante nesta dissertação. 

A viabilização das ações do PLANHAB se agrupa em linhas 

programáticas de atendimento que buscam estruturar programas e subprogramas 

voltados a: (i) integração urbana de assentamentos precários informais; (ii) apoio 

à melhoria da unidade habitacional; (iii) produção de habitação; e (iv) 

desenvolvimento institucional. Cada linha concentra fontes orçamentárias, 

estipula demandas e regras de atendimento específicas. Tendo em vista o enfoque 

desta pesquisa na abordagem da viabilização da terra para construção de HIS, 

cabe apontar algumas questões sobre a linha de produção de habitação, 

especificamente sobre seu programa de maior destaque no Brasil nos últimos 

anos – o Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV). Embora o PMCMV 

não tenha sido concebido no âmbito do Ministério das Cidades (MARICATO, 

2011), acredita-se que ele represente um mecanismo de forte implementação 

dessa linha programática do PLANHAB, tendo em vista que se trata de um 

programa majoritariamente priorizado para o desenvolvimento das ações de 

produção de moradias. Seu alcance terá relação, inclusive, com os aspectos da 

formulação dos instrumentos de política habitacional dos recortes territoriais 

tomados como foco de estudo nesta pesquisa.    

                                                           
3 O conceito de necessidades habitacionais será tratado no próximo tópico deste Capítulo e no 
Capítulo 3 desta dissertação, onde serão identificadas outras dimensões que influem na tarefa de 
dimensionar a terra para a produção de HIS nos PLHIS(s). 



34 
 

O PMCMV foi lançado pelo governo federal e regulamentado pela Lei 

Federal 11.977, em 2009, com a meta de construir um milhão de casas em um 

ano, tendo continuidade no período 2011-2014, com o objetivo expressivo de 

mais dois milhões de unidades habitacionais. Em sua primeira fase, os recursos 

para sua concretização foram distribuídos pelas unidades federativas de forma 

proporcional ao deficit habitacional, estimado pela Fundação João Pinheiro 

(FJP) para os Estados brasileiros, e de acordo com as faixas salariais, estratificadas 

em: famílias com renda de até três salários mínimos; famílias com renda entre 

três e seis salários mínimos; e famílias com renda entre seis a dez salários 

mínimos.  

Mesmo incluído no discurso de defesa da moradia digna, o PMCMV 

teve claros objetivos de impactar a economia por meio dos efeitos multiplicadores 

da indústria da construção civil e de ampliar o mercado habitacional para famílias 

com renda mensal de até dez salários mínimos, mantendo o desenvolvimento do 

setor imobiliário – que vinha experimentando uma profunda reestruturação 

desde 2006 – mas que começava a sentir impactos frente à crise econômica 

internacional, ocorrida em 2008 (CARDOSO; ARAGÃO, 2013). 

O PMCMV permitiu um quadro favorável ao desenvolvimento da 

política habitacional inserida no SNHM, bem como à ampliação do 

financiamento, passando a viabilizar linhas de crédito ao consumidor e ao 

produtor da habitação. Contudo, seu lançamento suscitou críticas diferenciadas. 

Por parte dos defensores e movimentos sociais envolvidos no processo de 

formulação da PNH, as avaliações iniciais vieram em um sentido relativamente 

positivo, que apontavam como inédito o volume de subsídios a ser alocado na 

Política, o que poderia gerar um atendimento efetivo à população de mais baixa 
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renda e a diminuição do deficit habitacional (CARDOSO; ARAGÃO, 2013). As 

medidas previstas no PLANHAB para o eixo da cadeia produtiva da construção 

civil, sobretudo a redução do custo da habitação, também foram salientadas por 

seus impactos positivos no acesso à habitação de interesse social e de mercado por 

terem sido incorporadas ao Programa (BONDUKI, 2009).  

Simultaneamente a tais avaliações, críticas mais negativas surgiram no 

sentido de evidenciar a ausência das demais estratégias que o PLANHAB 

considerou centrais no equacionamento dos problemas habitacionais, tais como 

os arranjos institucionais e as estratégias urbano-fundiárias. Cardoso e Aragão 

(2013) reforçaram ainda oito dimensões mal equacionadas pelo PMCMV, 

identificadas posteriormente na literatura crítica:  

 

(i) a falta de articulação do programa com a política urbana; 

(ii) a ausência de instrumentos para enfrentar a questão 

fundiária; (iii) os problemas de localização dos novos 

empreendimentos; (iv) excessivo privilégio concedido aos setor 

privado; (v) a grande escala dos empreendimentos (vi) a baixa 

qualidade arquitetônica e construtiva dos empreendimentos; 

(vii) a descontinuidade do programa em relação ao SNHIS e a 

perda do controle social sobre a sua implementação; [...] (viii) 

as desigualdades na distribuição dos recursos como fruto do 

modelo institucional adotado. (CARDOSO; ARAGÃO, 2013, 

p. 44). 

 

Para Bonduki (2009), os impactos do PMCMV também recairiam na 

elevação do preço da terra, visto que o tratamento incompleto de algumas das 

propostas do PLANHAB – em muito decorrente das competências dos entes 

federados – poderia gerar efeitos de grande risco no que se refere à localização dos 

empreendimentos, levando à repetição dos mesmos erros evidenciados no 
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período de atuação do Banco Nacional de Habitação (BNH), quando a 

implantação de conjuntos habitacionais nas periferias urbanas aprofundou a 

problemática dos preços de terra, bem como a segregação socioespacial presente 

nas cidades (SILVA, 1997; ROLNIK; CYMBALISTA; NAKANO, 2008).  

A articulação do PMCMV a uma política fundiária, por meio da 

aplicação de alguns dos instrumentos do Estatuto da Cidade, tais como os 

sugeridos por Rolnik (2010)4, poderia auxiliar a reverter algumas contradições e, 

sobretudo, garantir a “boa localização” da moradia no território. Contudo, a 

esfera federal teria possibilidades limitadas para interferir em tal postura, uma vez 

que a política urbana tornou-se competência do município com a Constituição 

Federal. Nesse sentido, o desfecho efetivo do controle sobre os impactos da 

localização dos empreendimentos e da elevação do preço da terra recairiam sobre 

as decisões e capacidades institucionais locais e sobre a aplicabilidade dos 

instrumentos de política urbana e dos Planos Diretores municipais. 

Pelas avaliações críticas mais negativas, tornou-se perceptível a 

contraposição entre o PMCMV e a PNH, que preconizara como pontos centrais 

de sua implementação, além do projeto financeiro, a gestão e o controle social e a 

aplicação de uma política fundiária urbana. A opção adotada pelo PMCMV – 

                                                           
4 Rolnik (2010) sugere e detalha o funcionamento de duas classes de instrumentos urbanísticos que 
poderiam ser adotados para produzir moradias bem localizadas por meio do PMCMV, uma para 
obtenção de terras pelo poder público e outra para disponibilizar o estoque de terrenos e imóveis vazios 
existentes em áreas bem infraestruturadas das cidades. Para a primeira classe, são listados os seguintes 
instrumentos: Direito de Preempção; Desapropriação; Dação em Pagamento; Instituto do Abandono; e 
Concessão do Direito Real de Uso (CDRU) – quando sua celebração é autorizada para a produção de 
moradia. Para a segunda classe, Rolnik (2010) orienta a aplicação combinada e articulada dos 
instrumentos das Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) – de vazios urbanos, do Parcelamento, 
Edificação e Utilização compulsórios (PEUC), do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) 
Progressivo no tempo e da Desapropriação com pagamento em Títulos da Dívida Pública; e a 
possibilidade do Consórcio Imobiliário. A possibilidade de aplicação desses instrumentos depende de 
sua previsão no Plano Diretor Municipal e também de sua regulamentação legal (ROLNIK, 2010).  
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dadas suas metas – esteve bem mais orientada ao projeto financeiro e quantitativo 

da política habitacional, sobretudo à ampliação do consumo do produto 

habitação a partir do alargamento do financiamento, do que ao enfrentamento 

das demais dimensões estratégicas da PNH.  

Tal orientação economicista teve impactos imediatos no SNHAB, 

tanto em relação à adesão dos entes federados, quanto na eliminação dos repasses 

dos recursos do FNHIS para ações de provisão habitacional e na limitação de sua 

atuação nas ações de urbanização de assentamentos precários e de 

desenvolvimento institucional (MCIDADES, 2013; CARDOSO; ARAGÃO, 2013).  

O exposto pelas críticas negativas evidencia desequilíbrios entre as 

ações programáticas e os pressupostos conceituais e estratégicos estabelecidos pela 

PNH. Contudo, no que diz respeito à produção de HIS e sua relação com a 

questão fundiária urbana, observa-se que os próprios eixos estratégicos do 

PLANHAB poderiam também incorrer em contradições.  

Segundo Peixoto (2011), o eixo de financiamento e subsídio, o eixo 

dos arranjos institucionais e o eixo da cadeia produtiva da construção civil, que se 

propõem, respectivamente, a resolver o problema da solvabilidade da demanda, 

ampliar a participação da iniciativa privada e reduzir os custos do produto casa, 

poderiam ser vistos como “metas que apostam no equacionamento da questão 

habitacional por intermédio de estruturas de produção capitalistas tradicionais” 

(PEIXOTO, 2011, p. 150). A otimização e o alargamento da produtividade com 

base na construção civil e na dinamização do mercado imobiliário coloca-se 

como uma medida política estratégica, inclusive já praticada na trajetória da 

política habitacional das décadas de 1960 e 1970, que traz como premissa elevar 

a atividade econômica e os níveis de emprego no país – o que poderia repercutir 
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no “erro de equiparar crescimento econômico a desenvolvimento social” 

(PEIXOTO, 2011, p. 150), deixando de lado os resultados negativos desse 

crescimento no espaço das cidades (ROLNIK; NAKANO, 2009). 

Os aspectos desses três eixos do PLANHAB acabariam por divergir das 

suas próprias estratégias traçadas para a política fundiária. O objetivo da 

estratégia urbano-fundiária de garantir acesso a terra urbanizada, legalizada e bem 

localizada para a provisão de HIS, propõe diretrizes que consideram a aplicação 

de instrumentos urbanísticos para o cumprimento do princípio da função social. 

Em sua relação com a política habitacional, a aplicação desses instrumentos parte 

da premissa de se reservar e destinar áreas para o interesse social, retirando-as da 

disputa de capitais, o que contraria os pressupostos dos demais eixos que se 

pautam na estruturação capitalista da produção da moradia, na qual a terra é tida 

como componente essencial dos lucros (PEIXOTO, 2011; SILVA, 1997).  

Como salienta Peixoto (2011), caso as divergências e contradições não 

sejam superadas, haverá ainda “o risco de se incorrer num autoaniquilamento das 

proposições e de que as iniciativas que começam a ser esboçadas caiam no limbo 

dos planos que não saem do papel” (PEIXOTO, 2011, p. 150). A superação dessas 

divergências e contradições tem relação intrínseca com a elaboração de uma 

política de solo urbano e também com a dimensão fundiária da política 

habitacional, expressas tanto nos Planos Diretores Participativos quanto nas 

propostas e conteúdos estratégicos dos planos de habitação elaborados pelas 

demais esferas de governo. 
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1.2 Planos de Habitação: conteúdos estratégicos 

 

Considerando o prazo estipulado pelo Estatuto da Cidade para a 

elaboração ou revisão dos Planos Diretores (2006), o Ministério das Cidades 

(MCIDADES) deu início, em 2005, à Campanha Nacional por Planos Diretores 

Participativos, com o objetivo de alavancar sua formulação pelos municípios. 

Dando continuidade às ações de apoio ao planejamento urbano e no intuito de 

implementar a PNH e incentivar a adesão de Estados e Municípios ao SNHIS, a 

partir de 2007, o MCIDADES também passou a investir no apoio à elaboração 

dos planos de habitação e em atividades de capacitação, buscando orientar 

equipes públicas e consultorias no desenvolvimento desses instrumentos de 

planejamento.  

As orientações quanto aos conteúdos dos planos de habitação e as 

datas para adesão ao SNHIS foram organizadas pela Secretaria Nacional de 

Habitação (SNH) e pelo Conselho Gestor do FNHIS em resoluções e cartilhas 

normativas, em especial no Guia de Adesão ao SNHIS (MCIDADES, 2008a), no 

Manual do FNHIS de Apoio à Elaboração de Planos Locais de Habitação de 

Interesse Social (MCIDADES, 2008b) e no material do curso à distância oferecido 

pela SNH para elaboração de PLHIS – EAD PLHIS (MCIDADES, 2009). Pelas 

diretrizes aí estabelecidas, o processo de formulação dos planos deveria ocorrer de 

forma participativa e em três etapas: (1) uma etapa de Proposta Metodológica; 

(2) uma etapa para realização do Diagnóstico do Setor Habitacional; e (3) uma 

etapa para formulação das Estratégias de Ação a serem implementadas no 

horizonte temporal do planejamento habitacional.    
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A Proposta Metodológica deveria declarar como se daria a formulação 

desse planejamento: as etapas; o cronograma; os prazos e as responsabilidades das 

equipes de trabalho (do governo e da consultoria); as formas de participação e 

publicização do processo; bem como os atores sociais a serem envolvidos. Já o 

Diagnóstico Habitacional deveria explicitar o que seria enfrentado com a sua 

formulação e implementação, apresentando para tanto uma leitura crítica da 

realidade municipal ou regional, tendo em vista: a inserção territorial e dinâmica 

socioeconômica; as capacidades institucionais e administrativas para política de 

HIS; os recursos disponíveis e potenciais para a habitação; os atores sociais e suas 

capacidades de participação e controle da política urbana; a oferta habitacional; a 

necessidade de solo urbanizado; os marcos legais e regulatórios; e as necessidades 

presentes e futuras por novas moradias.  

A etapa das Estratégias de Ação deveria, com base no Diagnóstico 

Habitacional, definir os princípios, diretrizes e objetivos do plano habitacional; 

as formas de sua implementação – seus programas e linhas de ação; as metas 

físicas, financeiras, institucionais e normativas para sua aplicação; bem como seu 

prazo de vigência e os mecanismos para monitoramento, avaliação e revisão de 

suas propostas.  

Assim como na PNH, a política fundiária teria uma dimensão 

estratégica na formulação e implementação dos planos de habitação, cabendo a 

ela estabelecer as bases para a realização dos programas habitacionais no nível 

local, sobretudo aqueles direcionados à produção de novas moradias 

(MCIDADES, 2006). Neste sentido, considerando as necessidades habitacionais 

presentes e futuras identificadas na etapa de Diagnóstico – e tendo em vista a 

diretriz estratégica do PLANHAB, os planos deveriam incluir informações 
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conclusivas sobre a quantidade de terras necessárias e disponíveis no território, 

contemplando medidas práticas, legislativas e administrativas para sua 

viabilização. Tais medidas deveriam levar em conta o marco legal urbanístico, 

sobretudo o Plano Diretor Participativo, uma vez que este passou a ser o 

instrumento básico da política urbana e fundiária após a promulgação do 

Estatuto da Cidade (CARDOSO; ROMEIRO, 2008).  

Para que fosse possível a inclusão de informações e medidas 

conclusivas para enfrentamento da questão fundiária, a formulação dos planos de 

habitação, enquanto parte do processo de implantação da PNH, exigiu a 

explicitação de alguns conceitos e a definição de terminologias, relativas às 

necessidades habitacionais e à precariedade da moradia, por parte da SNH. 

Buscou-se, como princípio, uma uniformização de conteúdos que permitisse a 

construção gradual de um sistema de informações e avaliação sobre a questão 

habitacional a nível nacional (MCIDADES, 2009). 

Em relação à precariedade da moradia, o conceito adotado pela SNH – 

referenciado no PLANHAB – procurou delimitar quatro categorias 

representativas do fenômeno nas áreas urbanas: (1) cortiços, (2) conjuntos 

habitacionais produzidos pelo poder público em situação de irregularidade 

fundiária ou de degradação urbanística e edilícia, (3) loteamentos irregulares de 

moradores de baixa renda e (4) favelas. Essa delimitação serviria para aprofundar 

a caracterização da problemática da moradia, o que poderia levar à formulação de 

diretrizes e estratégias de ação e intervenção mais adequadas às características das 

necessidades habitacionais de cada território. 

Em relação às necessidades habitacionais, a SNH procurou incorporar 

os três tipos de necessidades conceituadas pela Fundação João Pinheiro (FJP) a 
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partir dos dados do Censo populacional de 2000, realizado pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE): (i) o deficit – representativo da 

necessidade de reposição total do estoque de moradias precárias e do 

atendimento da demanda reprimida; (ii) a demanda futura – entendida como a 

necessidade de construção de novas moradias exigidas pelo crescimento 

demográfico; e (iii) a inadequação, representativa da necessidade de melhoria de 

unidades habitacionais. No âmbito da inadequação habitacional, colocam-se 

ainda como componentes: a carência de infraestrutura, o adensamento excessivo, 

a irregularidade da posse e da propriedade fundiária e os domicílios com alto 

grau de depreciação ou sem unidade sanitária domiciliar exclusiva.  

Tais conceituações foram tratadas como questões essenciais a serem 

levantadas no âmbito da elaboração dos planos de habitação, em suas diversas 

escalas federativas. O conhecimento das diversas precariedades e necessidades 

habitacionais, tanto as acumuladas ao longo do tempo como as previstas para o 

futuro, seria conteúdo estratégico e fundamental para a formulação de políticas 

alinhadas à PNH. Contudo, o próprio PLANHAB salientou para a carência de 

sistemas consistentes de informação e monitoramento da problemática da 

habitação nas diversas instâncias, as quais, em muitos casos, assumiam 

parâmetros desarticulados e desordenados de quantificação e qualificação das 

necessidades habitacionais, tornando mais complexo o desafio de enfrentá-las 

(MCIDADES, 2010; PULHEZ, 2012). 

Com isso, como parte das iniciativas de apoio e capacitação ao 

desenvolvimento dos planos, a SNH indicou uma série de fontes de dados e 

informações, bem como métodos específicos que auxiliassem a abordagem das 

necessidades habitacionais, uma vez que a inconsistência dos referenciais para 
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dimensioná-las poderia se colocar como fator complicador para a definição de 

programas e estratégias de ação. A recomendação de diversas fontes de dados – 

tais como a FJP, o IBGE, o Centro de Estudos da Metrópole (CEM) do 

CEBRAP (Centro Brasileiro de Análise e Planejamento), para quantificação de 

uma mesma problemática, contudo, levaria à tarefa de sua compatibilização, 

impelindo os entes federados a tomar decisões supostamente técnicas e não 

muito experimentadas, para identificar as necessidades habitacionais 

(MCIDADES, 2009; PULHEZ, 2012).  

Em relação aos entes estaduais, cabe registrar que outros conteúdos 

estratégicos foram ainda sugeridos pela SNH. Com base no papel dos Estados na 

política habitacional nacional, entendido como ente articulador e integrador das 

ações municipais e regionais em seu território, caberia aos planos estaduais de 

habitação, no que diz respeito à questão fundiária: (i) o dimensionamento das 

necessidades fundiárias para produção de HIS; (ii) a formulação de diretrizes, 

metas de ação, medidas e instrumentos para a regularização fundiária de 

assentamentos enquadrados no conceito de precariedade habitacional; e (iii) a 

definição de mecanismos que pudessem estimular a aplicação de uma política 

fundiária pelos municípios para efetivação de políticas habitacionais alinhadas aos 

princípios da função social e da PNH (CARDOSO; ROMEIRO, 2008). Sobre 

esses mecanismos de estímulo à aplicação de uma política fundiária, Cardoso e 

Romeiro (2008) destacam como exemplo a 

   

[...] definição de indicadores para serem considerados na 

pontuação como estímulo para recebimento de recursos do 

Fundo Estadual de Habitação de Interesse Social ou de 

Desenvolvimento Urbano pelos Municípios, tais como:  
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- Revisão do zoneamento a fim de reservar parte do território 

para HIS;  

- Planos de Expansão com percentual de cotas para HIS;  

- Plano de reparcelamento para implementação de HIS em 

áreas vazias consolidadas;  

- Revisão da Planta Genérica de Valores com cobrança 

eficiente do IPTU;  

- Aplicação de edificação compulsória e IPTU Progressivo no 

Tempo sobre áreas urbanizadas vazias;  

- Identificação e demarcação das áreas ocupadas por 

populações de baixa renda ou comunidade tradicionais, como 

Zonas Especiais de Interesse Social [...] para a promoção de 

ações de regularização fundiária de interesse social;  

- Ações e medidas para o desenvolvimento de uma política 

municipal de prevenção e mediação dos conflitos fundiários 

urbanos e rurais. (CARDOSO; ROMEIRO, 2008, p. 36). 

 

Os conteúdos estaduais expostos também poderiam ser detalhados no 

âmbito dos planos de caráter metropolitano – sobretudo de regiões marcadas pela 

ausência de terras disponíveis em quantidade e condições adequadas para 

atendimento das necessidades habitacionais de interesse social, e por meio dos 

quais poderia se definir propostas de ação mais abrangentes para o território 

regional (CARDOSO; ROMEIRO, 2008). Além disso, assim como o PLANHAB, 

os planos metropolitanos e estaduais deveriam estabelecer regras específicas para 

distribuição regional de recursos, determinando parâmetros para os municípios, 

no que diz respeito ao financiamento e subsídio de recursos para HIS 

(MCIDADES, 2009).  

Com relação aos entes municipais, os mesmos conteúdos estratégicos 

estabelecidos para os governos estaduais poderiam ser considerados na 

formulação dos planos de habitação, destacando-se, no entanto, a competência 
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municipal de se legislar sobre a política urbana. Por tal competência, os planos 

locais de HIS teriam um papel mais efetivo no que se refere ao alcance dos 

princípios e objetivos da PNH. Esse alcance estaria vinculado à sua articulação ou 

às propostas de análise e revisão da legislação urbana municipal, em especial o 

Plano Diretor, haja visto as limitações conhecidas desses Planos e o curto alcance 

dos instrumentos urbanísticos do Estatuto da Cidade, evidenciados nos 

levantamentos organizados por Santos Jr. e Montandon (2011). Nesse sentido, a 

depender do grau de abrangência do Plano Diretor, a forma como se daria o 

alinhamento da habitação com a questão fundiária poderia repercutir na 

inviabilização da terra para os programas de produção de novas moradias por 

meio de estratégias urbano-fundiárias que estariam, em princípio, alinhadas aos 

pressupostos da PNH e do PLANHAB. 

Ressalta-se que o conteúdo dos planos foi apresentado nas cartilhas e 

resoluções do Ministério das Cidades para todos os municípios, indiferentemente 

de seu porte populacional ou estágio de desenvolvimento institucional. Contudo, 

as constantes necessidades de adaptação do governo federal às dificuldades 

encontradas pelos gestores locais, sobretudo dificuldades técnicas e financeiras 

para a elaboração dos PLHIS, levaram o Conselho Gestor do FNHIS a prorrogar 

sucessivamente os prazos para adesão ao SNHIS e para a finalização dos planos. 

Nessas adaptações, o Conselho do FNHIS passou a incluir a possibilidade de 

elaboração da forma simplificada do Plano (PLHIS-Simplificado), pensada 

inicialmente para municípios com população de até 20 mil habitantes, e 

posteriormente ampliada para municípios com até 50 mil habitantes5 

(MCIDADES, 2013).  

                                                           
5

 No Capítulo 2 desta Dissertação será visto que, no recorte metropolitano de estudo, um município se 
enquadra nesta classificação de PLHIS-Simplificado, o município de Santo Antônio de Posse, que 
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Para Denaldi, Leitão e Akaishi (2011), as alterações em relação às 

exigências de adesão ao SNHIS estariam relacionadas tanto a fragilidades 

institucionais locais quanto à falta de uma cultura de planejamento habitacional, 

o que revela ainda a permanente necessidade de capacitação técnica das instâncias 

administrativas. Para Cardoso e Aragão (2013), de todo modo, a lógica de 

implementação do SNHIS exigiria o fortalecimento da esfera pública local e a 

“necessidade da construção de uma nova cultura política e de novos mecanismos 

institucionais para as ações de política urbana e habitacional” (CARDOSO; 

ARAGÃO, 2013, p. 32).   

Acrescenta-se nesse debate o fato de muitos municípios terem 

encontrado dificuldades no processo de formulação dos PLHIS, inclusive 

dificuldades nos processos participativos e na composição dos Conselhos de 

Habitação (MCIDADES, 2013) – abordagens que serão aprofundadas no 

próximo Capítulo. Os Conselhos teriam, em princípio, papel fundamental na 

continuidade das propostas dos planos habitacionais e em sua articulação com a 

política urbana, em razão de suas funções na gestão dos recursos dos fundos 

municipais e na participação social. 

Com o lançamento do PMCMV houve ainda uma relativa retração do 

SNHIS, o que reduziu fortemente os ritmos de adesão e conclusão dos planos 

pelos entes federados. Com exceção dos estados e Distrito Federal, que 

cumpriram inteiramente as exigências estabelecidas, a maioria dos municípios 

acabou efetivando sua adesão na fase inicial de funcionamento do Sistema – entre 

                                                                                                                                                                                
possui pouco mais de 20 mil habitantes. Cabe destacar que o PLHIS-Simplificado consiste no 
preenchimento eletrônico de um formulário contendo alguns dos elementos básicos de um plano 
habitacional municipal. Pode ser consultado em: 
<http://www.cidades.gov.br/images/stories/ArquivosSNH/PLHIS/ManualPLHIS.pdf>. Acesso em 15 
jul. 2014.  
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2006 e 2008. Já a elaboração dos PLHIS(s), a conclusão média do Brasil, entre 

2007 e 2013, havia abrangido mais de 2.900 cidades, o correspondente a 52,6% 

do total de municípios do país. Desse total de cidades, 883 representavam 

municípios com população de até 50 mil habitantes, ou seja, 23,4% dos 

PLHIS(s) elaborados até o início de 2013 consistiam na modalidade de PLHIS-

Simplificado (MCIDADES, 2013). 

Mesmo diante do contexto paralelo do PMCMV e das dificuldades na 

formulação dos PLHIS(s) e na implementação do SNHIS, a esfera federal 

apostava que a elaboração dos planos de habitação serviria não apenas para 

viabilizar a adesão ao Sistema Nacional, como também para tornar as demais 

esferas de governo conscientes de suas problemáticas habitacionais e das 

capacidades institucionais existentes para seu enfrentamento (MCIDADES, 

2009).  

Embora a dimensão fundiária da PNH e o marco regulatório 

urbanístico, representado pela Constituição Federal e pelo Estatuto da Cidade, 

não garantissem a efetividade no equacionamento das problemáticas 

habitacionais – uma vez que os resultados efetivos dependeriam de ações 

conclusivas e de decisões políticas pautadas no princípio da função social da terra 

– a esfera federal apostava que, com a adesão ao SNHIS e ao menos em tese, 

ficariam estabelecidas as condições normativas, institucionais e os pressupostos 

conceituais que permitiriam avanços na questão habitacional no país nas 

diferentes escalas territoriais. O que se observará nesta pesquisa daqui em diante, 

no entanto, é algo bem diferente dessas apostas.  
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2 A QUESTÃO FUNDIÁRIA E OS PLANOS DE HABITAÇÃO 
NA REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS  

 

A Região Metropolitana de Campinas (RMC) é uma das cinco regiões 

metropolitanas do Estado de São Paulo, onde também estão presentes as Regiões 

Metropolitanas de São Paulo (RMSP), a da Baixada Santista (RMBS), a do Vale 

do Paraíba/Litoral Norte (RMVP) e a de Sorocaba (RMS)6. Instituída em 2000, 

pela Lei Complementar Estadual 870, a RMC compreendia 19 municípios7, 

abrigando 2,79 milhões de habitantes – o correspondente a 6,8% da população 

estadual paulista (IBGE, 2010). 

  
TabeTabeTabeTabela 2.1.la 2.1.la 2.1.la 2.1.  RMC: características populacionais.  
 

Município 
População 

2000 
População 

2010 TGCA 2000/2010 
Área 

(km²) 
Dens. Demogr. 

(hab./km²) 
1. Americana 182.300 210.387 1,44% 133,93 1.570,87 
2. Artur Nogueira 32.965 44.071 2,95% 178,03 247,55 
3. Campinas 968.160 1.079.140 1,09% 794,43 1.358,38 
4. Cosmópolis 44.250 58.689 2,86% 154,66 379,47 
5. Engenheiro Coelho 10.000 15.662 4,59% 109,94 142,46 
6. Holambra 7.195 11.257 4,58% 65,58 171,65 
7. Hortolândia 151.697 192.317 2,4% 62,28 3.087,94 
8. Indaiatuba 146.530 201.089 3,22% 312,05 644,41 
9. Itatiba 80.987 101.283 2,26% 322,23 314,32 
10. Jaguariúna 29.533 44.162 4,11% 141,4 312,32 
11. Monte Mor 37.207 48.839 2,76% 240,41 203,15 
12. Nova Odessa 41.987 51.158 2,00% 74,32 688,35 
13. Paulínia 51.163 81.825 4,81% 138,72 589,86 
14. Pedreira 35.141 41.501 1,68% 108,59 382,18 
15. Sta. Bárbara d'Oeste 169.818 179.924 0,58% 270,9 664,17 
16. Sto. Antonio de Posse 18.074 20.628 1,33% 154 133,95 
17. Sumaré 196.099 240.901 2,08% 153,5 1.569,39 
18. Valinhos 82.817 106.569 2,55% 148,59 717,2 
19. Vinhedo 47.065 63.453 3,03% 81,6 777,61 
 RMC 2.332.988 2.792.855 1,82 3.645,16 766,18 

Fonte: Censo, IBGE (2010).  

                                                           
6 As Regiões Metropolitanas do Vale do Paraíba e de Sorocaba foram respectivamente instituídas em 
janeiro de 2012 e maio de 2014, não sendo consideradas nas análises desta dissertação. 
7 O município de Morungaba passou a integrar a RMC em 13/03/2014, não sendo possível considerá-
lo nas análises desta dissertação. 
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Figura 2.1. Região Metropolitana de Campinas (RMC). 
Fonte: elaborado pela autora sobre base de dados da pesquisa Silva (2010) – mapas da RMC sobre bases 
cartográficas dos 19 municípios. 

 

Em termos de problemática habitacional, a RMC não apresenta os 

mesmos números de precariedade que se evidenciam na RMSP, cuja estimativa 

apontava, em 2010, para um deficit habitacional de 793.048 domicílios (FJP, 
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2013). Ainda assim, suas demandas por habitação são significativas e superiores 

às necessidades das demais regiões metropolitanas do Estado, sobretudo da 

RMBS, cujo deficit compreendia em torno de 76 mil domicílios em 2010 (FJP, 

2013). Neste mesmo ano, a RMC concentrava um deficit habitacional de mais 

de 95 mil domicílios, o equivalente a 6,3% do deficit de todo o Estado de São 

Paulo (FJP, 2013). O quantitativo apresentou um crescimento de 111% em 

relação ao apresentado no ano 2000, passando a representar 11% do total de 

domicílios de 2010 (Tabela 2.2). 

Conforme Tabela 2.2, a problemática não deixa de marcar presença 

nos pequenos e médios municípios que compõem a RMC, nos quais o 

crescimento do deficit habitacional nos últimos anos foi tão ou mais expressivo 

quanto o crescimento apresentado na cidade sede, Campinas – município de 

maior porte populacional da Região. Entre os anos 2000 e 2010, o deficit 

habitacional de Campinas cresceu 86%. Já em municípios menores como Nova 

Odessa, Monte Mor e Jaguariúna, que contam com população média de 50 mil 

habitantes, o quantitativo cresceu 222%, 344% e 671,2%, respectivamente. Em 

2000, seus deficits representavam uma média de 4% do total de domicílios; em 

2010, passaram a atingir a média de 12%. Essas três cidades se colocam dentre os 

municípios que apresentaram o acúmulo mais significativo da problemática do 

deficit habitacional quantitativo. O percentual do deficit que se acumulou entre 

os anos de 2000 e 2010 correspondeu a cerca de 30% do crescimento dos 

domicílios do período.  
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Tabela 2.2.Tabela 2.2.Tabela 2.2.Tabela 2.2.  RMC: domicílios e deficit habitacional, 2000-2010.  

Município 
Domicílios Totais Deficit Habitacional Total % Deficit / Domicílios 
2000 2010 2000 2010 2000 2010 

Americana 52.441 67.654 3.500 7.051 6,7 10,4 
Artur Nogueira 9.008 13.477 638 1.450 7,1 10,8 
Campinas 283.141 348.186 18.761 34.978 6,6 10,0 
Cosmópolis 12.321 17.779 999 2.182 8,1 12,3 
Engenheiro Coelho 2.588 4.652 290 634 11,2 13,6 
Holambra 1.868 3.330 218 272 11,7 8,2 
Hortolândia 40.370 55.371 2.509 6.777 6,2 12,2 
Indaiatuba 40.317 61.333 2.682 7.955 6,7 13,0 
Itatiba 22.271 31.124 2.005 3.409 9,0 11,0 
Jaguariúna 7.962 13.539 271 2.090 3,4 15,4 
Monte Mor 9.869 14.450 347 1.543 3,5 10,7 
Nova Odessa 11.771 15.813 483 1.556 4,1 9,8 
Paulínia 13.768 24.304 1.409 2.923 10,2 12,0 
Pedreira 9.668 12.704 784 1.589 8,1 12,5 
Sta. Bárbara d'Oeste 46.885 54.898 3.328 6.591 7,1 12,0 
Sto. Antônio de Posse 4.898 6.298 416 823 8,5 13,1 
Sumaré 53.720 73.515 3.650 8.097 6,8 11,0 
Valinhos 23.341 33.635 1.676 3.307 7,2 9,8 
Vinhedo 12.803 19.350 1.135 2.205 8,9 11,4 
RMC 659.010 871.413 45.196 95.433 6,9 11,0 

Fonte: FJP, Fundação João Pinheiro (2005; 2013). 

 

Do ponto de vista institucional, as políticas habitacionais estruturadas 

no contexto da Política Nacional de Habitação (PNH) e do Sistema Nacional de 

Habitação de Interesse Social (SNHIS) para atendimento da problemática 

metropolitana se inserem em organismos públicos paralelos: na Secretaria da 

Habitação (SH-SP) e na Companhia de Desenvolvimento Habitacional e 

Urbano (CDHU) do Estado de São Paulo, na Secretaria de Desenvolvimento 

Metropolitano do Estado de São Paulo (SDM) e nas prefeituras dos municípios 

que compõem a RMC. 
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Os instrumentos que orientam as ações dos organismos estaduais no 

cenário habitacional, bem como o grau de formulação dos planos habitacionais 

pelos municípios, serão a seguir analisados, enfatizando o tratamento dado à 

questão da terra, em especial as estratégias planejadas para sua obtenção e 

disponibilização à política de produção de moradias. Tais instrumentos 

consistem no Plano Estadual de Habitação de São Paulo (PEH-SP) e no Plano 

Metropolitano de Habitação de Interesse Social de Campinas (PMHIS). Busca-se 

caracterizar a abordagem institucional da questão fundiária nas diferentes 

instâncias da RMC. 

 

2.1 Plano Estadual de Habitação de São Paulo (PEH-SP) 
 

O Plano Estadual de Habitação de São Paulo (PEH-SP) foi 

desenvolvido em 2011 pela Secretaria da Habitação do Estado de São Paulo (SH-

SP), em parceria com a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano 

(CDHU), contando com uma primeira revisão ao final de 2012. O Estado de 

São Paulo havia aderido ao Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social 

(SNHIS) desde 2007, promulgando, em 2008, suas legislações específicas que 

dispõem sobre o Conselho Estadual de Habitação – Lei Estadual nº 

12.801/2008, o Fundo Paulista de Habitação de Interesse Social (FPHIS) e o 

Fundo Garantidor Habitacional (FGH) – Decreto Estadual nº 53.823/2008.  

Segundo o PEH-SP, o Estado de São Paulo apresenta um deficit 

quantitativo de 1,2 milhões de moradias e um quadro de inadequação urbana e 

fundiária que atinge outros 3,2 milhões de domicílios. A distribuição territorial 
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dessa problemática está diretamente relacionada às dinâmicas e atratividades 

socioeconômicas próprias do Estado, sobretudo à sua concentração expressiva – 

72% – nas Regiões Metropolitanas de São Paulo, Campinas e Baixada Santista8.  

O enfrentamento dessa problemática habitacional e também da 

problemática futura – cuja estimativa aponta para um deficit de 1,3 milhões de 

moradias e uma inadequação habitacional de mais 3,9 milhões de domicílios até 

o ano de 2023 – é colocado pelo Plano Estadual a partir de duas perspectivas 

correlacionadas. A primeira diz respeito à provisão de novas moradias para 

atendimento do deficit quantitativo mediante uma política de habitação de 

interesse social estruturada e articulada entre as esferas de governo. A segunda diz 

respeito à recuperação e qualificação do passivo urbano-ambiental decorrente do 

crescimento da informalidade e da inadequação urbana e fundiária dos 

domicílios, componentes que representam 68,8% do problema habitacional do 

Estado de São Paulo.  

No que diz respeito à provisão de novas moradias, o levantamento do 

potencial fundiário para atendimento do deficit quantitativo nas regiões 

metropolitanas existentes no período de formulação do PEH-SP (RMSP, RMC e 

RMBS), foi realizado pelo Plano por meio do mapeamento e caracterização dos 

chamados “compartimentos espaciais diferenciados para ação habitacional de 

interesse social” (SH-SP; CDHU, 2012a).  

Na RMC, o mapeamento desses compartimentos partiu de um 

método desenvolvido pela Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano S.A. 

                                                           
8 Trata-se das três regiões metropolitanas mais antigas do Estado de São Paulo. O PEH-SP foi 
elaborado em momento anterior à instituição das duas demais regiões metropolitanas (RMVP e RMS), 
não sendo possível considerá-las na análise do percentual de distribuição territorial do deficit 
habitacional.  
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(EMPLASA), que levantou informações territoriais, sociais e demográficas de toda 

a área metropolitana de Campinas. As informações foram espacializadas em 

matrizes de análise que identificaram as condições de uso e ocupação do 

território sob dois aspectos: segundo seus condicionantes físico-ambientais, 

normativos e regulatórios; e segundo seu grau de preparação para a implantação 

de habitação de interesse social, considerando as condições sociais, demográficas 

e da infraestrutura urbana. 

Com o cruzamento das informações espacializadas, o PEH-SP 

identificou três grupos de compartimentos territoriais, compostos por setores 

com características bem diversificadas (Figura 2.2; Tabela 2.3). O primeiro grupo 

compreendeu áreas consideradas adequadas sob o ponto de vista dos sistemas 

urbano, regulatório e físico-ambiental, bem como com condições favoráveis à 

ação habitacional. O segundo abrangeu setores relativamente adequados, que 

apresentaram restrições à ocupação, e que demandariam ações complementares 

de urbanização para sua apropriação. O terceiro grupo compreendeu áreas 

inadequadas à ação habitacional, cujas terras apresentaram fragilidades mais 

intensas no tocante aos aspectos levantados pelas matrizes de análise territorial. 

Também foram consideradas nestes três grupos as Zonas Especiais de Interesse 

Social (ZEIS) e as áreas de operações urbanas delimitadas pelas legislações 

municipais, bem como áreas de risco, vazios urbanos em compartimentos 

adequados e áreas com empreendimentos habitacionais produzidos pelo poder 

público. 



 

Figura Figura Figura Figura 2222.2..2..2..2. Compartimentos 
Fonte: SH-SP; CDHU (2012

 

TabelaTabelaTabelaTabela    2222....3333.... Total de c

Comparti-
mentos 
1.  
Adequados 

2.  
Adequados, 
com 
Restrições 

3.  
Inadequados

Fonte: elaborado pela autora

Compartimentos diferenciados para ação 
SP; CDHU (2012a, p. 196). 

Total de compartimentos espaciais diferenciados 

Setor Área (km²) % Total 

 
1.1. 223,60 6,13 

1.2. 145,14 3,98 

1.3. 61,75 1,69 

1.4. 104,91 2,87 

1.5. 205,12 5,62 

Total 740,52 20,29 

Adequados, 

 

2.1 12,02 0,33 

2.2 166,57 4,56 

2.3 18,90 0,52 

2.4 105,90 2,90 

2.5 350,20 9,60 

Total 653,59 17,91 

Inadequados 3.1 102,89 2,82 

3.2 2.149,72 58,90 

3.3 0,00 0 

3.4 2,85 0,08 

Total 2.255,46 61,80 

laborado pela autora, a partir de SH-SP; CDHU (2012b, p.

ção habitacional na RMC. 

espaciais diferenciados para ação habitacional na 

 % Relativo  Descrição do Setor

30,2  Áreas centrais com alta complexidade funcional, perda de população e deterioração 
e/ou encortiçamento.

19,6  Adequados, com baixo grau de investimento em infraestrutura e grande quantidade de 
vazios urbanos.

8,3 
 Relativamente adequados do ponto de vista da legislação municipal, com boa 

infraestrutura urbana.

14,1  Relativamente adequados, mas com baixo atendimento de infraestrutura.

27,7 
 Adequados, ainda não incorporados ao 

atividades não urbanas sem significado econômico e próximos a centros urbanos.

100   

1,8  Relativamente adequados, com alto grau de investimento em 

25,5 
 Relativamente adequados, mas com baixo grau de investimento em infraestrutura e 

grande quantidade de vazios urbanos.

2,9  Inadequados, mas com boas características urbanas de investimento em 

16,2 
 Inadequados, já ocupados, em grande parte carente de infraestrutura urbana, 

características da expansão periférica da metrópole.

53,6  Relativamente adequados quanto ao sítio físico e ainda não 

100   

4,6 
 Inadequados, tradicionalmente ligados a atividades não urbanas, com tendência a serem 

incorporados ao processo de urbanização. Alguns núcleos urbanos isolados de pequeno 
porte. 

 95,3  Inadequados, não integrados ao processo de urbanização, comprometidos com usos 
não urbanos.

0  Muito inadequados à urbanização, mas já ocupados e próximos a grandes centros.

0  Muito inadequados, sem 
ambiental da região.

100   

SP; CDHU (2012b, p. 65-67). 

na RMC. 

Descrição do Setor 

Áreas centrais com alta complexidade funcional, perda de população e deterioração 
e/ou encortiçamento. 
Adequados, com baixo grau de investimento em infraestrutura e grande quantidade de 
vazios urbanos. 
Relativamente adequados do ponto de vista da legislação municipal, com boa 
infraestrutura urbana. 
Relativamente adequados, mas com baixo atendimento de infraestrutura.

Adequados, ainda não incorporados ao processo de urbanização, ocupados com 
atividades não urbanas sem significado econômico e próximos a centros urbanos.

Relativamente adequados, com alto grau de investimento em 

Relativamente adequados, mas com baixo grau de investimento em infraestrutura e 
grande quantidade de vazios urbanos. 
Inadequados, mas com boas características urbanas de investimento em 

Inadequados, já ocupados, em grande parte carente de infraestrutura urbana, 
características da expansão periférica da metrópole.
Relativamente adequados quanto ao sítio físico e ainda não 

Inadequados, tradicionalmente ligados a atividades não urbanas, com tendência a serem 
incorporados ao processo de urbanização. Alguns núcleos urbanos isolados de pequeno 

Inadequados, não integrados ao processo de urbanização, comprometidos com usos 
não urbanos. 
Muito inadequados à urbanização, mas já ocupados e próximos a grandes centros.

Muito inadequados, sem ocupação, cuja preservação é fundamental ao equilíbrio 
ambiental da região. 

Áreas centrais com alta complexidade funcional, perda de população e deterioração 

Adequados, com baixo grau de investimento em infraestrutura e grande quantidade de 

Relativamente adequados do ponto de vista da legislação municipal, com boa 

Relativamente adequados, mas com baixo atendimento de infraestrutura. 

processo de urbanização, ocupados com 
atividades não urbanas sem significado econômico e próximos a centros urbanos. 

Relativamente adequados, com alto grau de investimento em infraestrutura. 

Relativamente adequados, mas com baixo grau de investimento em infraestrutura e 

Inadequados, mas com boas características urbanas de investimento em infraestrutura. 

Inadequados, já ocupados, em grande parte carente de infraestrutura urbana, 
características da expansão periférica da metrópole. 
Relativamente adequados quanto ao sítio físico e ainda não ocupados. 

Inadequados, tradicionalmente ligados a atividades não urbanas, com tendência a serem 
incorporados ao processo de urbanização. Alguns núcleos urbanos isolados de pequeno 

Inadequados, não integrados ao processo de urbanização, comprometidos com usos 

Muito inadequados à urbanização, mas já ocupados e próximos a grandes centros. 

ocupação, cuja preservação é fundamental ao equilíbrio 
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incorporados ao processo de urbanização. Alguns núcleos urbanos isolados de pequeno 
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Com a definição dos compartimentos espaciais, o PEH-SP sinalizou 

para “a pequena disponibilidade de áreas para habitação de interesse social na 

RMC” (SH-SP; CDHU, 2012a, p. 195), já que 61,8% do território 

metropolitano – 2.255,46 km2 – mostraram-se inadequados à ação habitacional. 

Do total deste percentual, 95,3% compreendem áreas ainda não integradas ao 

processo de urbanização das cidades, bem como áreas já comprometidas com 

outros usos, inclusive usos não urbanos, tais como áreas rurais, zonas industriais, 

áreas de influência aeroportuária e áreas de preservação hídrica e ambiental, 

conforme Setor 3.2 da Figura 2.2 (SH-SP; CDHU, 2012b). Os demais 4,6% 

desse percentual de compartimentos inadequados, embora não favoráveis à 

ocupação sob o ponto de vista do sítio físico, apontam forte tendência a serem 

incorporados ao processo de urbanização – destacando-se áreas da região sul de 

Campinas, bairros específicos da cidade de Valinhos, Vinhedo e Itatiba e grande 

parte das áreas urbanas de Jaguariúna e Pedreira (SH-SP; CDHU, 2012b), 

conforme Setor 3.1 da Figura 2.2. 

O compartimento inadequado à ação habitacional ocupa a maior área 

percentual do território metropolitano, seguido do compartimento adequado – 

que compreende 740,52 km2 e abrange 20,2% do território – e do 

compartimento adequado e com restrições à ocupação, que ocupa 653,59 km2 e 

representa quase 17,9% do território da RMC (SH-SP; CDHU, 2012a). 

Em relação aos setores que compõem os compartimentos espaciais, 

conforme Tabela 2.2, à exceção daqueles inseridos nos compartimentos 

inadequados, o maior percentual para ação habitacional compreende espaços 

relativamente adequados quanto ao sítio físico e ainda não ocupados (Setor 2.5). 

Tais setores representam 9,6% dos compartimentos definidos pelo Plano 
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Estadual e localizam-se, predominantemente, nas franjas urbanas dos municípios 

de Campinas, Sumaré, Santa Bárbara d’Oeste, Monte Mor e Paulínia, 

correspondendo ao pior grau de classificação da categoria dos compartimentos 

adequados com restrições à ação habitacional, conforme visualizado na Figura 

2.2. 

O segundo maior percentual de setores para ação habitacional, 

excluindo-se aqueles dos compartimentos inadequados, não compreende terras 

vazias para a produção de HIS, mas sim áreas urbanas centrais, com alta 

complexidade funcional e que passam por processos de perda populacional e de 

deterioração, principalmente nas cidades de Campinas, Americana e Sumaré 

(SH-SP; CDHU, 2012b). Tais setores representam 6,1% do total de 

compartimentos para ação habitacional (Setor 1.1 da Tabela 2.3 e Figura 2.2). 

Na categoria de compartimentos adequados, compreendem 30,2% do total de 

setores, ocupando o primeiro grau de classificação dos espaços para ação 

habitacional.  

O terceiro maior percentual de setores, desconsiderando-se aqueles dos 

compartimentos inadequados, constitui terras ainda não incorporadas ao 

processo de urbanização, ocupadas por atividades rurais consideradas sem peso 

econômico significativo – em especial nos municípios de Americana, Campinas, 

Indaiatuba e Paulínia (SH-SP; CDHU, 2012b). Esse percentual equivale a 5,6% 

do total de compartimentos espaciais para ação habitacional e 27,7% do total de 

espaços classificados como adequados pelo PEH-SP (Setor 1.5 da Figura 2.2 e 

Tabela 2.3).  

Setores com grande quantidade de vazios urbanos e sem infraestrutura 

correspondem a 8,4% do total dos compartimentos espaciais da RMC. Esse 
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percentual abrange tanto os espaços adequados como os que apresentam 

restrições à ação habitacional em função de sua localização (Setores 1.2 e 2.2). 

Aqueles considerados mais adequados (Setor 1.2), sobretudo localizados em 

centros econômicos como Campinas, Americana, Hortolândia, Paulínia e Santa 

Bárbara d’Oeste – equivalem apenas a 3,9% do total de compartimentos para 

ação habitacional, segundo o PEH-SP. 

 

Tabela Tabela Tabela Tabela 2222....4444.... Ranking do percentual de setores para ação habitacional na RMC. 

Ranking Setor do compartimento % 
Compartimento espacial 
correspondente 

1º. 
3.2. Inadequado, não integrado ao processo de 
urbanização e comprometido com usos não urbanos. 

58, 9 Inadequado 

2º. 
2.5. Relativamente adequado quanto ao sítio físico e 
ainda não ocupado. 

9,6 Adequado, com restrições 

3º. 
1.1. Áreas centrais com alta complexidade funcional, 
perda de população e deterioração e/ou 
encortiçamento. 

6,1 Adequado 

4º. 
1.5. Adequado, ainda não incorporado ao processo de 
urbanização, ocupado com atividades não urbanas sem 
significado econômico e próximo a centros urbanos. 

5,6 Adequado 

5º.  
2.2. Relativamente adequado, com baixo grau de 
investimento em infraestrutura e grande quantidade de 
vazios urbanos. 

4,5 Adequado, com restrições 

6º. 
1.2. Adequado, com baixo grau de investimento em 
infraestrutura e grande quantidade de vazios urbanos. 

3,9 Adequado 

7º. 
2.4. Inadequado, já ocupado, em grande parte carente 
de infraestrutura urbana, característico da expansão 
periférica da metrópole. 

2,9 Adequado, com restrições 

8º. 
1.4. Relativamente adequado, mas com baixo 
atendimento de infraestrutura. 

2,8 Adequado 

9º. 
3.1. Inadequado, tradicionalmente ligado a atividades 
não urbanas, com tendência a ser incorporado ao 
processo de urbanização.  

2,8 Inadequado 

10º. 
1.3. Relativamente adequado do ponto de vista da 
legislação municipal, com boa infraestrutura urbana. 

1,6 Adequado 

11º. 
2.3. Inadequado, mas com boas características urbanas 
de investimento em infraestrutura. 

0,5 Adequado, com restrições 

Fonte: elaborado pela autora, a partir de SH-SP; CDHU (2012b, p. 65-67).  
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Apesar dos compartimentos adequados e relativamente adequados 

serem considerados favoráveis à ação habitacional pelo PEH-SP, ambos 

apresentam setores com restrições quanto à localização, ao uso do solo e aos 

aspectos do sítio físico. Pela Figura 2.3 a seguir, observa-se que do total de 

compartimentos adequados, 22,4% compreendem setores com restrições ao uso 

sob o ponto de vista da legislação urbanística municipal e do baixo nível de 

atendimento da infraestrutura (Setores 1.3 e 1.4). Quanto aos compartimentos 

adequados com restrições à ocupação, 2,9% (Setor 2.3) apresentam sítio físico 

inadequado, porém passível de investimento pelo Estado, e outros 16,2% (Setor 

2.4) se mostram inadequados a algum tipo de ação habitacional, apesar de 

constituírem áreas ocupadas, sobretudo por assentamentos precários, em especial 

nas cidades de Campinas e Monte Mor (SH-SP; CDHU, 2012b).  

Demais setores dos compartimentos adequados com restrições à 

ocupação constituem terras relativamente favoráveis quanto ao sítio físico, mas 

que apresentam diferentes níveis de atendimento da infraestrutura. Cerca de 2% 

apresenta alto grau de atendimento (Setor 2.1) e outros 25,5% apresentam baixo 

grau de infraestrutura e grande quantidade de vazios urbanos (Setor 2.2), 

localizando-se, sobretudo, nos municípios de Itatiba, Valinhos e Vinhedo (SH-

SP; CDHU, 2012b). Os demais 53% constituem terras ainda não ocupadas 

(Setor 2.5). Desconsiderando-se os setores dos compartimentos inadequados à 

ação habitacional, estas terras ainda não ocupadas, conforme mencionado 

anteriormente, correspondem ao maior percentual de áreas para investimentos 

em habitação de interesse social (HIS) pela esfera pública estadual. 
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Figura Figura Figura Figura 2222.3..3..3..3. Composição dos compartimentos espaciais “adequados” e “adequados com restrições” à ação 
habitacional. 

Fonte: elaborado pela autora, a partir de SH-SP; CDHU (2012b, p. 65-67). 
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19,6 %

8,3 %

14,1%
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1. Compartimentos adequados à ação habitacional

1.1. Áreas centrais urbanas

1.2. Vazios urbanos sem infraestrutura significativa

1.3. Relativamente adequados quanto à legislação urbanística, com boa infraestrutura

1.4. Relativamente adequados quanto ao sítio físico, com baixa infraestrutura

1.5. Áreas não incorporadas ao processo de urbanização, com atividades rurais sem peso econômico

1,8

25,5

2,9

16,2

53,6

2. Compartimentos adequados, com restrições à ação habitacional

2.1. Sítio físico relativamente adequado, com alto grau de investimento em infraestrutura

2.2. Sítio físico relativamente adequado, com baixo grau de infraestrutura e vazios urbanos

2.3. Inadequados, com boas características urbanas de investimento em infraestrutura.

2.4. Inadequados, predominantemente sem infraestrutura e ocupados por assentamentos precários.

2.5. Relativamente adequados quanto ao sítio físico, ainda não ocupados.
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Conclui-se que os maiores percentuais de compartimentos geralmente 

considerados adequados à ação habitacional para o Estado compreendem, de um 

lado, áreas centrais em processo de deterioração e, de outro, áreas ainda não 

incorporadas ao processo de urbanização. Estas últimas, sobretudo, estão 

localizadas nas bordas das áreas urbanas municipais ou mantidas vazias em 

regiões melhor inseridas, não ocupadas em função da prática de atividades rurais, 

dos condicionantes do sítio físico e legislações urbanísticas municipais ou do 

baixo nível de atendimento da infraestrutura.  

Esses maiores percentuais de compartimentos apresentam restrições 

que condicionarão determinados tipos de ação habitacional em função das 

características de sua localização. Áreas centrais, por exemplo, demandam 

investimentos diferentes daqueles a serem aplicados em áreas distantes, ainda não 

urbanizadas, as quais exigiriam ações complementares de urbanização, como o 

ressalta o próprio PEH-SP. Mesmo com essas restrições, as quais inclusive 

configuram setores inadequados, tais percentuais não deixam de ser considerados 

“compartimentos adequados à ação habitacional”, em virtude de assim serem 

classificados pelo PEH-SP. 

Em relação ao aproveitamento das terras mapeadas pelo Plano 

Estadual, não são apresentadas informações sobre o potencial de atendimento do 

deficit e da demanda futura nos compartimentos espaciais nas regiões 

metropolitanas consideradas (RMSP, RMC e RMBS). A abordagem da questão 

fundiária se restringe ao mapeamento das localizações aptas à implantação de 

HIS e, como diretriz, a viabilização da terra para a produção habitacional é 

encaminhada como ação de responsabilidade das esferas locais. Cabe considerar 

que o PEH-SP não abordou a temática da disponibilização das terras estaduais ou 
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da União para a política de HIS, conforme orientações dispostas no Guia de 

Adesão ao SNHIS (MCIDADES, 2008a).   

O Plano Estadual explicita que “[...] na parceria SH/CDHU com os 

municípios, a terra é, via de regra, a contrapartida municipal” (SH-SP; CDHU, 

2012a, p. 304). Com isso, sugere a criação e gestão de um banco de terras pelos 

municípios, bem como o incremento dos instrumentos de desapropriação e de 

controle sobre a ocupação dessas terras.  

Em relação a sugestões nesse sentido, notam-se na literatura alguns 

questionamentos que ainda se fazem presentes, apesar da promulgação de novas 

diretrizes e instrumentos urbanísticos pelo Estatuto da Cidade (Lei Federal 

10.257/2001). Sobre a desapropriação, considera-se que para indenizar os 

proprietários atingidos, o poder público acaba por pagar valores extremamente 

altos, que incorporam correções monetárias e juros extraordinários (MOREIRA, 

2001). Além disso, em muitos casos, o pagamento obrigatório é dado sobre o 

valor de mercado, formado, sobretudo, por fatores que não dependem de 

qualquer esforço dos proprietários de terra, mas sim das conjunturas 

socioeconômicas, dos investimentos realizados pelo próprio poder público e 

ainda das possibilidades auferidas pelas legislações urbanísticas locais (SILVA, 

1997). 

Sobre a manutenção de estoques de terrenos destinados à habitação 

por órgãos públicos, considera-se que, mesmo com recursos para sua viabilização, 

não há funcionamento da proposta “quando a lógica do órgão promotor é a 

mesma do proprietário privado ou quando o órgão promotor precisa ressarcir-se 

de investimentos pesados” (SILVA, 1997, p. 205). Além disso, em função da 

pressão da demanda por terrenos, é preciso acordos claros que possam evitar que 
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as terras adquiridas não sejam direcionadas a outras faixas de renda em função da 

valorização fundiária, ou que se tornem alvo de ocupações, inviabilizando 

programas e projetos que exijam maior tempo de elaboração e implantação 

(SILVA, 1997). 

Considerando as críticas ainda presentes, as sugestões do PEH-SP 

recaem não apenas sobre as propostas e sobre o desenho das políticas 

habitacionais locais, como também recaem sobre a força e capacidade política, 

técnica, normativa e institucional das administrações e dos diversos agentes 

atuantes no setor habitacional, os quais, à luz da PNH, também passam a exercer 

o controle social das políticas de habitação. 

A aplicação de uma política fundiária que considere os instrumentos e 

diretrizes do Estatuto da Cidade, visando facilitar a aquisição de terrenos e a 

gestão e regulação do valor da terra urbana, também é apontada pelo PEH-SP 

como questão a ser considerada pelos municípios. No entanto, áreas 

metropolitanas que possam configurar problemáticas habitacionais complexas 

demandam estratégias que envolvem novos arranjos institucionais por parte do 

poder público (MCIDADES, 2008a).  

Vale lembrar que, no âmbito do SNHIS, as esferas estaduais devem 

atuar como articuladoras das ações do setor habitacional em seu território, 

cabendo a elas o apoio institucional e financeiro à implementação de programas e 

ações municipais, bem como a integração entre os planos de desenvolvimento 

regional e os planos municipais de habitação (CARDOSO; ROMEIRO, 2008).  

No PEH-SP, no entanto, não são previstas para a RMC estratégias 

efetivas de integração entre os planos de desenvolvimento e os planos 
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habitacionais (locais, estadual e metropolitano) para a questão fundiária. Para o 

Estado, cada município deverá atuar de forma isolada em relação à viabilização 

da terra para a política habitacional. A articulação entre municípios para um 

trabalho que considere a escala metropolitana é colocada apenas dentre as 

propostas de criação futura de fóruns de discussão regional ou intermunicipal.  

O Plano Estadual tampouco fornece mecanismos, como os observados 

por Cardoso e Romeiro (2008) e destacados no capítulo anterior, que promovam 

a aplicação de políticas fundiárias integradas às políticas habitacionais. O Plano 

apenas sinaliza a necessidade de se estabelecer um pacto entre os entes federados 

para efetivação da intersetorialidade, uma vez que a elaboração de novos planos 

como de saneamento ou a revisão de Planos Diretores, poderia favorecer ações 

mais efetivas (SH-SP; CDHU, 2012a).  

O fato das estratégias de ação para o fundiário serem colocadas como 

assunto de resolução e responsabilidade do ente municipal, entretanto, não 

significa que a esfera estadual não possa considerar outros caminhos para a 

obtenção da terra para a política de produção habitacional. O PEH-SP lançou 

mão de uma pesquisa qualitativa com agentes do mercado imobiliário, realizada 

pela EMPLASA9, cujos resultados mostraram-se interessantes para orientar a 

atuação articulada entre órgãos públicos e agentes privados na política estadual de 

habitação nas regiões metropolitanas (SH-SP; CDHU, 2012a). 

Além de complementar a análise dos compartimentos para ação 

habitacional com um levantamento e sistematização de dados sobre valores 
                                                           
9 EMPLASA, Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano S.A.. Compartimentos Diferenciados 

para Ação Habitacional de Interesse Social nas Regiões Metropolitanas do Estado de São Paulo: Produto 
Síntese. São Paulo: EMPLASA, 2009. Não foram consideradas, pela EMPLASA, as Regiões 
Metropolitanas do Vale do Paraíba/Litoral Norte e de Sorocaba, instituídas em 2012 e 2014, 
respectivamente. 
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praticados na compra e venda de imóveis residenciais, a pesquisa procurou 

identificar o nível de interesse e as tendências do mercado incorporador no 

atendimento das demandas de baixa renda. Em especial, foram avaliadas as 

possibilidades de constituição de parcerias público-privadas, identificando-se as 

facilidades e dificuldades envolvidas no processo de sua implantação, sobretudo 

os riscos e interesses do mercado em participar de novos programas de habitação 

de interesse social (SH-SP; CDHU, 2012a). 

Segundo as avaliações do PEH-SP, dentre os principais fatores de 

risco, além do “fantasma da inadimplência, a ameaça da negociação de chaves, os 

problemas de administração condominial e as invasões” (SH-SP; CDHU, 2012a, 

p. 114), a ausência na provisão de terrenos por parte do poder público foi 

colocada como um dos pontos mais fortes da tomada de decisão, por parte do 

mercado, a respeito da participação na política de habitação. O instrumento 

jurídico das Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) foi apontado como uma 

estratégia interessante, caso houvesse maior conhecimento a respeito dos 

parâmetros de parcelamento, uso e ocupação permitidos (SH-SP; CDHU, 

2012a). 

Com o lançamento do Programa Minha Casa, Minha Vida 

(PMCMV) mudam-se os fatores e 

 

[...] as oportunidades de negócios nos empreendimentos 

destinados à população de baixa renda passam a interessar 

frente ao aquecimento da economia e geração de empregos. 

Há uma ampliação da clientela de incorporadores e 

construtores, com a presença de subsídios e diminuição de 

riscos, uma vez que o comprador é certo, o pagamento é à 

vista, não é preciso investir na comercialização do imóvel e há 



67 
 

prioridade na aprovação de projetos. Para o mercado 

financeiro, o atrativo é a fidelização do cliente com o crédito 

imobiliário. (SH-SP; CDHU, 2012a, p. 114). 

 

Soma-se a essas oportunidades de interesse dos participantes a maior 

preferência nos trabalhos de produção de unidades habitacionais novas, “cuja 

atuação em larga escala é mais simples” (SH-SP; CDHU, 2012a, p. 115). A 

grande demanda por novas unidades coloca-se como justificativa para tal 

preferência, entretanto, cabe lembrar aqui que tal demanda, mesmo sendo uma 

grande demanda, não representa a maior parcela das necessidades habitacionais 

do Estado de São Paulo, tampouco das regiões metropolitanas existentes até 

2009 – ano de realização da pesquisa pela EMPLASA. No caso da RMC, a maior 

parcela compreende a inadequação habitacional, urbana e fundiária (64,3%), 

cujo foco de intervenção são as ações de urbanização e regularização de 

assentamentos precários, embora estes, conforme exposto, estejam em parte 

localizados em compartimentos espaciais considerados inadequados a qualquer 

tipo de ação habitacional pelo PEH-SP (Setor 2.4). Já as parcelas da provisão 

habitacional compreendem 35,7% (cerca de 85 mil domicílios). 

Para o total do Estado, as metas para a provisão de novos domicílios 

correspondem a 11,9% (261.759 domicílios) das necessidades habitacionais. O 

PMCMV é colocado enquanto principal fonte financeira a ser mobilizada para o 

atendimento destas metas de novas unidades: a previsão orçamentária colocada 

para o programa corresponde a 43,75% do total dos recursos anuais previstos 

para a produção de moradias pelo PEH-SP (SH-SP; CDHU, 2012a, p. 300).  

Para a mobilização e aplicação dos recursos projetados, considerando 

os compartimentos territoriais definidos para ação em HIS, dois desafios são 
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colocados pelo Plano: a gestão institucional, organizacional e gerencial das fontes 

financeiras e orçamentárias; e a gestão e regulação urbana, “em função do peso 

crescente do custo da terra para a viabilização de soluções de atendimento 

habitacional” (SH-SP; CDHU, 2012a, p. 300). 

Para o primeiro desafio, o Governo Estadual instituiu, em 2011, a 

Agência Paulista de Habitação Social (AGÊNCIA), um novo braço da Secretaria 

da Habitação, criada tanto para a operacionalização exclusiva dos fundos 

habitacionais – FPHIS e FGH – como para ampliar a participação da iniciativa 

privada e dos agentes públicos na produção de empreendimentos para a 

população de baixa renda, garantindo o risco para novos investimentos10. Como 

meta, a Agência colocou a construção de 150 mil moradias entre o período 2012-

2015. 

Para o desafio da gestão e regulação do valor da terra urbana, a política 

fundiária coloca-se como uma das questões centrais a serem encaminhadas. Em 

que pesem as competências das esferas de governo na execução da política 

urbana, conforme exposto, o Plano Estadual não estabelece medidas que 

permitam o enfrentamento conjunto deste desafio pelos municípios, ainda que 

possam haver diferenças entre os desafios em cada município. Neste sentido, será 

na atuação isolada da esfera local que as intenções do PEH-SP para o fundiário, 

na RMC, encontrarão suas possibilidades de concretização ou, inversamente, a 

depender do grau das intenções municipais, suas impossibilidades de efetivação. 

  

                                                           
10 AGÊNCIA, Agência Paulista de Habitação Social. Disponível em: 
<http://www.habitacao.sp.gov.br/casapaulista/conheca_melhor_a_agencia_paulista_de_habitacao_socia
l.aspx>. Consulta realizada em 05 jun. 2013. 
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2.2 Plano Metropolitano de Habitação de Interesse Social de 
Campinas (PMHIS)  

 

Do ponto de vista metropolitano, a RMC foi a primeira região do 

Estado de São Paulo a contar com um plano específico de habitação. O Plano 

Metropolitano de Habitação de Interesse Social de Campinas (PMHIS) foi 

concluído em 2009, antes mesmo do início dos processos de formulação do 

Plano Estadual paulista e dos Planos Locais de Habitação de Interesse Social 

(PLHIS) da maioria dos 19 municípios da região. Sua elaboração esteve 

vinculada à Secretaria de Estado de Economia e Planejamento, a qual se atrelava 

a Agência Metropolitana de Campinas (AGEMCAMP) – autarquia responsável 

pela coordenação e planejamento das funções públicas do conjunto da 

metrópole, e de outras atividades como: a fiscalização do cumprimento das leis 

que dispõem sobre regiões metropolitanas; a formulação, fiscalização e avaliação 

de metas, planos, programas e projetos de interesse comum da RMC; a 

solicitação da desapropriação de bens de utilidade pública para realização de 

atividades de interesse comum; bem como a atualização de informações 

estatísticas, físico-territoriais, demográficas, financeiras, socioambientais e outras 

necessárias ao planejamento metropolitano (AGEMCAMP, 2009). 

A Lei Complementar 870, que instituiu a RMC em 2000, autorizou a 

criação da referida autarquia e estabeleceu a composição de um Conselho 

deliberativo e normativo (CD-RMC), com representatividade paritária dos 

municípios que compõem a RMC, e de um Fundo de Desenvolvimento 

(FUNDOCAMP), cujos recursos, voltados aos interesses comuns dos municípios 

da Região, foram aplicados na contratação da EMPLASA para a consultoria 

técnica na elaboração do Plano. Apenas em 2011 o governo estadual instituiu a 
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Secretaria de Desenvolvimento Metropolitano do Estado de São Paulo (SDM), 

passando o PMHIS, a AGEMCAMP, o Conselho de Desenvolvimento e o 

FUNDOCAMP à sua vinculação. 

Segundo o PMHIS, o Conselho de Desenvolvimento da RMC teve 

sua atribuição original bastante orientada a uma “política regional de transportes, 

sendo posteriormente mitigada em virtude das atribuições (bem mais 

abrangentes) que lhe foram consignadas por força de seu Regimento Interno” 

(AGEMCAMP, 2009, p. 184). Mesmo diante das funções públicas comuns que 

lhe foram atribuídas a partir do Regimento, entre elas o “planejamento e uso do 

solo, transporte e sistema viário regional, habitação, saneamento básico, meio 

ambiente, desenvolvimento econômico e atendimento social” (AGEMCAMP, 

2009, p. 184), somente para a função comum de transporte foram fixadas as reais 

competências dos entes municipais e estaduais.  

Em contraposição, os recursos do FUNDOCAMP tinham previsão de 

aplicação bastante ampla, voltada para o financiamento de programas e projetos 

de interesse metropolitano, assim como para o desenvolvimento socioeconômico, 

a redução das desigualdades sociais da RMC e a melhoria dos serviços públicos 

municipais.  

Diante de suas atribuições e atividades, e no que se refere à questão 

fundiária e habitacional, a organização administrativa da RMC mantém um 

caráter muito mais normativo e fiscalizador do que executor das ações em seu 

território (AGEMCAMP, 2009). Tal apontamento é importante para considerar 

que a formulação do PMHIS não necessariamente significou que a política por 

ele definida, em especial as ações planejadas para enfrentamento do quadro das 

necessidades de terra para moradia, fosse executada por meio da autarquia 
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metropolitana, do Conselho e das Câmaras Temáticas Especiais. O Plano teve o 

objetivo de se estabelecer enquanto um instrumento de orientação às instâncias 

municipais na formulação de suas políticas habitacionais. Apresentou uma 

primeira visão da problemática habitacional e de sua relação com a realidade 

socioeconômica, institucional, normativa e fundiária da RMC, fornecendo uma 

série de cenários e estratégias para alocação e captação de recursos das diferentes 

esferas governamentais. Não houve, no entanto, uma previsão de utilização dos 

recursos do FUNDOCAMP para as ações propostas, apesar deste fundo possuir 

dentre seus objetivos o financiamento e o investimento em programas e projetos 

de interesse regional que busquem contribuir para  a  redução  das  desigualdades 

sociais metropolitanas.  

Em relação à problemática habitacional, a partir da sistematização de 

dados publicados pela Fundação João Pinheiro (FJP), pelo Centro de Estudos da 

Metrópole (CEM) e de informações cadastrais disponibilizadas pelas prefeituras 

locais, o PMHIS identificou um total de 169.434 domicílios em situações 

precárias de moradia, em 2009. Desse total, 8.566 estavam em situação de risco; 

30.092 estavam localizados em favelas; 67.716 em loteamentos irregulares e 

clandestinos; 29.991 em coabitação – apresentando ônus significativo com 

aluguel; e 33.069 constituíam domicílios inadequados, sem banheiro ou com 

adensamento excessivo. Para esses componentes da precariedade habitacional, o 

PMHIS delineou as seguintes linhas programáticas: provisão habitacional, 

urbanização de assentamentos precários, regularização fundiária e reforma e 

adequação de unidades habitacionais.  
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Figura Figura Figura Figura 2222.4. .4. .4. .4. Componentes da precariedade habitacional na RMC, 2009. 
Fonte: elaborado pela autora, a partir de AGEMCAMP (2009, p. 231-237). 

 

Para a linha programática de provisão habitacional, que inclui a 

produção da habitação em novos espaços fundiários, apenas os domicílios 

oriundos de áreas de risco e os da coabitação foram colocados enquanto metas de 

atendimento do PMHIS. Somou-se a estas metas uma demanda futura de mais 

64.374 novos domicílios, concentrada nas faixas de renda familiar de até três 

salários mínimos – totalizando 102.931 domicílios, para os quais seriam precisos 

novos espaços fundiários até o ano de 2023. Destaca-se que essa demanda de 

provisão habitacional levantada pelo PMHIS se diferencia da apresentada pelo 

PEH-SP, que é de 84.844 domicílios. 

Para a identificação dos espaços fundiários para ação habitacional, o 

PMHIS quantificou a demanda de terra a partir da definição de diferentes 

cenários de tipologias de adensamento. Considerando o atendimento das 

demandas atuais e futuras por novas moradias (102.931 domicílios), caso a 

tipologia de menor densidade fosse adotada pelos municípios (250m2 por 

unidade habitacional), seriam necessários cerca de 26 milhões de metros 

quadrados de terra bruta – o que representaria as necessidades fundiárias da 

provisão habitacional de interesse social da RMC.  
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Com o objetivo de identificar o potencial fundiário da RMC para a 

provisão habitacional, o PMHIS realizou um mapeamento das áreas vazias 

situadas no interior dos perímetros urbanos dos municípios, excluindo-se as áreas 

de produção agrícola e de proteção permanente, bem como as unidades de 

conservação ambiental existentes e regulamentadas.  O mapeamento teve como 

base a aerofotogrametria realizada pela EMPLASA, em 2007, sobre a qual foram 

delimitados os terrenos de dimensões acima de 10.000m2 (Figura 2.5). 

Pelo mapeamento realizado, o PMHIS identificou um montante de 

415 milhões de metros quadrados de vazios urbanos na RMC. A estimativa das 

necessidades fundiárias para produção habitacional metropolitana (26 milhões de 

metros quadrados), cujo horizonte temporal é o ano de 2023, representa 6,2% 

desse montante (AGEMCAMP, 2009). Muitas das localizações mapeadas pelo 

PMHIS enquadram-se nas categorias de compartimentos inadequados e 

relativamente adequados à ação habitacional definidas pelo PEH-SP. 

Em termos absolutos, os municípios de Indaiatuba, Monte Mor, 

Paulínia, Santa Bárbara d’Oeste e Campinas apresentam, nesta sequência, as 

maiores quantidades de espaços fundiários, contando com mais de 30 milhões de 

metros quadrados de vazios urbanos cada um. Em termos relativos, outros 

municípios também se destacam quanto ao percentual de vazios sobre a área 

urbana: o próprio município de Monte Mor chega a apresentar 70,4% de sua 

área urbana vazia, Pedreira 53,6%, Jaguariúna 53%, Paulínia 45,2% e Santa 

Bárbara d’Oeste – que também conta com as maiores quantidades absolutas de 

vazios urbanos – chega a apresentar 42,8% (Tabela 2.5). 

Ressalta-se que as cidades com os maiores números absolutos de áreas 

vazias apresentam áreas urbanas maiores e, por tanto, a relação área vazia/área 
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urbana diminui. Os vazios de Campinas, por exemplo, cidade com a maior área 

urbana da RMC, chegam a representar menos de 10% de seu perímetro urbano. 

Já o município de Americana, que também possui uma das maiores áreas 

urbanas, apresenta o menor percentual de terrenos urbanos vazios. 

Para o PMHIS, as diferenças entre vazios absolutos e relativos devem-

se também à dinâmica de adensamento dos municípios, à consequente escassez 

de terra e às políticas de ordenamento territorial que procuram adotar o limite 

das áreas urbanizadas da cidade como perímetro urbano (AGEMCAMP, 2009). 

Mesmo com tais diferenças, para o PMHIS, o potencial de atendimento das áreas 

vazias à provisão habitacional é bastante significativo: seria possível abrigar cerca 

de 1.600.000 novas moradias em toda a RMC, considerando que apenas metade 

dos espaços mapeados adotasse uma cota de 125m2 por unidade habitacional 

(AGEMCAMP, 2009). O número supera as estimativas do deficit habitacional e 

da demanda futura levantadas pelo Plano, as quais compreendem 102.931 

domicílios (Tabela 2.6). 
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Figura Figura Figura Figura 2222....5555.... Vazios urbanos na RMC.  

Fonte: AGEMCAMP (2009, p.288). 
 
 

Tabela Tabela Tabela Tabela 2222....5555.... Vazios urbanos na RMC, por município (em km2).  

Município Área total (AT) % AT/RMC Área urbana (AU) Área vazia % Vazios/AU % vazios/AT Área ZEIS vazios 
Americana 144,0 3,91% 86,0 3,77 4,39% 2,62% 0,63 

Artur Nogueira 192,0 5,21% 14,40 2,86 19,91% 1,49% 0,78 

Campinas 887,0 24,06% 389,90 34,64 8,88% 3,91% 5,72 

Cosmópolis 166,0 4,50% 10,92 1,83 16,81% 1,11% 0,00 

Engenheiro Coelho 112,0 3,04% 10,60 0,59 5,63% 0,53% 0,00 

Holambra 65,0 1,76% 10,84 3,84 35,48% 5,92% 0,26 

Hortolândia 62,0 1,68% 62,00 18,13 29,25% 29,25% 0,42 

Indaiatuba 299,0 8,11% 212,42 75,57 35,58% 25,27% 0,00 

Itatiba 325,0 8,81% 27,45 8,04 29,31% 2,48% 0,00 

Jaguariúna 96,0 2,60% 40,81 21,63 53,00% 22,53% 0,00 

Monte Mor 236,0 6,40% 104,40 73,55 70,45% 31,17% 0,00 

Nova Odessa 74,1 2,01% 74,13 22,24 30,01% 30,01% 0,00 

Paulínia 145,0 3,93% 121,86 55,09 45,21% 38,90% 0,00 

Pedreira 116,0 3,15% 46,70 25,05 53,65% 21,60% 0,00 

S. Bárbara d'Oeste 270,0 7,32% 81,64 34,98 42,86% 12,96% 0,00 

S. Antonio de Posse 141,0 3,82% 11,95 3,78 31,67% 2,68% 0,00 

Sumaré 164,0 4,45% 74,20 19,50 26,29% 11,89% 0,00 

Valinhos 111,0 3,01% 57,22 6,47 11,31% 5,83% 0,00 

Vinhedo 81,7 2,22% 50,55 3,44 6,81% 4,21% 0,53 

Total RMC 3.686,90 
 

1.488,03 415,09 27,90% 11,26% 8,36 

Fonte: elaborado pela autora, a partir de AGEMCAMP (2009, p. 127). 
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Pela Tabela 2.6, percebe-se que os municípios destacados com as 

maiores quantidades absolutas de áreas vazias, consequentemente, são os que 

apresentam os maiores potenciais fundiários para a produção habitacional. 

Indaiatuba, com mais de 75 milhões de metros quadrados de vazios urbanos, 

poderia receber cerca de 300 mil unidades habitacionais; sua demanda por novas 

moradias atinge 2.183 domicílios. Em Monte Mor e Paulínia seriam possíveis 

mais de 200 mil unidades habitacionais em cada um. Em Santa Bárbara d’Oeste 

e Campinas, municípios que apresentam uma demanda de 2.329 e 17.041 

domicílios, respectivamente, seriam possíveis mais de 100 mil unidades 

habitacionais (AGEMCAMP, 2009).  

À exceção de Paulínia, os municípios com maior potencial fundiário e 

de atendimento também apresentam os maiores deficits quantitativos 

(risco/remoção; coabitação) da RMC, conforme indica a Tabela 2.6. Nos demais 

municípios que apresentam maiores deficits habitacionais – como Americana, 

Sumaré, Hortolândia, Itatiba e Valinhos, apesar de ser inferior, o potencial 

fundiário é suficiente para atendimento da demanda.  

Embora o PMHIS considere evidente a existência de terras para a 

política de produção habitacional, o mapeamento e a estimativa do potencial de 

atendimento dos espaços fundiários apresentaram apenas um cenário geral das 

potencialidades quantitativas da RMC. Os condicionantes físicos, sociais, 

ambientais e regulatórios incidentes neste cenário deveriam ser aprofundados nos 

planos locais de habitação de forma a qualificar o levantamento realizado 

(AGEMCAMP, 2009).  
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A viabilização da terra para produção de moradias também foi 

colocada pelo Plano Metropolitano como questão a ser enfrentada pelos 

municípios. Assim como no Plano Estadual de Habitação de São Paulo, o 

PMHIS também orienta que os PLHIS(s) estabeleçam estratégias para a 

constituição de um banco de terras e para disponibilização das terras dos demais 

entes federativos, como Estado e União, não incluídas no levantamento do 

potencial fundiário apresentado pelos Planos da esfera pública estadual.  

Para a constituição do banco de terras, o PMHIS sugere a definição de 

medidas legais e administrativas que possibilitem a gestão e regulação do acesso a 

terra para atendimento da produção habitacional necessária. Tais medidas 

consideram a apropriação e regulamentação das diretrizes e instrumentos de 

política urbana contidos no Estatuto da Cidade pelos municípios da RMC, 

sobretudo as Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS).  

Segundo o PMHIS, diante do potencial fundiário e da dinâmica de 

atratividade socioeconômica da RMC, estas zonas podem ser “uma ferramenta 

importante e prioritária, já que a quantidade de ZEIS delimitadas na RMC, 

8.367.900,84m², é inferior à quantidade de terras necessárias para o 

enfrentamento do déficit habitacional estimado” (AGEMCAMP, 2009, p. 126). 

O montante de ZEIS delimitado também fica muito aquém das necessidades 

fundiárias presentes e futuras e bastante irrisório diante do montante geral de 415 

milhões de metros quadrados de vazios urbanos levantados pelo Plano 

Metropolitano, ainda que este montante apresente, para o Plano Estadual de 

Habitação de São Paulo, restrições a serem avaliadas na ação habitacional.  

Cabe considerar que apesar dos municípios da RMC adotarem o 

princípio da função social da cidade e da propriedade em seus Planos Diretores, 
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bem como alguns dos instrumentos e diretrizes da política urbana definidos pelo 

Estatuto da Cidade, poucos foram os que conseguiram aplicar as disposições 

dessas leis para reverter o quadro de distribuição de terras urbanizadas. Muitos 

municípios se ausentaram na regulamentação dos princípios e instrumentos 

adotados e outros optaram pela manutenção de parâmetros de uso e 

parcelamento do solo anteriores aos mesmos, dificultando sua possível efetividade 

(AGEMCAMP, 2009; SILVA, 2011). 

Especificamente em relação às ZEIS, muitas das que foram instituídas 

como vazios urbanos pelos municípios foram demarcadas em áreas localizadas 

nas fronteiras da urbanização (SILVA, 2012). Paralelamente, os investimentos 

públicos realizados em habitação de interesse social no período 2008-2011, na 

maioria dos casos, não coincidiram com a localização destas ZEIS. Silva (2012) 

destaca que grande parte dos investimentos foi, inclusive, aplicada em áreas de 

menor acessibilidade que as zonas instituídas (Figura 2.6).  

Imaginando-se um cruzamento entre o mapeamento desses 

investimentos públicos (SILVA, 2012) e a delimitação dos compartimentos 

espaciais diferenciados para ação habitacional feita pelo PEH-SP, conclui-se que 

os compartimentos adequados e com restrições à ação habitacional compreendem 

quantidade significativa dos investimentos aplicados entre 2008-2011. Caso esses 

compartimentos sejam adotados para a produção habitacional futura, poderão 

reforçar a tendência de localização dos investimentos públicos em setores urbanos 

relativamente adequados sob ponto de vista do sítio físico, com baixo grau de 

investimento em infraestrutura, em áreas ainda não ocupadas ou não 

incorporadas ao processo de urbanização, localizadas nas franjas das manchas 

urbanas municipais. Tais setores são, conforme visto, os que se apresentam em 
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maior quantidade na RMC para o PEH-SP, à exceção daqueles inadequados à 

ação habitacional.  

 

 

Figura Figura Figura Figura 2222....6666.... ZEIS e investimentos públicos em HIS na RMC.  
Fonte: SILVA (2012, p. 9). 

 

Ressalta-se que pelo fato do PMHIS ser anterior à maioria dos 

PLHIS(s) da RMC, as especificidades da problemática fundiária habitacional de 
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cada município devem ser aprofundadas e novamente quantificadas nos planos 

locais de habitação. O próprio PMHIS destaca as probabilidades de alteração da 

demanda de terra e moradia em razão de possíveis remoções decorrentes das 

modalidades de urbanização e regularização de assentamentos precários.  

Por se tratar de um Plano Metropolitano são definidas estratégias 

políticas gerais para orientar o equacionamento regional das necessidades 

previamente levantadas. As estratégias consistem na articulação dos níveis locais 

segundo Grupos de Municípios, definidos tanto em função das especificidades 

municipais quanto metropolitanas, uma vez que a problemática habitacional não 

se configura de forma homogênea nas cidades da RMC e possui fortes relações 

com as dinâmicas demográficas, socioeconômicas e de desenvolvimento urbano 

estabelecidas entre as mesmas (AGEMCAMP, 2009).  

A definição dos Grupos de Municípios (Figura 2.7; Quadro 2.1) 

buscou “estabelecer níveis de atuação diferenciados com o propósito principal de 

conseguir um equilíbrio regional no campo da habitação” (AGEMCAMP, 2009, 

p. 223). Para o PMHIS, as estratégias para o equilíbrio e planejamento 

habitacional regional passam “por uma reorganização das atuais aplicações de 

recursos segundo as realidades e necessidades por agrupamentos de municípios” 

(AGEMCAMP, 2009, p. 258). 
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Figura Figura Figura Figura 2222....7777.... Grupos de Municípios da RMC, segundo PMHIS. 
Fonte: AGEMCAMP (2009, p. 227). 

 
 

QuadroQuadroQuadroQuadro    2222....1111.... Classificação dos municípios da RMC, segundo PMHIS.  

Grupo Municípios Características predominantes 
1 Campinas, Paulínia, 

Cosmópolis, Hortolândia, 
Sumaré, Monte Mor e 
Indaiatuba 

Grupo com maior concentração de deficit de todas as modalidades e que apresenta 
os maiores deslocamentos da região. Maior valor adicionado no setor de serviços, 
alto PIB, polarizado por Campinas e Paulínia, com dinâmica populacional intensa nos 
municípios periféricos como Paulínia, Sumaré, Hortolândia e Indaiatuba. 
Concentração de famílias com renda inferior a 3 salários mínimos em Hortolândia e 
Sumaré. 

2 Vinhedo, Valinhos e Itatiba Dinâmica populacional em consolidação, com o pólo industrial em Vinhedo. PIB 
médio, concentração de população de renda média e alta (loteamentos fechados). 

3 Americana, Santa Bárbara 
d’Oeste e Nova Odessa 

Subcentro metropolitano, Americana e Nova Odessa são centros industriais. Possui 
uma dinâmica urbana praticamente consolidada, PIB alto e médio (Nova Odessa tem 
o PIB menor). 

4 Jaguariúna e Pedreira Alta dinâmica econômica industrial (pólo tecnológico), alto PIB em Jaguariúna e 
dinâmica populacional em consolidação (alta taxa de crescimento com baixo saldo 
migratório). Pedreira é município periférico deste Grupo. 

5 Engenheiro Coelho, Artur 
Nogueira, Holambra e Santo 
Antônio de Posse 

Baixa dinâmica econômica, PIB baixo e dinâmica populacional em consolidação (altas 
taxas de crescimento e saldos migratórios variados). Atividades econômicas 
tipicamente rurais. 

Fonte: elaborado pela autora, a partir de AGEMCAMP (2009, p. 226). 
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Os recursos destinados à habitação devem ser aplicados considerando 

os Grupos de Municípios definidos (AGEMCAMP, 2009). No caso dos 

governos federal e estadual, para o PMHIS, as estratégias para planejamento e 

equilíbrio das ações habitacionais passam por  

 

[...] realinhar os investimentos nos planos plurianuais com 

vistas a atender a todos os grupos em proporção às 

necessidades aqui apontadas. Para isso, [o] plano 

metropolitano poderá servir como um instrumento técnico 

para o pleito dos recursos. No caso dos municípios, pode 

sugerir uma organização política em torno de um consórcio 

intermunicipal pelos agrupamentos definidos, constituindo-se 

um fórum para a definição conjunta dos planos plurianuais 

locais a serem estruturados de forma equilibrada e 

complementar, considerando o montante necessário por 

grupo. Assim nenhum município gastaria em demasiado os 

seus recursos com habitação e nenhum ficaria sem investir 

recursos. Todos contribuiriam com uma cota da receita para 

enfrentar a problemática da Região. (AGEMCAMP, 2009, p. 

258). 

 

Todavia, o PEH-SP não planejou seguir o agrupamento de municípios 

do PMHIS, mesmo tendo sido elaborado em momento posterior. A aplicação 

dos recursos estaduais em HIS considera outros grupos definidos pelo Plano 

Estadual, os quais agregam municípios segundo tipologias que levam em conta 

seu Produto Interno Bruto (PIB) e suas necessidades habitacionais, as quais 

também se diferem das necessidades apresentadas pelo PMHIS, como exposto 

anteriormente.  
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O PEH-SP estabeleceu cinco grupos de tipologia de municípios para 

todo o Estado de São Paulo, conforme demonstra o Quadro 2.2 e a Figura 2.8 a 

seguir, aplicados à Região Metropolitana de Campinas. Ressalta-se que a 

destinação prioritária dos recursos estaduais se volta ao grupo de maior atenção 

para a política habitacional. Na RMC, este grupo abrange 12 dos 19 municípios. 

Não se pretende verificar de que forma a sobreposição dos diferentes 

Grupos de Municípios – o do PMHIS e o do PEH-SP – influenciará a estratégia 

proposta pelo Plano Metropolitano de equilibrar regionalmente os recursos no 

campo da habitação, ainda que os Grupos apresentem semelhanças nas 

classificações dos municípios. Salienta-se apenas a definição de dois 

agrupamentos diferentes, voltados para um mesmo recorte territorial, elaborados 

em uma mesma esfera pública de poder. Essa dupla definição terá repercussão na 

fase de financiamento habitacional e no pleito de recursos pelos municípios? 

Qual classificação o próprio Estado adotará na destinação futura dos recursos, as 

propostas do Plano Estadual ou do Plano Metropolitano? Como relacionar as 

diferentes visões sobre o fundiário e as diferentes estimativas do deficit 

habitacional às classificações voltadas à destinação de recursos para HIS? 
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Figura 2.8.Figura 2.8.Figura 2.8.Figura 2.8. Grupos de Municípios da RMC, segundo PEH-SP. 
Fonte: elaborado pela autora sobre base de dados da pesquisa Silva (2010) – mapas da RMC sobre bases cartográficas dos 19 municípios, a 
partir de SH-SP; CDHU (2012a, p. 199), 

 

Quadro 2.2.Quadro 2.2.Quadro 2.2.Quadro 2.2. Classificação dos municípios da RMC, segundo PEH-SP.  

Grupo Características predominantes Municípios da RMC 

A
T

EN
Ç

Ã
O

 A1 Precariedade habitacional grave; intensa atividade 
econômica e crescimento populacional 

Hortolândia, Paulínia e Sumaré 

A2 
Precariedade habitacional grave; baixa atividade 
econômica e baixo crescimento populacional 

Cosmópolis, Engenheiro Coelho, Holambra e 
Santo Antônio de Posse 

A3 Boas condições relativas de moradia, intensa atividade 
econômica e crescimento populacional 

Americana, Campinas, Indaiatuba, Santa Bárbara 
d’Oeste e Vinhedo 

B 
Pouca precariedade habitacional; atividade econômica 
pouco intensa. 

Artur Nogueira, Itatiba, Jaguariúna, Monte Mor, 
Nova Odessa, Pedreira e Valinhos 

C 
 

Pouca precariedade habitacional; intensa atividade 
econômica (perfil agropecuário) - 

D Sem precariedade habitacional; intensa atividade 
econômica (perfil agropecuário) 

- 

E 
Sem precariedade habitacional, atividade econômica 
pouco intensa. - 

Fonte: elaborado pela autora, a partir de SH-SP; CDHU (2012a, p. 199). 



86 
 

À luz da PNH e do SNHIS – que trazem como princípio a articulação 

entre os entes federativos – considera-se que as estratégias políticas e de 

enfrentamento da problemática habitacional e fundiária propostas tanto pelo 

Plano Metropolitano quanto pelo PEH-SP deverão ser ainda tratadas nos 

PLHIS(s) da RMC. A forma como estes PLHIS(s), na medida do possível, 

consideram tais propostas (e quais propostas) e, principalmente, a forma como 

abordam a problemática da terra para a política de produção habitacional, serão 

discutidas no próximo capítulo. Busca-se aprofundar o debate tratado até aqui a 

partir da análise de seis municípios: Americana, Campinas, Indaiatuba, Itatiba, 

Santa Bárbara d’Oeste e Valinhos.  

Por ora, como forma de dar continuidade à contextualização dos seis 

municípios que serão aprofundados, será realizado um panorama sobre o nível de 

adesão das esferas locais ao SNHIS e sobre o grau de elaboração dos PLHIS(s) na 

RMC. 

 

 

2.3 Planos Locais de Habitação de Interesse Social na Região 
Metropolitana de Campinas 

 

Desde 2006, os municípios da RMC passaram a aderir ao SNHIS 

mediante publicação do Termo de Adesão no Diário Oficial da União. A adesão 

ao SNHIS significa que o ente federado pode contar com recursos do Fundo 

Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS) para a implementação da 

política habitacional definida em seu PLHIS. Embora a adesão seja facultativa, 

para receber os desembolsos de contratos já firmados e também pleitear novos 
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recursos, o ente federado deve estar regular no Sistema, o que implica no 

atendimento de todas as suas exigências: Termo de Adesão publicado; Leis do 

Conselho e Fundo Municipal de Habitação instituídas; e PLHIS elaborado. 

A adesão dos municípios da RMC ao SNHIS, a partir de 2006, não 

implicou de imediato a constituição dos Fundos e Conselhos Municipais de 

Habitação, tampouco a elaboração dos PLHIS(s). Os municípios apresentaram 

em média uma diferença de dois anos entre a data de publicação do Termo de 

Adesão e a data de publicação das Leis do Fundo e do Conselho de Habitação.  

De acordo com o Ministério das Cidades (MCIDADES), mesmo os 

municípios tendo atendido às exigências do SNHIS pelo cumprimento dos três 

requisitos, muitos foram realocados para uma situação de pendência em função 

de algumas inconformidades, dentre as quais a mais comum diz respeito à 

composição dos Conselhos de Habitação, em especial ao descumprimento da 

exigibilidade de ¼ de representantes de movimentos sociais (MCIDADES, 

2013). O Quadro 2.2 adiante traz um panorama da questão: dos 19 municípios 

da RMC, embora 15 estivessem com as exigências cumpridas em 2013, nove 

encontravam-se regulares no SNHIS. Destacam-se os municípios de Cosmópolis, 

Hortolândia, Jaguariúna, Pedreira, Valinhos e Vinhedo, os quais, mesmo com o 

cumprimento dos requisitos mínimos e com repasse de recursos para elaboração 

do PLHIS, apresentavam-se pendentes frente ao Sistema.  
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FiguraFiguraFiguraFigura    2.2.2.2.9999.... Situação da elaboração dos PLHIS(s) na RMC frente aos SNHIS. 
Fonte: elaborado pela autora sobre base de dados da pesquisa Silva (2010) – mapas da RMC sobre bases 
cartográficas dos 19 municípios, a partir de 
<www.cidades.gov.br/situacao_snhis/src/situacaoSnhis/formSituacoes?view=site>. Acesso em 31 mai. 2013. 

 

 

Em relação aos PLHIS(s), dentre aqueles que contaram com repasse de 

recursos do FNHIS para apoio à sua elaboração, a diferença foi mais significativa 

e os municípios apresentaram em média três anos para fechar os contratos 

firmados com o Ministério das Cidades. Esse tempo não compreende tão 
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somente o período da elaboração dos planos, mas também o tempo dos processos 

licitatórios e de contratação de consultorias, o período de desenvolvimento dos 

processos participativos e o tempo de encaminhamento e análise dos produtos 

pelas Gerências de Desenvolvimento Urbano (GIDURs) da Caixa Econômica 

Federal – órgãos operadores dos recursos do SNHIS (MCIDADES, 2013). 

Entre 2007 e 2013, 78% dos municípios da RMC haviam concluído o 

processo de elaboração de seus planos habitacionais locais, sendo eles: Americana, 

Campinas, Cosmópolis, Hortolândia, Indaiatuba, Itatiba, Jaguariúna, Monte 

Mor, Nova Odessa, Pedreira, Santa Bárbara d’Oeste, Santo Antônio de Posse, 

Sumaré, Valinhos e Vinhedo. 

A conclusão do primeiro PLHIS se deu em 2008, com o município de 

Americana, que contou com repasse de recurso para contratação de consultoria 

especializada, em 2007. Mesmo com a divulgação de seus produtos para os 

demais municípios da Região Metropolitana (inclusive para subsidiar a 

elaboração do Plano Metropolitano, no que tange à verificação da problemática 

habitacional local) e através do site do Ministério das Cidades, a regularidade de 

entrega do Plano de Americana no SNHIS se deu apenas em 2011.  

Mesmo Americana tendo sido o primeiro município a concluir seu 

PLHIS, Hortolândia já contava com um plano de orientação às ações 

habitacionais desde 2005, o qual se configurava enquanto lei específica, mas que 

não apresentava o escopo sugerido como conteúdo da política de habitação pelo 

Guia de Adesão ao SNHIS. Em 2008, Hortolândia também passou a contar com 

recursos do FNHIS para elaboração de seu novo plano, cuja conclusão estava 

prevista para final de 2013. 
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Mesmo tendo sido pioneiros na elaboração de políticas habitacionais 

alinhadas à PNH, antes de sua adesão ao SNHIS, Americana e Hortolândia já 

contavam com título ou capítulo específico referente à política de habitação de 

interesse social em seus Planos Diretores, juntamente com outros nove dos 19 

municípios da RMC: Artur Nogueira, Campinas, Cosmópolis, Holambra, 

Monte Mor, Santo Antônio de Posse, Sumaré, Valinhos e Vinhedo (SILVA, 

2011). Muitos destes municípios deram continuidade ao processo de formulação 

dos novos planos habitacionais inaugurado por Americana e Hortolândia e, a 

partir do apoio financeiro fornecido pelo FNHIS, contrataram consultorias 

técnicas para elaboração de seus PLHIS(s).  

O apoio do FNHIS para a elaboração dos planos habitacionais locais 

na RMC totalizou um investimento de R$720.000,00 e dos 19 municípios, 12 

foram contemplados com repasse entre 2007 e 2009. Em 2007, 15% dos 

municípios haviam recebido recursos; em 2008, 21%; e em 2009, 26% (Quadro 

2.3). Vale explicitar que todos os municípios receberam o mesmo valor de 

recursos para elaboração do PLHIS (R$ 60.000,00), independentemente de seu 

porte populacional e das características de seu quadro institucional para lidar 

com a questão habitacional. 

Segundo a Caixa Econômica Federal (CAIXA), a maioria das cidades se 

deparou com dificuldades no processo de formulação de seus PLHIS(s), mesmo 

tendo contado com apoio técnico específico (GIDURSP, 2012). As principais 

dificuldades observadas estavam relacionadas à precária infraestrutura das 

administrações locais (falta de equipes técnicas, equipamentos e banco de dados); 

ao despreparo das equipes municipais para o acompanhamento das consultorias 

contratadas; à própria dificuldade de contratação das consultorias em virtude de 
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dificuldades nos processos licitatórios; à legitimação da formulação de propostas 

mediante processos participativos; e à dificuldade no atendimento dos requisitos 

mínimos exigidos pelo SNHIS e pelo Ministério das Cidades, no tocante aos 

conteúdos do PLHIS (GIDURSP, 2012). 

Para as prefeituras municipais, as dificuldades vividas no processo de 

formulação dos PLHIS(s) também foram de encontro às percepções observadas 

pela CAIXA, porém outros aspectos específicos também foram característicos do 

processo. Ressaltam-se a dificuldade de articulação entre as diversas secretarias e 

departamentos relativos ao setor da habitação e do planejamento do uso e 

ocupação do solo e, principalmente, as limitações para o levantamento e 

quantificação da precariedade habitacional local (SH-SP; CDHU, 2012a).  

O panorama observado pela CAIXA e pelos gestores públicos evidencia 

que, apesar da existência dos Planos Locais de Habitação na RMC, alguns 

obstáculos se fazem presentes em relação à capacidade institucional dos 

municípios em elaborar e implantar a política habitacional. Tal evidência se 

confirma no fato de que tanto o PMHIS quanto o PEH-SP identificaram, a 

partir de encontros técnicos e oficinas com órgãos municipais, a necessidade de 

aparelhamento das instâncias públicas para a efetivação das políticas de habitação 

(AGEMCAMP, 2009; SH-SP; CDHU, 2012a). Essa necessidade traz certo 

impacto para tais políticas, uma vez que as tímidas propostas das instâncias 

estaduais em relação ao quadro fundiário – em síntese, a constituição e gestão de 

um banco de terras – requerem maiores capacidades administrativas para serem 

efetivadas, sobretudo por se referirem à articulação entre as políticas e as gestões 

urbanas e habitacionais. 
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2.4 Considerações sobre a questão fundiária e a política 
habitacional na RMC 

 

Enquanto instrumento de implementação da Política Nacional de 

Habitação (PNH), o plano de habitação deve estabelecer propostas estratégicas 

para o equacionamento das necessidades habitacionais latentes e futuras. No caso 

da Região Metropolitana de Campinas (RMC), tais propostas estão delineadas 

tanto no plano formulado pela instância estadual que tem como competência a 

definição de políticas metropolitanas, quanto nos planos habitacionais dos 

municípios que a compõem. Na escala municipal, as propostas estão relacionadas 

às prerrogativas estabelecidas nos Planos Diretores e legislações a ele 

complementares.  

No que diz respeito à instância estadual, viu-se que em termos de 

problemática fundiária, o PMHIS identifica um potencial de terra significativo 

na RMC. Esse potencial é considerado suficiente para atendimento das 

necessidades habitacionais estimadas para seu período de planejamento (2009-

2023), as quais se diferenciam da demanda estimada pelo PEH-SP. Tal 

potencial, registrado sobre bases cartográficas de 2007, apresenta conflitos 

quanto à sua “aptidão” para ação habitacional quando comparado à abordagem 

fundiária realizada pelo PEH-SP. O levantamento aprofundado de seus 

condicionantes físicos e regulatórios do uso e ocupação do solo depende ainda de 

sua inserção nos planos habitacionais locais.  

Para o PEH-SP, a maior parte do território da RMC mostra-se 

inadequada à ação habitacional, enquanto outra parte apresenta restrições 

bastante válidas quanto à implantação de moradias – as quais suscitam, inclusive, 
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a tendência de localização dos investimentos públicos em HIS em áreas 

periféricas às manchas urbanas municipais, pouco integradas ao processo de 

urbanização. Essas restrições não impedem, no entanto, que investimentos 

públicos não sejam aí realizados por parte do Estado, uma vez que os 

compartimentos territoriais constituem espaços cuja classificação é “adequada” à 

ação habitacional. 

Tendo em vista que o PMHIS é um documento orientador e de 

referência para a formulação das políticas municipais e não para a execução de 

uma política metropolitana, será possível ao PEH-SP ter maior peso no 

planejamento e nas ações habitacionais do Estado de São Paulo na RMC.  

Como o órgão voltado para o planejamento metropolitano – a Agência 

Metropolitana da Campinas (AGEMCAMP) – possui apenas caráter articulador, 

não tem cabido a ele a implementação de uma política em tal escala, mas sim o 

acompanhamento das políticas habitacionais de cada município. A SH-

SP/CDHU poderá ser mais efetiva na RMC por concentrar, de fato, metas e 

recursos financeiros e orçamentários para a função habitação, possuindo inclusive 

uma agência específica para mobilização e gestão dessas metas e recursos 

(AGÊNCIA), os quais têm como proposta majoritária de subsídio o Programa 

federal Minha Casa, Minha Vida.  

A efetivação das metas de produção habitacional do PEH-SP e da 

AGÊNCIA depende de uma base fundiária, cuja obtenção é encarada como 

contrapartida dos municípios. Para tanto, o PEH-SP e o PMHIS orientam a 

estruturação de um banco de terras pelas prefeituras, bem como sua gestão a 

partir da aplicação de políticas que considerem as diretrizes e os instrumentos 

urbanísticos referenciados no Estatuto da Cidade.  
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Ressalta-se, porém, que a efetivação das metas de produção 

habitacional do PEH-SP e da AGÊNCIA possivelmente não será inviabilizada 

em função de algum insucesso na obtenção da terra por meio de uma política 

fundiária, pelos municípios. O Plano Estadual de Habitação identifica como 

viável a constituição de parcerias público-privadas para a realização de programas 

habitacionais, sendo o interesse nessas parcerias, como consta no PEH-SP, um 

dos motivos centrais da pesquisa empreendida com o mercado imobiliário, nas 

regiões metropolitanas, e um dos objetivos de concepção da própria AGÊNCIA.  

Medidas claras e conclusivas para a viabilização da terra são, contudo, 

delegadas aos planos locais de habitação e às suas capacidades de efetivação e 

articulação com a política urbana e fundiária municipal.  

Grande parte dos municípios que compõem a RMC elaborou seu 

PLHIS, o que propicia uma conjuntura um pouco mais favorável de articulação 

entre as políticas urbana, fundiária e habitacional. Por outro lado, a 

instrumentalização para uma política fundiária local é ainda deficitária ou sequer 

inexistente, quando o descompasso entre o parcelamento do solo e o princípio da 

função social da propriedade, coberto pelo grupo de instrumentos urbanísticos 

inaplicáveis dos Planos Diretores, se faz presente. Paralelamente, as instâncias 

locais se revelam despreparadas e insuficientes para possivelmente implantarem 

uma gestão fundiária da política habitacional, tendo em vista que esta gestão 

requer um maior aparelhamento técnico-instrumental, bem como uma 

articulação intersetorial efetiva – o que não se evidencia nas prefeituras da RMC.  

Considerando os princípios da PNH e a lógica do SNHIS, a 

capacidade de implementação dos PLHIS(s) será maior tanto em função de sua 

articulação com a política de desenvolvimento urbano quanto em função das 
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condições institucionais e administrativas locais. Não obstante, será também 

maior quanto maior grau de articulação tiver com os planos habitacionais das 

demais esferas de governo e dos demais entes federativos que partilham de um 

mesmo recorte metropolitano.  

Como construir a articulação preconizada pela PNH e pelo SNHIS na 

conjuntura da RMC? No recorte metropolitano em questão, observam-se 

diferentes olhares e métodos, por parte de um mesmo Governo Estadual, para 

dimensionar as necessidades habitacionais, vislumbrar suas potencialidades 

fundiárias de atendimento e para definir critérios e prioridades que orientem a 

destinação de recursos para HIS. Há que se considerar ainda o tempo 

praticamente simultâneo de elaboração dos planos de habitação pelas instâncias 

locais e as suas possíveis diferenças em relação às mesmas abordagens. 



 
 
 
 
 
 
 
 
 

CAPÍTULO 3 
OS NÓS DA TERRA NOS PLANOS LOCAIS DE 
HABITAÇÃO: ANÁLISE DE SEIS MUNICÍPIOS DA 
REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS 
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3 OS NÓS DA TERRA NOS PLANOS LOCAIS DE 

HABITAÇÃO: ANÁLISE DE SEIS MUNICÍPIOS DA REGIÃO 
METROPOLITANA DE CAMPINAS    

 

Na Região Metropolitana de Campinas (RMC), do ponto de vista 

institucional, os aspectos fundiários da política habitacional perpassam 

instrumentos e esferas públicas distintas e complementares. É na esfera 

municipal, no Plano Local de Habitação de Interesse Social (PLHIS), que esses 

aspectos encontram maiores possibilidades de caracterização e concretização, 

contribuindo, de alguma forma, para a redução dos problemas socioespaciais 

decorrentes das desigualdades de acesso a terra e à moradia (MCIDADES, 2008c). 

É no nível do município que os aspectos fundiários dispostos pelas demais esferas 

de governo – a instância federal e os organismos públicos estaduais que se voltam 

a este recorte metropolitano – ganham densidade, sinalizando os pressupostos de 

articulação federativa preconizados pela Política Nacional de Habitação (PNH). 

Este capítulo busca discutir os aspectos fundiários da política de 

habitação municipal, apoiando-se nos casos de seis municípios integrantes da 

RMC: Americana, Campinas, Indaiatuba, Itatiba, Santa Bárbara d’Oeste e 

Valinhos (Figura 3.1). Identifica-se a forma de abordagem do tema da terra nos 

PLHIS(s) destas seis cidades, com o objetivo de analisar a maneira como se 

incorpora a viabilização da terra no desenho das ações da política habitacional 

representativa da PNH.  
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Figura 3.1Figura 3.1Figura 3.1Figura 3.1.... Municípios analisados na RMC. 
Fonte: elaborado pela autora sobre base de dados da pesquisa Silva (2010) – mapas da RMC sobre bases 
cartográficas dos 19 municípios. 

 

Os planos locais de habitação expressam o entendimento dos governos 

e atores sociais acerca da realidade urbana e habitacional de um município. 

Como instrumentos de planejamento, eles devem definir um conjunto de 

propostas que inclui princípios, objetivos, diretrizes, programas e metas de ação, 



100 
 
bem como a indicativa de um sistema de avaliação e monitoramento para 

controle social de sua implementação e efetividade (MCIDADES, 2008a).  

O dimensionamento das necessidades fundiárias da produção 

habitacional e a destinação de terras para seu atendimento devem ser 

componentes fundamentais dos planos de habitação, sobretudo de municípios 

inseridos em importantes centros econômicos e de contínuo processo de 

expansão urbana, nos quais a disponibilidade, a localização e o preço da terra 

urbana incidem significativamente, não apenas nos custos globais da política 

habitacional, mas também na capacidade de acesso ao solo e na manutenção e 

reprodução das precariedades habitacionais. De forma complementar, os planos 

devem ter como elementos centrais estratégias de ação que sejam efetivas ao 

atendimento das necessidades fundiárias identificadas (MCIDADES, 2010 

SANTA ROSA; DENALDI, 2009). São esses componentes e estratégias os objetos 

que se busca para discutir a forma como a problemática da terra é considerada 

nos PLHIS(s) dos seis municípios em questão.  

Os municípios de Americana, Campinas, Indaiatuba, Itatiba, Santa 

Bárbara d’Oeste e Valinhos tiveram seus PLHIS(s) formulados por consultorias 

técnicas especializadas, coordenadas pelas prefeituras locais, no âmbito de um 

processo participativo que envolveu conselhos municipais de habitação e de 

desenvolvimento urbano, entre os anos de 2008 e 2011. Conforme exposto 

anteriormente, os PLHIS(s) apresentam uma estrutura padronizada, seguindo-se 

as sugestões dispostas no Guia de Adesão ao SNHIS (MCIDADES, 2008a), e 

que consolida três conteúdos distintos: a Metodologia de sua formulação, o 

Diagnóstico do setor Habitacional e as Estratégias de Ação para sua 

implementação.  
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Para a reflexão pretendida, foram analisados tanto os conteúdos do 

Diagnóstico Habitacional quanto os conteúdos relativos às Estratégias de Ação 

dos PLHIS(s). A análise se deu com a aplicação de cinco quadros temáticos11, 

elaborados com o objetivo de estabelecer parâmetros que permitissem levantar os 

elementos a serem investigados e outros aspectos necessários à sua caracterização. 

Os parâmetros estabelecidos serviram também para balizar a comparação dos 

diferentes municípios.  

Os quadros elaborados tiveram como tema e parâmetros: 

(1) os aspectos gerais dos Planos de Habitação, tais como: 

características de seu processo de elaboração; conteúdos gerais 

apresentados; ano de sua conclusão; horizonte temporal; períodos 

de implementação das propostas; e caráter do documento final;  

(2) a problemática habitacional dos municípios: sua classificação 

dentre as tipologias de cidades definidas pelo Plano Nacional de 

Habitação (PLANHAB); dados territoriais, populacionais e dos 

domicílios; as estimativas e formas de caracterização do deficit 

habitacional e da demanda futura por novos domicílios; 

(3) a problemática fundiária dos municípios: as estimativas de terra e 

custos das necessidades habitacionais locais; e o potencial fundiário 

(público e privado) para atendimento dessas necessidades, 

considerando as diretrizes e os parâmetros normatizados pela 

Secretaria Nacional de Habitação (SNH) para a abordagem 

adequada do tema da terra nos PLHIS(s);     

                                                           
11 Os quadros temáticos elaborados encontram-se no Apêndice A desta dissertação.  
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(4) as estratégias de ação para a questão fundiária: os programas, 

metas, recursos e instrumentos de ação propostos para a 

viabilização da terra necessária à produção de moradias, 

considerando as necessidades habitacionais dos municípios; o 

horizonte temporal do planejamento habitacional; e por fim 

(5) o marco legal e regulatório dos municípios: as bases sobre as quais 

se estruturam a abordagem e as propostas fundiárias dos PLHIS(s), 

sobretudo o Plano Diretor e o zoneamento urbano. 

 

O conjunto dos quadros foi aplicado na análise individual de cada 

PLHIS12. Posteriormente, os dados e informações coletadas foram agrupadas em 

planilhas únicas que permitiram confrontar os diferentes municípios tanto do 

ponto de vista quantitativo como qualitativo. Neste capítulo, será apresentada a 

análise dos PLHIS(s) em seu conjunto, ressaltando-se, quando o caso, exemplos 

da análise individualizada dos mesmos. 

Embora nem todos os dados obtidos com os quadros tenham sido 

adotados neste Capítulo, a definição e interface dos parâmetros foram 

primordiais para a reflexão pretendida na pesquisa. Os resultados de sua 

aplicação permitem compreender como as propostas e estratégias dos PLHIS(s) 

podem ter intenções e significados diversos aos objetivos e pressupostos pregados 

pela PNH, não apenas em relação à questão fundiária, mas também em relação 

ao enfrentamento das necessidades habitacionais locais. Permitem identificar 

conflitos e incongruências nos termos da própria formulação do planejamento 

                                                           
12 Os quadros da análise de cada PLHIS podem ser consultados nos Apêndices B, C, D, E, F e G desta 
dissertação. As análises dos PLHIS(s) de Santa Bárbara d’Oeste e Valinhos compõem parte de dois 
trabalhos de iniciação científica, desenvolvidos respectivamente por Bruno Augusto Rodrigues e Isabela 
Berberian, entre 2013 e 2014, adotando-se como método os quadros temáticos aqui construídos.  
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habitacional local, revelando algumas nuances do que Maricato (2011) chama de 

“elegarça”: um Estado com  

um corpo de elefante – superdimensionado nos gabinetes, nas 

tarefas normativas, nas assessorias, nas consultorias, na avaliação 

de projetos, nos controles burocráticos – sustentado por pés de 

garça – operação precária, gestão ineficaz, fiscalização 

insuficiente, despreparada, desequipada e desarticulada [...]. 

(MARICATO, 2011, p.134-135). 
 

Para a discussão do capítulo, os temas de análise se organizam em três 

tópicos. No primeiro, será abordada a problemática habitacional dos municípios 

em questão, ressaltando a dimensão e as características de seus deficits 

habitacionais acumulados e de suas futuras demandas por habitação de interesse 

social. No segundo, será apresentada a forma como os PLHIS(s) trataram o tema 

da terra para atendimento das problemáticas habitacionais evidenciadas. E por 

fim, no terceiro, serão apresentadas as estratégias de ação propostas pelos 

PLHIS(s) para viabilizar a terra necessária ao atendimento das problemáticas 

habitacionais locais, considerando as metas e os recursos previstos para sua 

execução, bem como o horizonte temporal dos mesmos.  

 

 
3.1 A problemática habitacional: deficit e demanda por habitação 

de interesse social  
 

Americana, Campinas, Indaiatuba, Itatiba, Santa Bárbara d’Oeste e 

Valinhos são municípios da RMC que figuram entre as principais aglomerações e 

capitais ricas brasileiras (MCIDADES, 2008c). Desempenham grande importância 
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econômica e funcional na rede de cidades a qual integram, evidenciando elevadas 

taxas de crescimento populacional e incremento migratório (MCIDADES, 2008c; 

AGEMCAMP, 2009). Em suas especificidades, apresentam inúmeras 

desigualdades e problemas urbanísticos e sociais: dispersão de bairros sem a 

correspondente implantação de infraestrutura e de serviços públicos; 

descontinuidade dos tecidos urbanos; manutenção de grandes parcelas territoriais 

desocupadas; segregação socioespacial; adensamento da população de baixa renda 

em conjuntos habitacionais e em regiões precárias específicas e periféricas. 

(AGEMCAMP, 2009). 

Em termos de problemática habitacional, trata-se de municípios que 

concentram alto deficit habitacional. Pelas estimativas adotadas em seus 

PLHIS(s), Americana, Campinas, Indaiatuba, Itatiba, Santa Bárbara d’Oeste e 

Valinhos reuniam, até 2011, um deficit de 67.726 domicílios, o que 

correspondia a 70,9% de todo o deficit quantitativo da RMC13. Ao se comparar 

com o ano 2000, quando o quantitativo do conjunto girava em torno de 39 mil 

domicílios (FJP, 2005), observa-se um aumento de 73% desta problemática 

(Tabela 3.2). 

O maior quantitativo encontra-se em Campinas, cidade com mais de 

um milhão de habitantes, que concentra 45,6% do total do deficit dos seis 

municípios. Embora seja o maior deficit em termos absolutos, seu percentual em 

relação aos domicílios totais do município não é um dos mais significativos – 

corresponde a 8,9% (Tabela 3.2). Na maioria dos demais municípios, tanto o 

aumento do deficit habitacional como seu percentual em relação ao estoque de 

                                                           
13 Considerando o deficit habitacional da RMC de 2010, estimado pela FJP – Fundação João Pinheiro 
(2013) em 95.443 domicílios. Conforme exposto, o município de Morungaba, que passou a integrar a 
RMC em 03/2014, não foi considerado nas estimativas desta dissertação. 
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domicílios colocam-se bem mais expressivos aos contextos locais, embora não 

consolidem os mesmos quantitativos da cidade de Campinas. 

Em Indaiatuba, município com cerca de 200 mil habitantes e com os 

maiores percentuais de crescimento populacional e domiciliar do conjunto 

urbano em questão, o deficit compreende 10.832 domicílios, o equivalente a 

17,7% de seus domicílios totais (Tabela 3.2). Em 2000, o município concentrava 

um deficit de cerca de duas mil moradias, o que representava 6,7% do estoque de 

domicílios. Conforme a Figura 3.2 adiante, o crescimento do deficit em 

Indaiatuba foi o mais expressivo: 303% no período 2000-2010. Em Campinas, 

esse crescimento foi de apenas 19%.  

Em Valinhos, município com o segundo maior percentual de 

crescimento populacional e domiciliar do período 2000-2010, o aumento do 

deficit foi similar ao de Indaiatuba – 263,7% (Figura 3.2). Em 2000, o deficit 

representava 7,2% dos domicílios totais e compreendia 1.676 moradias; em 

2010, passou a atingir mais de seis mil moradias, representando 18% do total de 

domicílios (Tabela 3.2). 

Em Santa Bárbara d’Oeste, o deficit habitacional mais que triplicou no 

período 2000-2010: seu crescimento foi de 209,3% (Figura 3.2). Em 2000, o 

quantitativo representava 7,10% do total de domicílios e abrangia 3.328 

domicílios; em 2011 passou a abranger 10.294, o correspondente a 18,7% dos 

domicílios totais de 2010 (Tabela 3.2). Embora tenha tido o menor crescimento 

populacional e domiciliar do conjunto de municípios analisados, o município se 

coloca entre as três cidades que apresentaram o maior deficit habitacional e o 

acúmulo mais significativo desta problemática. O deficit que se acumulou entre 

os anos de 2000 e 2010 representou mais de 80% do incremento do estoque de 
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domicílios do período – o maior percentual de todas as cidades analisadas 

(Tabela 3.3). 

Já no município de Americana, o deficit passou de 3.500 domicílios 

em 2000 para 7.301 domicílios no ano de formulação do PLHIS (2008), o que 

significou um aumento de 108,6% (Figura 3.2). Em relação ao total de 

domicílios, o deficit subiu de 6,7% para 10,8%. Apesar do aumento, o 

percentual do deficit em relação aos domicílios totais ficou abaixo dos 

percentuais apresentados por Indaiatuba, Santa Bárbara d’Oeste e Valinhos, em 

função de Americana contar, em termos absolutos, com um maior número de 

domicílios e com um menor deficit habitacional (Tabela 3.2). Seu percentual se 

colocou mais próximo aos percentuais apresentados por Campinas e Itatiba, 

municípios que evidenciaram o crescimento mais baixo do deficit habitacional.  
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No caso de Itatiba, mesmo tendo sido o terceiro município com o 

maior crescimento da população e dos domicílios no período médio 2000-2010, 

o percentual do deficit em relação ao total de domicílios foi ainda menor que o 

percentual apresentado por Americana e Campinas. Conforme Tabela 3.2, o 

deficit passou a representar 7,5% do total de domicílios de 2010, indicando uma 

queda em relação ao percentual de 2000, que era de 9%.  

Assim como Itatiba, Campinas também apresentou uma queda do 

percentual do deficit habitacional em relação aos domicílios totais, passando de 

9,2% em 2000 para 8,9% em 2011, ano de elaboração de seu PLHIS. Em ambas 

as cidades, no entanto, essa queda não significou a diminuição do deficit, mas 

sim o seu breve aumento frente ao crescimento dos domicílios no período. 

Conforme Figura 3.2, tanto em Itatiba quanto em Campinas, o percentual de 

crescimento do deficit ficou bem abaixo do percentual de crescimento dos 

domicílios no referido período.  

Nos demais municípios o deficit habitacional apresentou um 

crescimento muito maior do que o crescimento dos domicílios totais na década 

analisada. Pela Tabela 3.3, observa-se que em Santa Bárbara d’Oeste, Valinhos e 

Indaiatuba, o crescimento do deficit teve um peso expressivo frente ao 

incremento do estoque de domicílios. Nestes dois últimos, o percentual do 

deficit que se acumulou entre os anos de 2000 e 2010 correspondeu a cerca de 

40% do crescimento dos domicílios do período. Em Santa Bárbara, conforme 

exposto, esse percentual chegou a 86%, o dobro do apresentado por Valinhos e 

Indaiatuba. 
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Para estimar as necessidades fundiárias e os custos da política 

habitacional, visando à formulação de estratégias para enfrentamento do quadro 

evidenciado, os municípios analisados adotaram diferentes formas de 

caracterização do deficit acumulado. Essa caracterização esteve diretamente 

relacionada aos métodos e fontes adotados para a própria quantificação do deficit 

habitacional e teve como objetivo reconhecer os variados aspectos para os quais 

poderiam ser formuladas as propostas e as prioridades da produção de moradias 

em novas terras.  

No caso dos municípios de Campinas e Itatiba, a quantificação do 

deficit envolveu dois procedimentos paralelos e complementares: (i) o 

levantamento e a caracterização dos assentamentos habitacionais precários, 

segundo suas perspectivas de consolidação e integração à cidade formal, 

adotando-se o conceito de precariedade referenciado pela PNH (MCIDADES, 

2008a; MCIDADES, 2008b; MCIDADES, 2009); e (ii) a quantificação das 

demandas habitacionais não inseridas em assentamentos precários, efetuada por 

meio da atualização dos dados do deficit habitacional de 2000, estimado pela 

Fundação João Pinheiro (FJP, 2005).  

Em Americana, Indaiatuba, Santa Bárbara d’Oeste e Valinhos, o 

processo de quantificação do deficit também envolveu a análise e a caracterização 

da precariedade habitacional a partir de suas perspectivas de consolidação e 

integração à cidade formal. Com a complementaridade desse procedimento, os 

dados do deficit estimado pela FJP (2005), bem como os dados dos cadastros da 

demanda habitacional existentes nos organismos públicos locais responsáveis pelo 

setor da habitação, foram ainda atualizados e sistematizados.  
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No caso de Americana, o município já tinha instituído um sistema de 

cadastro da demanda por moradia desde 2003, cujos dados foram atualizados 

para o processo de elaboração do PLHIS, entre 2007 e 2008, abrindo-se novas 

possibilidades de inscrição e de refinamento das informações (PMA, 2008a). Já 

em Indaiatuba, Santa Bárbara e Valinhos, os cadastros foram instituídos apenas 

em 2009, como cumprimento às diretrizes de lançamento do Programa Minha 

Casa, Minha Vida (PMCMV), em processo autônomo e paralelo à elaboração dos 

planos de habitação (PMI, 2010; PMV, 2010; SBO, 2010). 

Nestes municípios que adotaram os cadastros da demanda habitacional 

como principal fonte de quantificação do deficit, como salientam os próprios 

PLHIS(s), os números dimensionados não refletem todo o universo das 

demandas quantitativas presentes nas cidades. Tais demandas podem ser bem 

mais expressivas, uma vez que os quantitativos do deficit se referem a inscrições 

espontâneas de famílias que apresentam o interesse na aquisição de uma unidade 

habitacional, em função de suas atuais condições de moradia (PMA, 2008a; PMI, 

2010; SBO, 2011).  

Uma parcela considerável das condições de moradia dos inscritos nos 

cadastros habitacionais de Americana, Indaiatuba e Santa Bárbara d’Oeste diz 

respeito à forma como a família se relaciona com a propriedade do imóvel: pelo 

ônus excessivo com o aluguel, pela coabitação ou pelo uso cedido do domicílio. 

Em Americana e Indaiatuba, o número de famílias que possuem renda mensal 

comprometida com o custo da locação da habitação ultrapassa 50% dos inscritos 

nos cadastros. Já em Santa Bárbara, a maior problemática do cadastro 

corresponde às famílias que vivem em domicílios cedidos: 43% dos inscritos 

(Figura 3.3).  
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No caso dos municípios de Campinas e Itatiba, os números 

dimensionados para o deficit refletem tanto o universo das demandas 

quantitativas existentes dentro de assentamentos precários, como fora de 

assentamentos precários (Figura 3.3). Em relação ao universo dentro dos 

assentamentos, os números se referem à forma como parte da população 

concretiza seu acesso a terra: ocupando de modo informal e precário espaços 

livres de loteamentos, muitos dos quais irregulares; áreas de proteção ambiental e 

de risco geológico, bem como áreas não edificáveis, à margem de rodovias ou 

ferrovias (PMC, 2011; PMIT, 2011a). Esse universo incorpora, sobretudo, 

domicílios com necessidade de reposição do estoque, demandando ou não novos 

espaços fundiários para tal ação.  

Em relação às demandas localizadas fora de assentamentos precários, 

uma caracterização mais aprofundada do universo não foi apresentada pelos 

PLHIS(s) de Campinas e Itatiba. O procedimento adotado para sua 

quantificação não permitiu qualificar seus possíveis componentes.  

O mesmo ocorre no município de Valinhos: o cadastro da demanda 

habitacional não permitiu ao PLHIS caracterizar o universo do deficit 

habitacional existente fora de assentamentos precários. 
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Figura 3.3. Figura 3.3. Figura 3.3. Figura 3.3. Componentes do deficit habitacional quantitativo – % de domicílios. 
Fonte: elaborado pela autora, a partir dos PLHIS(s) dos municípios analisados. 

  

 

Apesar da tarefa de quantificação e caracterização do deficit pelos 

municípios, os dados e informações provenientes dos diferentes métodos e fontes 

adotados nem sempre foram compatibilizados para a definição final de seu valor, 

como orienta a SNH nos documentos oficiais de apoio à elaboração dos 

PLHIS(s) (MCIDADES, 2008a; MCIDADES, 2009). Diversas referências 

numéricas foram apresentadas para o deficit habitacional em decorrência dos 

diferentes procedimentos utilizados e, na grande maioria dos casos, não houve 

esclarecimentos, tampouco justificativas para as referências que ao final foram 
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adotadas. No intuito de elucidar a problemática da definição do deficit, a Tabela 

3.4 apresenta os diversos números estimados, bem como os adotados pelos 

PLHIS(s) como valor final.  

Observa-se que Americana, Santa Bárbara d’Oeste e Valinhos 

estabeleceram como deficit final, majoritariamente, apenas os quantitativos 

provenientes dos cadastros da demanda habitacional. De maneira parcial ou 

total, e sem considerações expressas nos Planos, foram excluídos os deficits 

provenientes dos assentamentos precários existentes nestes municípios – ainda 

que estes tenham evidenciado números relativamente baixos. 

Em relação à Valinhos e Indaiatuba, observa-se que o levantamento 

dos assentamentos precários constante nos PLHIS(s) foi o mesmo fornecido por 

estes municípios como subsídio à elaboração do Plano Metropolitano de 

Habitação de Interesse Social de Campinas (PMHIS). Embora estes PLHIS(s) 

tenham se iniciado em tempo praticamente simultâneo à finalização do PMHIS, 

em 2009, a escolha pelo levantamento já existente acabou por inviabilizar, no 

primeiro momento de formulação do planejamento habitacional local, a diretriz 

metropolitana, tratada no Capítulo 2 desta dissertação, de se aprofundar nos 

níveis municipais os aspectos da precariedade habitacional. 

No caso de Itatiba, observa-se pela Tabela 3.4 que o município adota 

dois valores diferenciados para o deficit habitacional – um no documento do 

Diagnóstico e outro nas Estratégias de Ação do PLHIS. Acredita-se que essa 

divergência se relacione a alguma revisão dos conteúdos levantados para a 

formulação das propostas finais do Plano. 
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Em que pesem os desafios técnicos e metodológicos de se 

compatibilizar as diferentes referências levantadas, a definição do que considerar 

como deficit habitacional coloca-se como um primeiro “nó” para a abordagem 

do tema da terra nos PLHIS(s). A escolha sobre como e qual referência 

considerar como problema a ser enfrentado repercute no quadro de composição 

das necessidades habitacionais dos municípios, sobre o qual devem ser previstas 

as necessidades e estratégias fundiárias das políticas de produção habitacional a 

serem estabelecidas pelos PLHIS(s). Repercute ainda no reconhecimento e 

identificação das prioridades de atendimento dos Planos, bem como na 

continuidade futura da problemática habitacional – como será tratado adiante.  

Mesmo com ressalvas e limitações, é importante frisar que os deficits 

adotados ao final informam a parcela atual das necessidades habitacionais 

quantitativas dos municípios em questão. Pelo fato dos PLHIS(s) abarcarem 

como seu horizonte temporal o período médio 2010-2023, para o planejamento 

da política habitacional local, foram também previstas as demandas futuras por 

novos domicílios, a se estabelecerem no decorrer desse período nos municípios.  

Conforme orientações estabelecidas pelo Ministério das Cidades 

(MCIDADES) por meio da Secretaria Nacional de Habitação (SNH), para a 

previsão da demanda futura é importante que os municípios considerem as faixas 

de renda populacional a serem atendidas pelas propostas de ação dos PLHIS(s)15 

(MCIDADES, 2008a; MCIDADES, 2008b; MCIDADES, 2009).  

                                                           
15 Vale considerar que a SNH, visando subsidiar a formulação da política pública de habitação no país, 
disponibilizou, em 2009, o estudo “Demanda futura por moradias no Brasil 2003-2023: uma 
abordagem demográfica”, elaborado pelo Centro de Desenvolvimento e Planejamento Regional de 
Minas Gerais (CEDEPLAR) com projeções para todos os municípios e estados brasileiros. No caso dos 
municípios analisados, apenas Campinas e Itatiba adotaram o estudo. Os demais municípios adotaram 
diferentes referências ou métodos para a estimativa da demanda futura em seus PLHIS(s). As mesmas 
podem ser consultadas nos Apêndices que integram esta dissertação.  
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No caso dos PLHIS(s) analisados, o cuidado no levantamento e na 

definição da demanda prioritária não esteve muito presente em alguns 

municípios, como Indaiatuba e Valinhos. Suas demandas futuras estimadas nos 

Diagnósticos Habitacionais consistiram na projeção do incremento total do 

estoque de domicílios das cidades e não no incremento das demandas específicas 

por Habitação de Interesse Social (HIS). Já nos conteúdos das Estratégias de 

Ação, no entanto, Valinhos indicou como demanda futura 1.200 domicílios e 

Indaiatuba sequer previu demandas para um futuro atendimento (Tabela 3.5). 

Algo similar se evidencia em Itatiba, Americana e Santa Bárbara 

d’Oeste, que apesar de estimarem suas demandas futuras no Diagnóstico 

Habitacional, adotaram um número diferenciado para essa demanda nas 

Estratégias de Ação dos PLHIS(s). Especificamente no caso de Americana, a 

demanda futura foi estimada duas vezes (uma no Diagnóstico e outra nas 

Estratégias de Ação), resultando dois referenciais diversos, além do valor ao final 

adotado pelo Plano (Tabela 3.5).  

Faz-se importante esclarecer que a estimativa da demanda futura se 

difere da previsão de atendimento futuro de uma demanda. O número 

finalmente adotado pelos PLHIS(s) que apresentaram divergências na 

identificação das demandas prioritárias não representa a estimativa de 

crescimento demográfico das mesmas, mas sim as metas físicas de atendimento 

desejadas e definidas pelos municípios. O que se percebe em Americana, Santa 

Bárbara d’Oeste e Itatiba é justamente isto: a demanda futura adotada pelos 

Planos diz respeito à demanda que os municípios se propõem a atender por meio 

dos programas de produção pública de unidades habitacionais propostos.  
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Nos casos de Americana e Santa Bárbara d’Oeste, os PLHIS(s) 

estabelecem que as demandas a serem atendidas de forma prioritária estejam 

incluídas dentre as faixas de renda de até três salários mínimos, embora os 

mesmos também tratem as demandas entre três e cinco salários mínimos como 

demandas para as quais devem ser previstas estratégias de ação específicas (PMA, 

2008b; SBO, 2011).  

No caso de Itatiba, na fase das Estratégias de Ação, o PLHIS opta por 

adotar como demanda futura prioritária não a estimativa identificada em sua 

formulação, mas sim os estudos técnicos elaborados no âmbito do processo de 

revisão do Plano Diretor do município – que ocorreu em paralelo à elaboração 

do PLHIS (PMIT, 2011b). Por tal escolha, a demanda futura de Itatiba se reduz à 

metade, uma vez que os estudos técnicos considerados indicaram uma 

estabilização das taxas de crescimento do município. Ressalta-se que tal escolha se 

contrapõe ao padrão recente de alto incremento domiciliar e populacional do 

município (PMIT, 2011b), evidenciado como um dos maiores do conjunto de 

municípios analisados, conforme exposto anteriormente. 

    

Tabela 3.5. Tabela 3.5. Tabela 3.5. Tabela 3.5. Demanda futura prioritária estimada e adotada pelos PLHIS(s). 

Municípios Analisados 
 Demanda Futura Prioritária 
 Estimada  Adotada  Horizonte temporal 

Americana  4.539 8.176  5.182  2009-2020 
Campinas  33.515  33.515  2011-2023 
Indaiatuba  -  -  2011-2023 
Itatiba  6.552  3.276  2011-2023 
Santa Bárbara d’Oeste  2.450  1.169  2010-2020 
Valinhos  -  1.200  2010-2020 
Total  50.6931  44.322  2010-2023 

1. Para efeitos de cálculo, considerou-se a demanda estimada em 8.176 domicílios. 

Fonte: elaborado pela autora, a partir dos PLHIS(s) dos municípios analisados. 
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A forma de abordagem da demanda futura prioritária também 

repercute na composição do quadro das necessidades habitacionais locais, 

colocando-se como um segundo nó para a abordagem do tema da terra nos 

PLHIS(s). Assim como o deficit habitacional, a demanda futura prioritária 

também exigirá espaços fundiários e a formulação de propostas e programas de 

ação para seu enfrentamento. Como estimar esses espaços, bem como propor 

ações de maneira adequada às diretrizes da PNH, se a base de cálculo adotada 

para essa estimativa não estiver coerente com o que se tem como diagnóstico?   

À luz da PNH, os PLHIS(s) devem encarar a demanda futura sob uma 

perspectiva estratégica que vise coibir que suas soluções de acesso a terra e à 

moradia sejam soluções precárias, que reforcem e realimentem o circuito de 

consolidação e continuidade do deficit e da precariedade habitacional 

(MCIDADES, 2009). Nesse sentido, os Planos devem traçar propostas que 

busquem atendê-las na mesma medida em que busquem atender as demandas 

acumuladas representadas pelo deficit quantitativo.  

Para traçar propostas nessa direção, é preciso ter legível o 

entendimento do conceito de necessidades habitacionais adotado pela PNH e 

pelo PLANHAB. É sobre esse conceito que se deve prever o dimensionamento e 

a destinação de terras, bem como as linhas e os programas de ação a serem 

desenvolvidos para enfrentamento da problemática habitacional local.  

Vale ressaltar que o conceito de necessidades habitacionais envolve três 

componentes: o deficit quantitativo (ou habitacional), o deficit por inadequação 

habitacional (ou deficit qualitativo) e a demanda futura por novos domicílios. 

Para fins de produção habitacional e de estimativa de terra, apenas a demanda 

futura e o deficit quantitativo são somados como componentes dessas 
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necessidades, uma vez que a inadequação habitacional exige soluções qualitativas, 

voltadas à melhoria das condições da moradia, tanto no que diz respeito a seus 

aspectos fundiários quanto urbanísticos.  

No caso dos municípios analisados, a apropriação do conceito de 

necessidades habitacionais pelos PLHIS(s) representou o “nó” mais crítico para se 

tratar dos aspectos fundiários da política habitacional. Nem todos os municípios 

consideraram os quantitativos do deficit e da demanda futura como referência 

para abordagem do tema da terra, conforme será visto mais adiante.  

Para compreender a problemática, a Tabela 3.6 apresenta a síntese do 

que os municípios especificaram como componente e como total de suas 

necessidades habitacionais, contrapondo estes elementos ao conceito adotado 

pela PNH.  

Observa-se que alguns municípios nem puderam considerar como 

total de suas necessidades os quantitativos do deficit e da demanda futura em 

função de não tê-los integralmente definido, como é o caso de Valinhos. Outros 

acabaram estabelecendo como necessidades habitacionais apenas as demandas a 

serem atendidas pelos programas de produção habitacional dos PLHIS(s), como 

é o caso de Americana, Indaiatuba e Santa Bárbara d’Oeste. Em Americana, há 

ainda a diferença irrisória de uma unidade entre o total considerado como 

necessidades habitacionais e a demanda a ser atendida (Tabela 3.6).  
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No caso do município de Santa Bárbara d’Oeste, o PLHIS não inclui 

nem no total das necessidades, nem na previsão de atendimento, parte da 

demanda futura estimada (domicílios entre três e cinco salários mínimos), bem 

como os domicílios classificados como “ônus excessivo com aluguel”, que 

correspondem a 24% do deficit habitacional presente à época do PLHIS (SBO, 

2011). O PLHIS não propõe estratégias de ação conclusivas ao atendimento 

deste componente do deficit acumulado, apenas propõe como diretriz a futura 

necessidade de realização de estudos específicos para a elaboração de programas 

que visem seu atendimento. Por tal indicativa, caso este componente não seja 

considerado em algum momento de revisão da política habitacional local, é 

possível imaginar que o mesmo já se consolida como uma parcela atual do deficit 

de 2020 (Tabela 3.6).   

Pela Tabela 3.6 nota-se que não apenas Santa Bárbara d’Oeste 

acumula o deficit atual de 2020. De forma similar, à exceção de Campinas, os 

demais municípios já possuem no período de formulação inicial de suas políticas 

habitacionais, o deficit atual do período de sua própria finalização, uma vez que 

as intenções expressas em seus PLHIS(s) não buscam abarcar todas as 

necessidades habitacionais de seu horizonte temporal, as quais se voltam, 

inclusive, às faixas populacionais prioritárias estabelecidas pelos próprios Planos. 

Considerando as demandas habitacionais a serem atendidas pelos 

PLHIS(s), é possível imaginar que Americana já possui, para 2020, o mesmo 

deficit que Santa Bárbara d’Oeste acumula hoje (Tabela 3.6) e cujo crescimento 

representou mais de 209% entre os anos 2000 e 2010. O mesmo é possível 

imaginar em relação à Indaiatuba: sem sequer considerar a demanda por HIS a se 

formar no decorrer do horizonte temporal do PLHIS, o município já possui para 
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2023, uma problemática equivalente ao deficit atual de Valinhos, cujo 

crescimento significou mais de 260% na primeira década dos anos 2000. Este 

município, por sua vez, também sem considerar sua demanda futura prioritária, 

quase não intenciona sair do patamar de sua problemática atual, uma vez que 

manterá 65,2% de sua demanda acumulada até 2020 (Tabela 3.6). 

Quais serão as resoluções futuras em 2050, caso as propostas de 

atendimento dos PLHIS(s) não sejam revistas, se em 2020/2023 os municípios já 

partem para um novo patamar de planejamento com a continuidade de suas 

problemáticas habitacionais? Pela Figura 3.4, é possível observar que esta 

continuidade não se dá apenas a partir da data de elaboração dos PLHIS(s), mas 

sim desde os anos 2000. Se as ações públicas caminharem no sentido das 

intenções expressas nos Planos, pouco se conseguirá alterar o quadro da 

precariedade acumulada e existente.  

 

 

Figura 3.4. Figura 3.4. Figura 3.4. Figura 3.4. Evolução e continuidade do deficit habitacional nos municípios analisados, 2000-2023.  
Fonte: elaborado pela autora, a partir de dados do IBGE (2000); FJP (2005); e PLHIS(s) dos municípios analisados. 
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A intenção municipal no atendimento parcial das necessidades 

habitacionais e prioritárias, enquanto não revisada, representa não somente a 

futura continuidade do problema urbano, mas também a evolução de um 

passado de precariedade e desigualdade no acesso a terra e à moradia por parte da 

população, consentida e planejada pelo poder público. Ao se tratar das estratégias 

previstas pelos PLHIS(s) e dos recursos indicados como metas de investimento 

em aquisição de terras, esta observação se tornará mais nítida.  

 

3.2 A problemática fundiária: dimensionamento e destinação de 
terras para habitação de interesse social (HIS) 

 

Diante da forma como as necessidades habitacionais foram tratadas 

nos PLHIS(s) analisados, cabe retomar a pergunta central desta pesquisa, para 

que se possa discutir sobre o espaço que a terra ocupa nos instrumentos 

representativos na nova PNH: como a questão fundiária foi abordada por estes 

mesmos PLHIS(s) e em que sentido essa abordagem orienta a definição de 

estratégias de ação para o enfrentamento dos problemas habitacionais? 

As respostas para esta pergunta exigem considerar algumas das 

diretrizes técnicas que foram normatizadas pela Secretaria Nacional de Habitação 

(SNH) para orientar o poder público e demais atores envolvidos, na abordagem 

adequada da questão fundiária nos PLHIS(s), especificamente no que se refere à 

produção habitacional. 
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3.2.1 Diretrizes e parâmetros para abordagem do tema da terra 

nos PLHIS(s)  

 

Sob a ótica da SNH, três aspectos devem ser considerados para uma 

abordagem adequada da questão da terra para HIS: (1) o volume de terra 

necessário ao atendimento das demandas habitacionais acumuladas e futuras; (2) 

o volume de recursos necessário a esse atendimento; e (3) o potencial fundiário 

existente e disponível nos municípios para a construção de novas moradias 

(MCIDADES, 2009). As diretrizes normatizadas pela Secretaria Nacional dizem 

respeito às informações e decisões que devem ser tomadas, sobretudo na fase de 

Diagnóstico Habitacional dos PLHIS(s), para identificar esses três aspectos, 

possibilitando o desenvolvimento de propostas que visem o equacionamento das 

necessidades habitacionais locais. 

Em relação ao primeiro aspecto, para estimar o volume de terra 

necessário ao atendimento das demandas, a SNH recomenda como 

procedimento técnico a definição de uma fração ideal de terreno para cada 

domicílio. Uma vez definida a fração ideal, seu valor deve ser multiplicado pelo 

valor correspondente às necessidades habitacionais, tanto acumuladas como 

futuras, permitindo identificar a quantidade de terra exigida para enfrentamento 

de toda a problemática estimada para o horizonte temporal dos PLHIS(s). 

A definição da fração ideal de terra está associada à definição da 

tipologia habitacional e dos parâmetros urbanísticos pensados para os projetos a 

serem empreendidos por meio das ações propostas pelos PLHIS(s). Para ambas as 

definições, os Planos podem tomar como referência os parâmetros de 

parcelamento e uso do solo já praticados nos municípios, em geral dispostos em 

legislações ou regulamentos específicos que estabelecem critérios diferenciados 
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para HIS, como as Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) ou as normas 

relativas à implantação de Empreendimentos de HIS (EHIS). Não obstante, os 

PLHIS(s) podem identificar a necessidade de elaboração de novos parâmetros 

habitacionais e urbanísticos, no intuito de permitir determinados 

empreendimentos, qualificá-los ou adequá-los às características das demandas a 

serem atendidas (MCIDADES, 2009).  

Importa compreender que as decisões tomadas sobre a fração ideal e as 

tipologias terão impacto tanto no custo como no resultado final da produção 

urbana e habitacional local, uma vez que suas características podem implicar em 

preços e padrões de localização, construção e urbanização bastante distintos 

(DENALDI, 2008) – conforme será percebido mais adiante neste capítulo.  

Em relação ao segundo aspecto a ser considerado na formulação de 

estratégias de ação, uma vez estabelecidas as tipologias habitacionais, os PLHIS(s) 

devem estimar o volume geral de recursos necessário à sua produção. Com essa 

estimativa, torna-se possível definir como o município enfrentará sua 

problemática habitacional em termos financeiros, ponderando sua capacidade de 

investimento no setor e as fontes orçamentárias existentes e disponíveis nas 

demais esferas de governo.  

Para efeitos de cálculo, o custo total da produção habitacional deve 

considerar três componentes: o custo da construção da moradia, o custo da 

infraestrutura e o custo da terra. Nem todos os municípios possuem estoque de 

terras públicas que pode ser disponibilizado para a política social de habitação. 

Nesse sentido, faz-se necessário calcular o custo das terras de propriedade 

privada, tendo-se em conta a compra ou a desapropriação como sua forma de 

obtenção (MCIDADES, 2009). A aplicação de uma política fundiária pode ser 
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adotada como alternativas a estas duas formas de obtenção de terra (ROLNIK, 

2010). No entanto, até mesmo para defini-la, é importante avaliar os preços 

fundiários frente aos custos totais da produção e frente aos recursos passíveis de 

serem investidos pelos municípios. De modo complementar, é igualmente 

importante avaliar os limites e potencialidades do marco legal urbanístico local, 

uma vez que essas alternativas compreendem a definição de estratégias voltadas à 

aplicação dos instrumentos urbanísticos estabelecidos no Estatuto da Cidade, os 

quais devem estar incorporados nos Planos Diretores municipais (MCIDADES, 

2009). 

Para a estimativa dos custos de infraestrutura e de construção de 

moradias, a SNH orienta como referências os valores médios já utilizados pelos 

municípios em suas ações habitacionais; os parâmetros de custos apresentados no 

Plano Nacional de Habitação (PLANHAB); bem como os valores de empréstimo 

ou transferência de recursos estabelecidos no âmbito dos programas habitacionais 

desenvolvidos pelo Governo Federal. No que se refere aos custos da terra, seu 

cálculo deve levar em consideração o preço médio do metro quadrado de terra 

urbanizada praticado em cada município, cuja referência pode partir tanto do 

valor venal utilizado pelo poder público para cálculo do Imposto Predial e 

Territorial Urbano (IPTU), como dos valores praticados no mercado de terrenos 

e imóveis (MCIDADES, 2009). 

Embora a SNH oriente para as diversas referências que podem ser 

utilizadas para definir os aspectos da abordagem da terra nos PLHIS(s), também 

reconhece que 

a maioria dos municípios não possui informações atualizadas 

sobre o valor médio do metro quadrado de terra urbanizada, 
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não apropria custos de urbanização e não conhece a fração 

ideal média de terra resultante da implantação de diferentes 

conjuntos e tipologias habitacionais (MCIDADES, 2009, p. 

172).  

Esse retrato institucional implica em limitar as decisões aos diversos 

critérios e referências já existentes, caso os PLHIS(s) optem por não empreender 

esforços no estudo de parâmetros mais apropriados às realidades urbanas e sociais 

locais. Entretanto, independentemente da escolha tomada em relação aos 

parâmetros, referências e tipologias, os custos definidos para cada componente da 

produção habitacional devem ser consolidados e aplicados tanto ao valor do 

deficit acumulado quanto ao valor da demanda futura por novas moradias, 

identificando-se assim o volume global de recursos necessários ao enfrentamento 

das necessidades habitacionais locais. 

Cabe destacar que além da estimativa dos custos da produção 

habitacional, a SNH também orienta estimar o volume de recursos necessários ao 

desenvolvimento de outros programas habitacionais que possam ou precisem ser 

estruturados, em função das características das demandas ou dos aspectos 

territoriais dos municípios. Têm-se, como exemplo, os programas de contenção 

da ocupação em áreas ambientalmente sensíveis, os programas de locação social e 

os de aproveitamento do estoque de domicílios vagos, sobretudo existente em 

áreas centrais urbanas que passam por processo de perda populacional ou de 

deterioração (MCIDADES, 2009).  

A definição de programas neste sentido, assim como a definição da 

fração ideal de terra e do tipo habitacional implica em uma análise mais crítica e 

aprofundada do quadro fundiário, normativo e territorial dos municípios, no 
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intuito de averiguar os diversos aspectos que incidem na capacidade de uso e 

ocupação do solo para fins habitacionais. Essa análise crítica é determinante para 

a localização das terras que serão indicadas como base da construção das novas 

moradias pelos PLHIS(s). Por tal razão, a SNH e também o PLANHAB 

orientam como terceiro aspecto para a abordagem adequada do tema da terra, a 

verificação e identificação do potencial fundiário existente e disponível para 

atendimento das necessidades habitacionais locais. 

Além de conhecer as necessidades de terra e de recursos, os municípios 

devem ter o conhecimento claro das condições em que ocorre a oferta 

habitacional, em especial as condições de acesso a terra e a disponibilidade de 

solo urbanizado. Para tanto, recomenda-se que os PLHIS(s) quantifiquem e 

qualifiquem as áreas aptas para a produção de HIS, a partir da definição de 

critérios que permitam sua delimitação e sua posterior destinação para 

atendimento das demandas acumuladas e futuras. 

A SNH e o PLANHAB consideram como áreas aptas: as terras vazias e 

urbanizadas delimitadas como ZEIS; as terras de propriedade pública ou privada, 

urbanizadas e adequadas à implantação de HIS; os domicílios vagos e os imóveis 

não utilizados ou subutilizados; loteamentos ou setores urbanos com grande 

percentual de lotes não ocupados; bem como áreas já ocupadas por população de 

baixa renda, cuja diretriz de intervenção corresponde à remoção e reconstrução 

de unidades habitacionais na própria área do assentamento (MCIDADES, 2008a; 

MCIDADES, 2010; MCIDADES, 2009).  

As áreas aptas devem ser claramente delimitadas e caracterizadas nos 

PLHIS(s) para que a formulação de estratégias de ação que visem sua 

disponibilização e obtenção também seja feita de forma apropriada. Sobretudo, 
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devem ser mapeadas em quantidade suficiente para atendimento dos domicílios 

correspondentes ao deficit acumulado e à demanda futura priorizada no 

horizonte temporal dos Planos (MCIDADES, 2009).  

Considera-se que o entendimento de áreas aptas já constitui um 

primeiro critério para delimitar e caracterizar o potencial fundiário local. Por 

outro lado, muitos municípios optam por adotar como critérios o zoneamento 

urbano estabelecido nas legislações locais e, quando o caso, as normas de controle 

do uso e da ocupação do solo estabelecidas pelas demais esferas de governo, 

porém incidentes no território municipal. 

Em qualquer definição, faz-se oportuno que os PLHIS(s) avaliem a 

configuração territorial dos espaços que podem ser delimitados, seja segundo as 

regras da legislação, seja segundo o entendimento de áreas aptas. No caso dos 

espaços vazios não utilizados e subutilizados, ou até mesmo das ZEIS, esta 

avaliação deve atentar, em especial, para sua localização em relação ao acesso à 

oferta de trabalho e aos equipamentos e serviços públicos urbanos – mesmo que 

seu aproveitamento esteja condicionado aos limites possivelmente impostos pelas 

normas de uso incidentes (MCIDADES, 2009).  

Vale ressaltar que em grande parte dos municípios brasileiros, assim 

como dos municípios da RMC, conforme exposto no Capítulo 2,   

[...] apenas as áreas pouco valorizadas, periféricas ou distantes 

dos centros de trabalho, em locais com grande carência de 

infraestrutura e equipamentos públicos, são delimitadas como 

ZEIS ou destinadas à habitação social. Esta escolha, muitas 

vezes, objetiva atender aos interesses do mercado imobiliário e 

dos proprietários de terra, que não desejam ter sua área 

destinada para receber empreendimentos do tipo HIS. Outras 
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vezes, é motivada pela falsa economia que representaria para o 

setor público, uma vez que apresentam preços menores. Cabe 

lembrar, entretanto, que será preciso levar a “cidade” para 

estes setores urbanos, ou seja, equipamentos e serviços 

urbanos, cujo custo quase sempre é muito maior do que o 

custo de reservar ou adquirir áreas mais centrais para a 

população de menor renda. (MCIDADES, 2009, p. 162). 

Nesse sentido, é importante que para o levantamento e delimitação do 

potencial fundiário de atendimento das necessidades habitacionais locais, o poder 

público e os demais agentes envolvidos na elaboração do PLHIS(s) estejam 

afinados aos propósitos estabelecidos pelo Estatuto da Cidade e pela PNH 

(MCIDADES, 2006). 

Os propósitos do Estatuto da Cidade não dizem exclusivamente 

respeito aos instrumentos jurídico-urbanísticos que permitem ampliar o acesso a 

terra urbanizada para a população de baixa renda, uma vez que “a escolha dos 

instrumentos adequados a cada município e situação vai depender da leitura da 

cidade [...] assim como do ‘projeto de cidade’ pactuado” (MCIDADES, 2009, p. 

25). Os propósitos dizem respeito, sobretudo, às diretrizes gerais da política 

urbana. O ‘projeto de cidade’ se pactua nessas diretrizes, as quais têm como 

objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 

(ROMEIRO, 2013).   

Os propósitos da PNH vão ao encontro das diretrizes gerais do 

Estatuto, principalmente das que se relacionam à garantia do direito à cidade 

sustentável – entendido como o direito à terra urbana, à moradia, à 

infraestrutura, ao saneamento ambiental, ao transporte e aos serviços públicos, 

para as gerações presentes e futuras (MCIDADES, 2006).  
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O PLANHAB, enquanto instrumento de implementação da PNH, 

também segue as diretrizes da política urbana dispostas no Estatuto da Cidade. 

Como medida estratégica de ação, orienta para a incorporação e aplicação de 

instrumentos urbanísticos, visando tanto a regularização fundiária de imóveis 

ocupados pela população de baixa renda, como a obtenção, a disponibilização e o 

controle da valorização da terra, para viabilizar a produção de HIS a partir dos 

propósitos da PNH (MCIDADES, 2010). 

Os propósitos expostos reforçam a ideia de que “o PLHIS é apenas um 

dos instrumentos da política habitacional municipal e dificilmente abarcará todos 

os conteúdos e meios necessários para o planejamento habitacional” (DENALDI; 

BRUNO FILHO, 2013, p. 270). Por tal fato é que desde sua primeira concepção, 

os PLHIS(s) devem estar articulados aos demais instrumentos que regulam e 

controlam o uso e a ocupação da terra urbana, sobretudo o Plano Diretor 

municipal e legislação a ele complementar, assim como às demais políticas 

urbanas setoriais, inclusive tributárias e administrativas (DENALDI; BRUNO 

FILHO, 2013). 

Essa articulação do PLHIS com outros instrumentos e políticas torna 

ainda mais enfática a necessidade de uma investigação crítica sobre os quadros 

político, institucional, normativo e financeiro do município, para a formulação 

de propostas que visem enfrentar a problemática urbana habitacional. Tal 

investigação não deve abranger apenas um levantamento dos instrumentos 

dispostos nos Planos Diretores ou das legislações aplicáveis ao parcelamento, uso 

e ocupação do solo para fins de HIS. Trata-se de analisar em que medida as 

disposições do próprio Plano Diretor e das legislações complementares 

contribuem para a consolidação e continuidade da problemática habitacional 
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local. Ao incorporar uma análise nesse sentido, o PLHIS se torna, ao menos, um 

momento oportuno para se compreender e questionar o “projeto de cidade” ao 

qual a política habitacional estará vinculada. Considerando o processo 

participativo de sua elaboração, esse questionamento também pode contribuir 

para que os atores envolvidos no processo se fortaleçam para um melhor 

acompanhamento e controle social da política.   

 

3.2.2 A abordagem do tema da terra nos PLHIS(s) analisados  

 

Nos municípios de Americana, Campinas, Indaiatuba, Itatiba, Santa 

Bárbara d’Oeste e Valinhos nem sempre a abordagem da terra esteve clara em 

relação às diretrizes e aos parâmetros estabelecidos pela SNH. A começar pelo 

fato de que, desde o levantamento de suas problemáticas habitacionais, estes 

municípios já apresentavam incongruências que não permitiriam o tratamento 

adequado da questão.  

Conforme exposto no Item 3.1 deste Capítulo, dos seis municípios 

analisados, apenas dois (Campinas e Itatiba) incorporaram o conceito de 

necessidades habitacionais, o que significa que apenas estes conseguiriam tratar a 

questão fundiária considerando as demandas acumuladas (deficit) e futuras 

(demanda prioritária) por habitação, como orienta a SNH. Outros três 

municípios (Americana, Indaiatuba e Santa Bárbara d’Oeste) consideraram como 

necessidades habitacionais apenas as demandas previstas para serem atendidas 

pelas propostas de ação dos PLHIS(s). E por fim, um município não considerou 

o conceito de necessidades habitacionais (Valinhos). Isto significa que, nestes 

quatro municípios, tanto o volume de terra quanto o volume de recursos, bem 
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como a delimitação de terras para HIS, não seriam estimados de forma suficiente 

para sanar o problema habitacional local, tornando inicialmente frágil qualquer 

proposta de ação.  

Por outro lado, mesmo nos municípios que atenderam as diretrizes 

iniciais das necessidades habitacionais tratadas pela SNH em seus PLHIS(s), 

algumas questões também são observadas no tocante à fragilidade da abordagem 

da questão fundiária para HIS. 

 

3.2.2.1 Estimativa de terras para Habitação de Interesse Social (HIS) 

No que se refere ao conceito de necessidades habitacionais e ao 

primeiro aspecto colocado pela SNH – a estimativa de terras para produção de 

HIS, os municípios analisados podem ser organizados em três grupos: (1) 

municípios que estimam o volume de terra necessário ao atendimento do 

conjunto de suas necessidades habitacionais – Campinas e Itatiba; (2) municípios 

que realizam a estimativa de terra apenas para a demanda a ser atendida – 

Americana e Santa Bárbara d’Oeste; e (3) municípios que não estimam o volume 

de terra para atendimento das demandas habitacionais – Valinhos (Figura 3.5).  

Nos grupos cujos municípios estimaram total ou parcialmente o 

volume de terras para HIS, a estimativa considerou as diretrizes sugeridas pela 

SNH, no que diz respeito à definição da fração ideal e das tipologias 

habitacionais a serem adotadas nos empreendimentos. Dessa forma, para estimar 

as necessidades fundiárias da produção de HIS, os PLHIS(s) estabeleceram 

diferentes cotas de terreno para cada domicílio, considerando a possibilidade de 



135 
 
implantação de diferentes tipologias habitacionais e a constituição de cenários 

que pudessem atender à diversidade das demandas identificadas. 

 

 

Figura 3.Figura 3.Figura 3.Figura 3.5555.... Estimativa de terra para HIS nos municípios analisados. 
Fonte: elaborado pela autora sobre base de dados da pesquisa Silva (2010) – mapas da RMC sobre bases 
cartográficas dos 19 municípios. 

 

Em relação às frações ideais de terra, à exceção de Campinas e Itatiba, 

nos demais municípios que estimaram as necessidades fundiárias, a definição 
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tomou como critério os parâmetros estabelecidos pelas legislações urbanísticas 

locais, em especial o Plano Diretor e as leis de parcelamento, uso e ocupação do 

solo vigentes. Dentre os parâmetros estabelecidos estão: (i) em Americana – as 

normas urbanísticas impostas tanto para as ZEIS como para as zonas com 

permissão de uso residencial; (ii) em Santa Bárbara d’Oeste – o lote mínimo 

legalmente instituído no município; e (iii) em Indaiatuba – o “lote padrão” das 

zonas de uso onde se permite HIS (Tabela 3.7).  

Em Campinas e Itatiba, os PLHIS(s) adotaram como fração ideal cotas 

brutas de terreno, cujos critérios foram estabelecidos a partir da previsão de uma 

reserva de áreas não edificáveis. Segundo os PLHIS(s), essa reserva se justifica 

pelo fato de muitos terrenos poderem apresentar áreas de proteção ambiental ou 

alguma restrição à urbanização (PMC, 2011), bem como necessitar da 

implantação de sistemas viários e de equipamentos públicos e de lazer, no 

processo de viabilização dos empreendimentos (PMIT, 2011). 

Destaca-se que em Indaiatuba, a estimativa de terra tomou como 

fração ideal o “lote padrão” do único zoneamento, além das ZEIS, onde a 

implantação de empreendimentos de HIS (EHIS) é permitida. Por outro lado, o 

valor desse lote padrão não foi informado pelo PLHIS. Ressalta-se que a Lei de 

Uso e Ocupação do Solo (Lei Complementar 10/2010) e sua Lei Complementar, 

que passa a regulamentar e incorporar ZEIS de vazio no perímetro urbano (Lei 

Complementar 21/2013), estabelecem que os EHIS realizados no município por 

meio de programas dos governos federal, estadual ou municipal, estarão 

dispensados de suas disposições, estando seus parâmetros de parcelamento do 

solo e índices urbanísticos sujeitos à análise e aprovação do órgão competente da 

Prefeitura (INDAIATUBA, 2010b). Dessa forma, o “lote padrão” estabelecido 
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como fração ideal pode ser alterado a partir dos acordos estabelecidos 

diretamente entre o órgão competente e o solicitante da aprovação dos 

empreendimentos. 

No caso de Valinhos, embora o PLHIS tenha identificado as frações 

ideais de terra e as tipologias habitacionais a serem adotadas, não há uma 

estimativa do volume fundiário total necessário ao atendimento das demandas. 

Ressalta-se que as frações e seus critérios foram indicados no âmbito da definição 

dos custos das unidades habitacionais – conforme será visto adiante, ao se tratar 

dos recursos estimados para HIS pelos PLHIS(s). 

Cabe destacar que em todos os municípios analisados, embora os 

critérios de definição das tipologias habitacionais tivessem como objetivo atender 

à diversidade característica das demandas locais, a definição dos parâmetros da 

unidade de moradia (metragem quadrada) esteve associada às referências 

existentes e disponíveis para cálculo da estimativa dos custos da produção. Os 

PLHIS(s) estabeleceram critérios de atendimento a partir de diferentes tipos de 

unidade habitacional, levando-se em conta parâmetros de área construída cujos 

custos já haviam sido estabelecidos por outros órgãos ou instituições ligadas ao 

setor habitacional.  

Desta maneira é que Campinas e Indaiatuba, por exemplo, 

independentemente da fração de terra definida e das características de suas 

demandas, estabelecem parâmetros construtivos e de custo similares para suas 

tipologias, conforme visualizado na Tabela 3.7. Nestes casos, a referência adotada 

foi o Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV), que estipula 45-48 metros 

quadrados para as unidades habitacionais, sejam estas verticais ou horizontais. 



13
8 

 Ta
be

la 
3.7

.
Ta

be
la 

3.7
.

Ta
be

la 
3.7

.
Ta

be
la 

3.7
. C

rit
éri

os
 e 

ref
erê

nc
ias

 ad
ot

ad
os

 pe
los

 PL
HI

S(
s) 

pa
ra

 a 
est

im
at

iva
 de

 te
rra

s p
ar

a H
IS.

  

Mu
nic

ípi
os

 
an

ali
sa

do
s 

Fra
çã

o i
de

al 
de

 te
rra

 
Tip

olo
gia

 ha
bit

ac
ion

al 

Cr
ité

rio
s 

Pa
râ

me
tro

s (
m2 ) 

Cr
ité

rio
s u

nid
ad

e h
ab

ita
cio

na
l 

(U
H)

 
Pa

râ
me

tro
s 

(m
2 ) 

Cu
sto

 U
H 

co
m 

inf
ra

est
ru

tu
ra

*  
Re

fer
ên

cia
s 

Am
er

ica
na

 

Pl
an

o 
D

ire
to

r; 
Le

i d
e 

zo
ne

am
en

to
 /Z

EI
S;

 z
on

as
 

co
m

 p
er

m
iss

ão
 d

e 
us

o 
re

sid
en

cia
l 

15
0 

m
2  

“E
m

br
ião

” e
m

 lo
te

 u
rb

an
iza

do
 

- 
R$

 2
4.

00
0,

00
 

Si
st

em
a 

N
ac

io
na

l d
e 

Pe
sq

ui
sa

 d
e 

C
us

to
s 

e 
Ín

di
ce

s 
da

 C
on

st
ru

çã
o 

C
ivi

l (
SI

N
AP

I) 

85
 m

2 
 

H
or

izo
nt

al 
(s

ob
re

po
st

a)
 

- 
R$

 3
8.

00
0,

00
 

C
oo

pe
ra

tiv
a 

N
ac

io
na

l d
a 

H
ab

ita
çã

o 
e 

C
on

st
ru

çã
o 

(C
O

O
PE

RT
ET

O
) 

60
 m

2 
 

Ve
rti

ca
l (

ap
ar

ta
m

en
to

) 
51

 m
2  

R$
 5

1.
50

0,
00

 
 

C
am

pi
na

s 
C

ot
as

 c
om

 p
re

vis
ão

 d
e 

ár
ea

 
nã

o 
ed

ific
áv

el
 e

m
 fu

nç
ão

 d
e 

re
st

riç
õe

s 
à 

ur
ba

ni
za

çã
o 

25
0 

m
2 
(c

ot
a 

br
ut

a)
 

H
or

izo
nt

al 
(c

as
a 

té
rr

ea
) 

48
 m

2  
R$

 4
8.

00
0,

00
 

Pr
og

ra
m

a 
M

in
ha

 C
as

a,
 

M
in

ha
 V

id
a 

(P
M

C
M

V)
 

12
5 

m
2 
(c

ot
a 

líq
ui

da
) 

Ve
rti

ca
l (

ca
sa

 so
br

ep
os

ta
 / 

ap
ar

ta
m

en
to

) 
48

 m
2  

R$
 5

2.
00

0,
00

 

In
da

iat
ub

a 
Le

i d
e 

zo
ne

am
en

to
/ z

on
as

 
co

m
 p

er
m

iss
ão

 d
e 

EH
IS

 
“lo

te
 p

ad
rã

o”
 

H
or

izo
nt

al 
(c

as
a 

té
rr

ea
) 

48
 m

2  
R$

 4
8.

00
0,

00
 

Pr
og

ra
m

a 
M

in
ha

 C
as

a,
 

M
in

ha
 V

id
a 

(P
M

C
M

V)
 / 

Pr
ef

ei
tu

ra
 M

un
ici

pa
l 

H
or

izo
nt

al 
(s

ob
re

po
st

a)
 

44
 m

2  
R$

 5
1.

00
0,

00
 

Ve
rti

ca
l (

ap
ar

ta
m

en
to

) 
44

 m
2  

R$
 6

5.
00

0,
00

 

Ita
tib

a 
C

ot
as

 c
om

 p
re

vis
ão

 d
e 

ár
ea

 
pa

ra
 im

pl
an

ta
çã

o 
de

 si
st

em
a 

vi
ár

io
 e

 e
qu

ip
am

en
to

s 

25
0 

m
2 
(c

ot
a 

br
ut

a)
 

H
or

izo
nt

al 
(c

as
a 

té
rr

ea
) 

45
 m

2  
R$

 4
5.

00
0,

00
 

SN
H

/ P
LA

N
H

AB
 

12
5 

m
2 
(c

ot
a 

líq
ui

da
) 

H
or

izo
nt

al/
 V

er
tic

al 
 

(c
as

a 
so

br
ep

os
ta

 / 
ap

ar
ta

m
en

to
) 

45
 m

2  
R$

 5
0.

00
0,

00
 

Sa
nt

a 
Bá

rb
ar

a 
d’

O
es

te
 

Le
i d

e 
Pa

rc
el

am
en

to
/ l

ot
e 

m
ín

im
o 

pe
rm

iti
do

 n
o 

m
un

icí
pi

o 

17
5 

m
2  

“E
m

br
ião

” e
m

 lo
te

 u
rb

an
iza

do
 

33
 m

2  
R$

 3
8.

00
0,

00
 

Si
st

em
a 

N
ac

io
na

l d
e 

Pe
sq

ui
sa

 d
e 

C
us

to
s 

e 
Ín

di
ce

s 
da

 C
on

st
ru

çã
o 

C
ivi

l (
SI

N
AP

I) 
14

0 
m

2 
 

H
or

izo
nt

al 
(s

ob
re

po
st

a 
ge

m
in

ad
a)

 
42

 m
2  

R$
 4

7.
00

0,
00

 

80
 m

2 
 

Ve
rti

ca
l (

ap
ar

ta
m

en
to

) 
37

 m
2  

R$
 3

4.
00

0,
00

 

Va
lin

ho
s 

- 
20

0 
m

2 
(lo

te
 m

ín
im

o)
 

H
or

izo
nt

al 
- 

R$
 6

3.
30

0,
00

 
Po

rta
l d

a 
C

on
st

ru
çã

o 
(P

IN
I 

W
eb

) 
60

0 
m

2 
(lo

te
 m

ín
im

o)
 

Ve
rti

ca
l 

- 
R$

 6
2.

80
0,

00
 

* 
Va

lo
re

s 
m

éd
io

s 
co

rr
es

po
nd

en
te

s 
ao

 a
no

 d
e 

el
ab

or
aç

ão
 d

os
 D

iag
nó

st
ico

s 
do

s 
PL

H
IS

(s
). 

 

Fo
nt

e:
 e

lab
or

ad
o 

pe
la 

au
to

ra
, a

 p
ar

tir
 d

o 
D

iag
nó

st
ico

 H
ab

ita
cio

na
l d

os
 P

LH
IS

(s
) d

os
 m

un
icí

pi
os

 a
na

lis
ad

os
.  



139 
 

A partir das frações ideais e tipologias adotadas, os PLHIS estimaram a 

necessidade de mais de 20 milhões de metros quadrados de terra para 

atendimento das demandas por HIS. De maneira geral, há que se considerar que 

estas demandas não representam o conjunto da problemática habitacional dos 

municípios, mas sim as demandas previstas para serem atendidas pelo poder 

público, as quais representam 76% do que seriam suas necessidades 

habitacionais, segundo o conceito adotado pela PNH (Tabela 3.8).  

Por tal consideração, a comparação entre os municípios, do ponto de 

vista quantitativo, deve ser sempre relativizada. Pela Tabela 3.8 observa-se, por 

exemplo, que Campinas apresenta a maior necessidade fundiária do conjunto de 

municípios. Isto se deve ao fato desta cidade concentrar o maior deficit 

habitacional, a maior demanda futura por novas moradias e também pelo fato de 

considerar ambos os componentes para o cálculo da estimativa de terra.  

Na sequência de Campinas aparece Itatiba, que embora apresente a 

segunda maior necessidade de terra, não concentra as maiores necessidades 

habitacionais, mas sim a menor de todo o conjunto de municípios. Indaiatuba, 

Santa Bárbara d’Oeste e Americana apresentam necessidades habitacionais bem 

mais expressivas, embora suas necessidades fundiárias estejam abaixo das 

necessidades de Itatiba. Essas diferenças se dão pelo fato destes três municípios 

(Indaiatuba, Santa Bárbara d’Oeste e Americana) não terem considerado o total 

de suas necessidades habitacionais para a estimativa de terra, mas sim as 

demandas previstas para serem atendidas pelo poder público. Há que se 

considerar ainda que as frações de terra bruta em Itatiba (e também em 

Campinas) são relativamente maiores do que as frações adotadas por esses outros 

municípios – conforme apresentado na Tabela 3.7 anterior.  
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No caso de Americana, observa-se pela Tabela 3.8 que a estimativa de 

terra apresentada no PLHIS abrange apenas 33,5% do total de suas necessidades 

habitacionais. Trata-se de um dos municípios que não incorporou o conceito de 

necessidades adotado pela PNH, bem como estimou duas vezes a demanda 

futura prioritária por novas moradias. O PLHIS informa precisar de cerca de 700 

mil metros quadrados de terra para atender pouco mais de cinco mil domicílios 

no decorrer de seu horizonte temporal (2009-2020). Somente seu deficit 

habitacional compreende mais de sete mil domicílios e sua demanda futura, 

estimada na segunda vez em seu PLHIS, fica além das demandas previstas para 

serem atendidas (Tabela 3.8). 

Outro aspecto que merece ser destacado em relação à Americana é o 

fato do município ter feito a estimativa de terra na etapa das Estratégias de Ação 

e não na fase de Diagnóstico Habitacional do PLHIS, como sugere a SNH. No 

Diagnóstico, a abordagem da questão da terra é feita no intuito de se verificar o 

potencial de aproveitamento dos espaços fundiários existentes e disponíveis para 

HIS e não com o objetivo de se estimar as necessidades fundiárias das demandas 

habitacionais. Ambos os procedimentos são considerados válidos pela SNH, no 

entanto, essa especificidade do município implica em um aspecto importante do 

entendimento e da veracidade de suas propostas de ação: a estimativa de terra 

apresentada nas Estratégias de Ação representa realmente uma estimativa ou 

trata-se de uma indicação? Representa o volume de terra que se estima necessário 

ou o volume que se indica como base fundiária das propostas de ação do PLHIS?  

Outros três municípios também merecem observações a respeito da 

forma como a estimativa de terras para HIS foi tratada em seus PLHIS(s): 

Campinas, Itatiba e Santa Bárbara d’Oeste. Sobre Campinas e Itatiba, destaca-se 
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que a abordagem da questão fundiária não está apenas vinculada ao deficit 

quantitativo e à demanda futura por novas moradias. Tal abordagem também se 

relaciona ao deficit por inadequação de domicílios, uma vez que para seu 

atendimento será necessário prever ações de regularização fundiária. Em termos 

de planejamento habitacional, a diferença entre essas duas perspectivas – 

produção e regularização – é que os PLHIS(s) devem indicar a quantidade de 

terra necessária apenas ao atendimento da demanda futura e do deficit 

quantitativo acumulado (MCIDADES, 2009).  

Em relação ao deficit quantitativo, ressalta-se, no entanto, que a 

estimativa de terra realizada nos PLHIS(s) desses dois municípios exclui a 

demanda de unidades habitacionais existentes em assentamentos precários. A 

diretriz de intervenção nessa demanda se associa à remoção e realocação 

(remanejamento) de domicílios na própria área do assentamento – não havendo 

necessidade de previsão de terras. Neste sentido, a Tabela 3.8 anterior identifica 

como demanda da estimativa de terra os domicílios cuja proposta de ação é a 

produção habitacional em novas localizações.  

Especificamente no caso de Itatiba, cabe ainda enfatizar que, assim 

como no dimensionamento do deficit e da demanda futura, o PLHIS apresenta 

duas referências numéricas para o volume de terras demandadas para 

atendimento de suas necessidades habitacionais – uma na fase de Diagnóstico e 

outra na fase das Estratégias de Ação. Conforme exposto no Tópico 3.1 deste 

Capítulo, essas divergências podem estar relacionadas tanto a decisões políticas 

quanto a questões técnicas. Decisão política no sentido de se adotar, no caso da 

demanda futura, a referência que o poder público se propõe a atender nos 

programas de ação; e questão técnica no sentido das divergências poderem 
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também se associar a uma revisão dos conteúdos do produto do Diagnóstico, 

para a formulação das Estratégias de Ação.  

A Tabela 3.8 procurou retratar as diversas estimativas realizadas em 

Itatiba. Contudo, as análises sobre este município, na presente pesquisa, 

consideram as estimativas que foram adotadas pelo PLHIS como objeto de suas 

propostas de ação, pelo fato de facilitar algumas compreensões que serão 

colocadas no decorrer deste Capítulo. 

Já no município de Santa Bárbara d’Oeste, assim como em Americana, 

a estimativa do volume de terras é feita sobre a demanda com previsão de 

atendimento pelo PLHIS. Essa demanda representa 70% das necessidades 

habitacionais do município (Tabela 3.8) e a ela correspondem os domicílios que 

compõem a coabitação e os imóveis cedidos, bem como a demanda futura 

situada nas faixas de renda de zero a três salários mínimos.  

Considerando este percentual de 70%, o PLHIS desenvolve três 

estudos para cálculo das necessidades e custos da terra e da produção 

habitacional, apontando-se cenários de atendimento segundo combinações entre 

as diferentes frações e tipologias habitacionais que foram definidas. Na presente 

pesquisa, para elucidar a questão fundiária em Santa Bárbara, optou-se pela 

escolha de uma combinação intermediária (Combinação B16) que abrange todas 

as modalidades e tipologias de atendimento, indicando inclusive a necessidade de 

um menor volume de terras para HIS.  

Levando-se em conta esta Combinação B, o PLHIS estima a 

necessidade de 970.250m2 de terra para atender a demanda priorizada pelo poder 

                                                           
16 SBO, 2011, p. 78-84. 
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público (conforme Tabela 3.8). Importa destacar, no entanto, que o PLHIS 

informa a necessidade de se reservar, nos espaços fundiários para HIS, um 

percentual de terras para a implantação de sistemas de áreas livres públicas e de 

áreas institucionais – o que implica na redução de 50% do volume total desses 

espaços17. Mesmo com essa observação, além de estimar terra somente para 70% 

das necessidades habitacionais, o Plano deixa de considerar que os 970.250m2 de 

terra estimada deveriam ter seu valor dobrado para que então fosse possível 

descontar, sem maiores prejuízos, o percentual de áreas a serem doadas para estes 

fins.  

Considerando a perda percentual de áreas, o volume de terra 

identificado pelo PLHIS de Santa Bárbara atenderá não 70%, mas 35% das 

necessidades habitacionais do município. Ou seja, se a estimativa de terra 

considera 9.026 domicílios (conforme indica a Tabela 3.8), de fato, ela 

representa a necessidade fundiária de apenas 4.513 domicílios. Esses 4.513 

domicílios não chegam a totalizar nem metade do deficit quantitativo atual do 

município, cujo crescimento representou mais de 200% entre os anos 2000 e 

2010 – conforme observado no começo deste Capítulo.  

As análises expostas mostram uma grande fragilidade dos PLHIS(s) no 

tocante à abordagem da estimativa de terra e sua relação com o levantamento das 

problemáticas habitacionais. Essa fragilidade só se revela na leitura das 

entrelinhas de suas próprias diretrizes. 

 

 

 
                                                           
17 Conforme SBO, 2011, p. 78-80. 
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3.2.2.2 Estimativa de custos da terra e da produção de HIS 
 

No que se refere ao segundo aspecto colocado pela SNH, pela análise 

dos PLHIS(s) observa-se que todos os municípios tratam do volume de recursos 

necessários à aquisição de terra e à produção habitacional. O que os diferencia, 

no entanto, é a forma de abordagem da questão ou a sua abrangência em relação 

ao enfrentamento das necessidades habitacionais locais. Por essas diferenciações, 

os municípios podem ser organizados em três grupos (Figura 3.6):  

(1) Municípios que estimam os recursos necessários ao atendimento de 

todo o conjunto de suas necessidades habitacionais – Campinas e 

Itatiba;  

(2) Municípios que estimam recursos apenas para as demandas a serem 

atendidas pelas propostas dos PLHIS(s) – Americana, Indaiatuba e 

Santa Bárbara d’Oeste; e  

(3) Municípios que estimam os custos isolados da terra e das diferentes 

tipologias habitacionais adotadas, mas que não os consolidam, não 

possibilitando identificar o volume global de recursos necessários 

ao atendimento das demandas por novas moradias – Valinhos. 

Independentemente de ser possível ou não identificar o volume global 

de recursos necessários ao atendimento das demandas, nos seis municípios a 

estimativa de custos da produção de HIS foi realizada com base nas referências 

adotadas pelos PLHIS(s) para a definição das tipologias habitacionais – conforme 

exposto anteriormente. Os valores dessas referências (apresentados na Tabela 3.7) 

já consideravam os custos de dois dos componentes da produção habitacional 

colocados pela SNH: os custos da construção da moradia e os custos da 
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infraestrutura. Em relação ao terceiro componente – o custo da terra, os 

municípios o identificaram a partir das especificidades das informações já 

existentes ou levantadas para sua caracterização.  

 

 

FFFFigura 3.6.igura 3.6.igura 3.6.igura 3.6. Estimativa de custos para produção de HIS nos municípios analisados. 
Fonte: elaborado pela autora sobre base de dados da pesquisa Silva (2010) – mapas da RMC sobre bases 
cartográficas dos 19 municípios. 
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Levando-se em conta as especificidades da identificação dos custos da 

terra, dentro do aspecto dos custos da produção habitacional, os municípios 

podem ser organizados em três outros subgrupos (Tabela 3.9): (A) municípios 

que informam valores de solo urbano segundo a localização de terras para HIS 

(Americana e Valinhos); (B) municípios que informam o custo da terra segundo 

uma média do preço do metro quadrado (Indaiatuba, Itatiba e Santa Bárbara 

d’Oeste); e (C) municípios que não informam o custo da terra (Campinas). 

 

Tabela 3.9.Tabela 3.9.Tabela 3.9.Tabela 3.9. Critérios e referências adotados pelos PLHIS(s) para a estimativa de custos da terra para HIS. 

Sub 
grupo 

Municípios 
analisados Critérios Referência 

Terra 

Localização Custo/ m2 
(R$) 

A 

Americana 

Valores de solo 
urbano, segundo 

localização e 
dimensão das glebas 

aptas para HIS 

Planta de 
Valores Reais/ 

Prefeitura 

Perímetro central  
< 10.000m2 336,00 

Perímetro central  
> 10.000m2 158,20 

ZEIS de vazios 38,00 

Áreas periféricas 36,58 

Valinhos 
Valores de solo 

urbano, segundo 
localização de terras 

Prefeitura 

Ár
ea

 
ce

nt
ra

l São Cristóvão 231,52 

Santa Cruz 250,00 

Santana 186, 74 

Ár
ea

 
pe

rif
ér

ica
 Santa Elisa 130,00 

Espírito Santo 150,00 
Santa 

Escolástica 
160,00 

B 

Indaiatuba 

Média do preço do 
m2 de terra 

- - 45,00 

Itatiba Prefeitura - 100,00 

S. Bárbara 
d’Oeste 

Pesquisa com 
setor 

imobiliário local 
- 100,00 

C Campinas - - - - 

– Não realiza estimativa. 

Fonte: elaborado pela autora, a partir dos PLHIS(s) dos municípios analisados.  
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Pela Tabela 3.9, é possível visualizar as disparidades do preço do metro 

quadrado da terra entre os diferentes municípios e também entre as diferentes 

localizações, em um mesmo município. Em Americana e Valinhos, as áreas 

centrais possuem maiores custos de terra não apenas em relação às áreas 

periféricas, mas também em relação aos custos de terra das demais cidades do 

conjunto. Por sua vez, as áreas periféricas e as ZEIS de Americana concentram 

preços fundiários muito mais baixos do que as áreas periféricas de Valinhos, as 

quais apresentam valores de terra superiores à média dos custos praticados em 

Itatiba e Santa Bárbara d’Oeste, por exemplo, onde o valor da terra é 

relativamente similar. Já em Indaiatuba, a média de custos de terra no município 

segue os custos das ZEIS de Americana, ou seja, apresenta um dos valores mais 

baixos dentre os seis municípios.  

Na maioria dos municípios, os preços fundiários foram embasados em 

referenciais de valores adotados pelo poder público, à exceção de Santa Bárbara 

d’Oeste e Americana – que adotaram referenciais praticados no mercado de 

imóveis – e Campinas, que não realizou a estimativa dos custos da terra, embora 

tenha estimado o total de recursos necessários ao atendimento do conjunto de 

suas necessidades habitacionais. Neste município, contudo, os preços fundiários 

podem estar inclusos nos custos totais da produção, uma vez que o PLHIS adota 

como referência de cálculo os valores praticados pelo PMCMV, que considera 

dentre os parâmetros de custo da unidade habitacional: os custos da edificação, 

da infraestrutura, dos equipamentos comunitários, dos benefícios e despesas 

indiretas da construção e, entre outros, do terreno (CAIXA, 2009).  

Embora o PMCMV identifique esses elementos como componentes 

do custo da unidade habitacional, seus valores individuais, sobretudo do terreno, 
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não são identificados e, por tanto, Campinas não foi considerado como um 

município que estima o preço da terra em seu PLHIS, até porque nem o próprio 

PLHIS reconhece que esse preço está embutido no custo da unidade 

habitacional. 

Cabe registrar que mesmo o PMCMV incluindo o custo do terreno 

nos valores por ele praticados, sua própria normatização estabelece, dentre os 

critérios de atendimento, a priorização dos municípios que doarem terrenos para 

a implantação de empreendimentos ou que implementarem os instrumentos do 

Estatuto da Cidade voltados ao controle da retenção especulativa de áreas vazias 

ociosas (BRASIL, 2009; CAIXA, 2009). Levando-se em conta o peso da 

participação do Programa nas ações da política habitacional brasileira 

(FERREIRA, 2012), esse critério reforça a necessidade dos poderes públicos locais, 

no processo de formulação de suas políticas habitacionais, empreenderem 

esforços para quantificar a terra e seus custos, bem como para definir estratégias 

que busquem destiná-las para HIS, considerando os pressupostos da PNH. 

No caso de Indaiatuba, cujo PLHIS também adota para cálculo dos 

custos da produção os valores praticados pelo PMCMV (conforme Tabela 3.7), 

há a estimativa dos custos necessários à obtenção da terra. Diferentemente de 

Campinas, essa estimativa considera apenas a demanda a ser atendida pelo 

PLHIS e não o conjunto das necessidades habitacionais do município. Conforme 

visto, o PLHIS de Indaiatuba é um dos que não se apropriou do conceito de 

necessidades habitacionais, não incorporou informações sobre a demanda futura 

prioritária por novos domicílios e, em decorrência, a estimativa da quantidade de 
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terra abrangeu apenas 55% do que seriam as demandas reais do município18. 

Nessa inserção, a estimativa dos custos da terra se deu sobre este percentual, 

resultando um volume de recursos 45% inferior ao que seria realmente necessário 

para enfrentar o quadro da problemática habitacional local. 

Inserido no subgrupo de municípios que estimam o custo da terra a 

partir do preço médio do metro quadrado, Indaiatuba estima ser necessário mais 

de R$ 19.000.000,00 para a compra dos 440 mil metros quadrados de terra 

demandados pela população beneficiária do PLHIS. Esse valor representa cerca 

de 4% dos custos totais estimados para a produção habitacional, tomando-se 

como base a média de R$ 45,00 por metro quadrado de terra. Esse percentual 

dos custos da terra em relação aos custos totais da produção se coloca bem abaixo 

dos valores evidenciados nos outros municípios. Em Santa Bárbara d’Oeste e 

Itatiba, por exemplo, cujo preço médio da terra gira em torno de R$ 100,00/m2, 

o percentual dos custos fundiários em relação aos custos totais da produção 

atinge mais de 20% (Tabela 3.10). 

Em relação a estes dois municípios – Santa Bárbara e Itatiba, que 

junto à Indaiatuba conformam o subgrupo de municípios que informa o custo da 

terra segundo uma média do preço do metro quadrado, algumas questões valem 

ser observadas sobre a estimativa dos custos da terra, da produção habitacional e 

também sobre sua inserção nos grupos de municípios aqui estabelecidos.  

Sobre Itatiba, embora o município se enquadre no grupo de 

municípios cuja estimativa do volume de terra e de recursos envolveu todo o 

conjunto das necessidades habitacionais, os custos totais do componente terra 

                                                           
18 Nesse caso, considerou-se que as demandas reais seriam formadas pelo deficit habitacional a ser 
atendido e pelo deficit não atendido pelo PLHIS (“deficit continuado”), uma vez que o município não 
estima a demanda futura por HIS.  
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foram calculados apenas para parte dessas necessidades, uma vez que o município 

já dispunha de um banco de terras públicas para destinar à política habitacional. 

Além desse banco de terras, dimensionado em 156.000m2, o PLHIS considerou 

que 316.750m2 de terrenos poderiam ser obtidos por meio do instrumento da 

dação em pagamento, pelo fato de apresentarem dívidas tributárias superiores a 

50% de seu valor venal, com a prefeitura (PMIT, 2001a). Considerando a 

disponibilidade de terra pública e a intenção de obtenção dos terrenos com 

dívida ativa, o PLHIS calcula custos apenas para o volume de terras que precisa 

ser adquirido. Esse volume representa 76% do total de terras estimadas para o 

atendimento do deficit acumulado e da demanda futura por novas moradias.  

Os recursos para aquisição da terra foram calculados com base na 

referência média de R$ 100,00/m2. Cabe destacar que embora a fonte dessa 

referência seja a própria prefeitura, o Plano não informa se a média se associa ao 

valor venal utilizado pelo poder público para cálculo do IPTU, se reflete um 

valor real do mercado fundiário, conhecido pelo município (como em 

Americana, por exemplo), ou se está relacionado a alguma localização. 

Em relação à Santa Bárbara d’Oeste, o município se coloca no mesmo 

grupo e subgrupo de Indaiatuba, no que se refere à abordagem dos custos totais 

da produção e dos custos do componente terra. Trata-se de um município que 

não considerou como problemática do PLHIS o total de suas necessidades 

habitacionais e que, portanto, realiza a estimativa de terra e custos apenas para os 

domicílios previstos para serem atendidos pelo poder público. Conforme já 

exposto, esses domicílios representam 70% das necessidades habitacionais locais e 

não incluem o deficit quantitativo correspondente ao ônus excessivo com aluguel 
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e à demanda futura situada nas faixas de renda entre três e cinco salários 

mínimos.  

Conforme visto também, a estimativa de terras no PLHIS de Santa 

Bárbara não representa, em tese, as necessidades fundiárias das demandas a serem 

atendidas. Pelo fato do Plano instituir como diretriz a reserva de 50% dos 

espaços fundiários para a implantação de sistemas de áreas livres públicas e de 

áreas institucionais, o dimensionamento das terras exigidas pelas demandas cairia 

pela metade. Ou seja, se a estimativa atenderia 70% das necessidades 

habitacionais, com a diretriz do PLHIS passaria a atender apenas 35%.  

Levando-se em conta que o PLHIS adota o mesmo dimensionamento 

de terra para estimar os custos fundiários da HIS, o mesmo raciocínio valeria em 

sua análise: os recursos estimados tanto para a terra quanto para a produção 

habitacional abrangeriam metade do percentual inicial de atendimento das 

demandas. Sob outra perspectiva, se a estimativa de terra deveria ter seu valor 

dobrado para atingir os objetivos de atendimento do Plano, os recursos estimados 

também deveriam ser o dobro, pois o município precisaria do dobro de recursos 

para adquirir o dobro de terras. Consequentemente, o volume global dos custos 

da produção também aumentaria, uma vez que os custos da terra fazem parte de 

sua composição. 

A Tabela 3.10 apresenta os custos estimados para a terra e para a 

produção habitacional nos seis municípios analisados. No caso de Santa Bárbara 

d’Oeste, a estimativa apresentada na Tabela adota a mesma combinação 

intermediária utilizada anteriormente no Capítulo para analisar a estimativa de 

terra (Combinação B). É importante o entendimento de que os R$ 97 milhões 

calculados para atender a demanda dos 9.026 domicílios deste município, de 
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fato, cobririam somente 4.513 domicílios, o que significa, por exemplo, o 

enfrentamento de apenas 43% do deficit habitacional acumulado neste 

município.   

No caso de Itatiba, é importante observar que os custos fundiários 

representam os custos de 76% do volume total de terra estimada, o que 

corresponde aos recursos necessários ao atendimento de 6.418 domicílios. Por 

outro lado, o custo global estimado para a produção de HIS corresponde aos 

recursos para atendimento de 8.443 domicílios, o que representa todo o 

conjunto das necessidades habitacionais que exigem novas terras.  

Vale lembrar que a estimativa das necessidades fundiárias no PLHIS 

de Itatiba não considera a demanda do deficit em assentamentos precários cuja 

ação de intervenção é o remanejamento de unidades habitacionais. Por tal 

aspecto, a estimativa de custos da terra também exclui essa demanda, uma vez 

que a mesma será atendida na própria área do assentamento. Já a estimativa dos 

custos da produção volta a incluí-la, visto que há a necessidade da provisão de 

novos domicílios para seu atendimento. O mesmo ocorre no PLHIS de 

Campinas: a estimativa do volume global dos custos da produção compreende a 

demanda do remanejamento, as demais parcelas do deficit quantitativo e a 

demanda futura prioritária. Na Tabela 3.10, no entanto, para facilitar a leitura, 

não constam os domicílios correspondentes à demanda do remanejamento de 

unidades habitacionais. 
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No caso do município de Indaiatuba, vale notar que o total de terra e 

custos estimado é menor do que o apresentado nos demais municípios, 

sobretudo do que em Americana, por exemplo, onde a demanda habitacional das 

estimativas é bem inferior.  Conforme exposto, o PLHIS de Indaiatuba não 

apresenta a fração ideal adotada para quantificar as necessidades fundiárias, não 

esclarecendo como chega aos dimensionamentos da terra para HIS – o que 

impede a compreensão das estimativas apresentadas. 

Observa-se que os custos da terra em Itatiba atingem quase 25% do 

custo global da produção habitacional, considerando somente a aquisição parcial 

do volume fundiário estimado. Caso o município considerasse adquirir os 100% 

desses espaços, os custos de terra passariam para quase R$ 652 milhões, o que 

representaria 30% dos custos totais da produção. Confrontado com os demais 

municípios, seria possível dizer que os recursos para aquisição da terra em Itatiba 

pesariam na política habitacional mais do que pesariam em Americana, onde os 

preços fundiários colocam-se como os mais elevados do conjunto de municípios, 

totalizando 26,6% dos custos da produção (Tabela 3.9; Tabela 3.10).  

Contudo, essa comparação é bastante relativa. Itatiba apresenta – 

depois de Campinas, que concentra a maior problemática habitacional e 

fundiária – a segunda maior necessidade de terra, o que implica na previsão de 

um volume maior de recursos para sua aquisição e para a produção de HIS. Essa 

maior necessidade de terra e de recursos se associa, por um lado, ao fato do 

município incluir o total de suas necessidades habitacionais nas estimativas 

realizadas. Em Americana, assim como em Santa Bárbara d’Oeste e Indaiatuba, 

embora os componentes das necessidades habitacionais, quando somados, sejam 

superiores às necessidades de Itatiba, os PLHIS(s) optam por seu atendimento 
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parcial, o que resulta em menores estimativas de terra e, consequentemente, de 

recursos. 

Por outro lado, essa maior necessidade fundiária em Itatiba se associa 

às próprias definições do PLHIS, no que se refere à fração de terra e aos 

parâmetros construtivos e de custo das tipologias habitacionais – conforme já 

exposto. Itatiba adota cotas de terreno superiores às adotadas nos demais 

municípios que estimam o volume global dos recursos. Em Santa Bárbara 

d’Oeste, por exemplo, identifica-se como demanda das estimativas um maior 

número de domicílios, porém volumes de terra e de recursos inferiores aos 

apresentados em Itatiba (Tabela 3.10). Ambas as cidades consideram a mesma 

média de preço da terra urbana (R$100/m2), a diferença se dá por Itatiba definir 

cotas maiores de terreno para as unidades habitacionais e por Santa Bárbara 

definir cotas menores, além de tipologias de HIS com parâmetros de custo 

inferiores – o que acarreta em um menor dimensionamento dos componentes da 

produção.  

Observa-se que o peso da terra nos custos globais da produção se 

relaciona tanto aos parâmetros de custo da unidade habitacional, quanto aos 

parâmetros de fração ideal definidos pelos próprios PLHIS(s).  

Em relação aos parâmetros de fração ideal, nos casos de Santa Bárbara 

d’Oeste, Indaiatuba e Americana, como visto, os mesmos estão relacionados aos 

critérios estabelecidos pelas legislações urbanísticas locais. Em Santa Bárbara, 

estes critérios dizem respeito a regras de parcelamento do solo (lote mínimo 

permitido no município); já em Indaiatuba e Americana, dizem respeito às regras 

de zoneamento (ZEIS e zonas com permissão de EHIS) – o que implica em 

considerar o custo da terra de forma associada a uma localização. 
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Em Indaiatuba, o PLHIS não informa se a referência adotada como 

preço médio do metro quadrado de terra se associa às zonas de uso tomadas para 

definir os parâmetros de fração ideal, ou se corresponde a uma média praticada 

no território como um todo. Já no caso de Americana, o PLHIS associa os 

diferentes preços da terra às zonas de uso que foram adotadas tanto para definir 

as cotas de terreno quanto para selecionar as terras que estariam aptas à HIS. 

Nesse sentido, a estimativa dos custos da terra e da produção de moradias tem 

uma relação intrínseca com a forma como o PLHIS aborda o aspecto do 

potencial fundiário para atendimento da problemática habitacional do 

município. Por tal razão, em sua análise, torna-se complexo dissociar a questão 

dos custos fundiários da verificação da disponibilidade de terras para HIS.  

O cálculo dos custos da aquisição de terras e da produção de unidades 

habitacionais em Americana partiu do estudo da existência e disponibilidade de 

terras para HIS no município. Para o estudo, no Diagnóstico Habitacional, o 

PLHIS delimitou um perímetro central sobre a região de urbanização já 

consolidada do município, sobre o qual foram mapeados os espaços fundiários 

não edificados, tanto públicos como privados, com dimensão mínima de 

2.000m2 e que não demonstravam declividade expressiva. Além dos vazios 

mapeados nesse perímetro, foram considerados os vazios urbanos localizados em 

áreas periféricas, assim como as ZEIS de vazio instituídas pelo Plano Diretor 

municipal (Lei Complementar 4.597/2008) – também periféricas. A inclusão dos 

vazios periféricos no total de espaços disponíveis teve como objetivo a 

comparação de suas diferenças de preço, tamanho e cobertura de infraestrutura 

em relação aos terrenos localizados na área central. Já as ZEIS foram incluídas 

por suas condições especiais e prioritárias para atendimento da questão 

habitacional no município (PMA, 2008a). 



 
  

Figura 3.Figura 3.Figura 3.Figura 3.7777.... Localização dos 
Fonte: PMA (2008a, p. 68). 

 

Ao todo foram identificados 3.772.966,27m

Americana, dos quais 14% encontravam

PLHIS, 17% constituíam ZEIS e 69% estavam localizados em áreas periféricas 

(Figura 3.7). A estimativa de custos da terra se deu apenas para parte do total 

fundiário identificado (pouco mais de dois milhões de metros quadrados), uma 

vez que o critério das zonas com permissão de EHIS, adotado pelo Plano, 

restringiu o montante de vazios localizados no perímetro central. Para a 

estimativa, os terrenos localizados no

classificados em dois grupos: terrenos com dimensão entre 2.000m² e 10.000m²; 

e terrenos com dimensão maior que 10.000m² (conforme Tabela 3.11). Essa 

classificação buscou distinguir preços e tipos diferentes de vazios,

Localização dos vazios urbanos aptos para HIS em Americana. 
 

Ao todo foram identificados 3.772.966,27m2 de vazios urbanos em 

Americana, dos quais 14% encontravam-se no perímetro central definido pelo 

PLHIS, 17% constituíam ZEIS e 69% estavam localizados em áreas periféricas 

A estimativa de custos da terra se deu apenas para parte do total 

iário identificado (pouco mais de dois milhões de metros quadrados), uma 

vez que o critério das zonas com permissão de EHIS, adotado pelo Plano, 

restringiu o montante de vazios localizados no perímetro central. Para a 

s terrenos localizados no interior desse perímetro foram ainda 

classificados em dois grupos: terrenos com dimensão entre 2.000m² e 10.000m²; 

e terrenos com dimensão maior que 10.000m² (conforme Tabela 3.11). Essa 

classificação buscou distinguir preços e tipos diferentes de vazios,
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de vazios urbanos em 

se no perímetro central definido pelo 

PLHIS, 17% constituíam ZEIS e 69% estavam localizados em áreas periféricas 

A estimativa de custos da terra se deu apenas para parte do total 

iário identificado (pouco mais de dois milhões de metros quadrados), uma 

vez que o critério das zonas com permissão de EHIS, adotado pelo Plano, 

restringiu o montante de vazios localizados no perímetro central. Para a 

interior desse perímetro foram ainda 

classificados em dois grupos: terrenos com dimensão entre 2.000m² e 10.000m²; 

e terrenos com dimensão maior que 10.000m² (conforme Tabela 3.11). Essa 

classificação buscou distinguir preços e tipos diferentes de vazios, com o objetivo 
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de averiguar as condições de implantação das tipologias habitacionais adotadas – 

apartamentos, casas sobrepostas e embrião em lote urbanizado (PMA, 2008a). 

É importante registrar que para o cálculo dos preços fundiários, o 

Diagnóstico do PLHIS adotou como referência inicial a Planta de Valores Reais 

do Solo de 2007, desenvolvida pela prefeitura de Americana, por meio do 

levantamento dos parâmetros praticados no comércio imobiliário local (PMA, 

2008a). Contudo, no decorrer de 2008, houve um incremento expressivo do 

preço da terra no município, o que levou a prefeitura a atualizar os dados da 

Planta de 2007 para a continuidade da elaboração do PLHIS (PMA, 2008a).  

Pela atualização dos dados, os vazios urbanos da área central de 

Americana evidenciaram um aumento de 40% de seu preço. Já os vazios urbanos 

periféricos evidenciaram aumento de 25% (PMA, 2008a). No que se refere aos 

vazios grafados como ZEIS, segundo o PLHIS, a atualização dos preços 

fundiários se deu para apenas uma das glebas, a qual teve seu valor incrementado 

em 80% (PMA, 2008a). Pelo fato de não haver outras referências que pudessem 

comparar o aumento dos preços das ZEIS, o Plano optou por considerar como 

seu incremento o mesmo aumento verificado nos vazios urbanos periféricos, em 

virtude de ambas as classificações apresentarem semelhanças no que diz respeito à 

localização e à baixa cobertura da infraestrutura (PMA, 2008a).  

Vale ressaltar que, assim como no caso das ZEIS, a atualização dos 

valores do solo em 2008, não foi realizada para todas as glebas mapeadas pelo 

PLHIS de Americana e, por tal razão, para o cálculo dos custos da terra, o Plano 

estabeleceu uma média geral do incremento dos preços fundiários, no intuito de 

estimar recursos à produção habitacional de forma mais coerente com a nova 

realidade de preços apresentada pela prefeitura.  
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Tabela 3.11.Tabela 3.11.Tabela 3.11.Tabela 3.11. Estimativas e incremento do preço da terra, por localização, em Americana.  

Vazios por localização 
Vazios selecionados Preço médio (R$/m2) Incremento do preço 

Total de Área (m2) Custo (R$) 2007 2008 2007 a 2008 
Perímetro central < 
10.000m2 59.087,55 14.181.012,00 240,00 336,00 40,0% 

Perímetro central > 
10.000m2 52.484,82 52.484.185,66 113,00 158,20 40,0% 

ZEIS de vazios 378.371,09 11.502.481,14 30,40 38,00 25,0% 

Áreas periféricas 1.571.279,05 45.975.625,00 29,26 36,58 25,0% 

Total 2.061.222,51 124.143.303,80 60,23 - - 

Fonte: elaborado pela autora, a partir de PMA (2008a, p. 70-72).  

 

Cabe lembrar que a estimativa de custos da terra em Americana, assim 

como a estimativa das necessidades de terra, foi realizada nas Estratégias de Ação 

e não no Diagnóstico do PLHIS(s). No Diagnóstico, o PLHIS procurou apenas 

verificar o potencial e os custos de atendimento dos vazios urbanos mapeados, 

não apresentando exatamente uma estimativa da quantidade de terra e de 

recursos necessários ao atendimento das demandas. Por tal razão, a Tabela 3.10 

anterior identifica, para o caso de Americana, a estimativa dos custos da terra e da 

produção de moradias que foi apresentada nas Estratégias de Ação do PLHIS. 

Essa estimativa combina os tipos de vazio e as tipologias habitacionais, 

considerando, para os custos da terra, os preços fundiários da Planta de Valores 

atualizada em 2008.  

Observa-se que com os parâmetros de custo adotados por Americana 

nas Estratégias de Ação de seu PLHIS, a estimativa de custos da terra 

corresponde a 26,6% do volume global de recursos para produção habitacional – 

o maior percentual dentre todos os municípios (Tabela 3.10). Ressalta-se, no 

entanto, que o município se enquadra no grupo de municípios que estima terra e 

recursos apenas para as demandas a serem atendidas pelo PLHIS, tornando 
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relativas algumas comparações. Trata-se de um município cujo Plano também 

apresentou, como outros, incongruências na identificação das necessidades 

habitacionais, sobretudo da demanda futura prioritária – identificada duas vezes, 

o que torna ainda mais complexa a compreensão das estimativas de terra e custos 

para HIS.  

Em relação ao município de Valinhos, é importante considerar que o 

mesmo se coloca como um município à parte dos demais municípios, pelo fato 

de seu PLHIS não apresentar o volume global de recursos necessários à produção 

habitacional. Trata-se de um Plano frágil no tocante aos aspectos gerais colocados 

para a abordagem da questão fundiária pela SNH. Sua fragilidade se fez, em tese, 

desde a identificação da problemática habitacional, quando o Plano sequer 

caracterizou o deficit habitacional; deixou de considerar a demanda futura 

prioritária por novas moradias; e quando tratou como necessidades habitacionais 

pouco mais da metade do deficit municipal, cujo crescimento foi de 263% entre 

os anos 2000 e 2010 – conforme visto no começo do Capítulo.  

No que se refere ao dimensionamento da terra e de seus custos, o 

PLHIS de Valinhos apresenta apenas os valores isolados das frações de terra e das 

diferentes tipologias habitacionais a serem adotadas, identificando a formação do 

custo individual da unidade de moradia (Tabela 3.12). Assim como Santa 

Bárbara d’Oeste e Americana, Valinhos estabelece combinações entre as 

tipologias e cotas de terreno definidas, apontando cenários distintos de 

atendimento habitacional. Porém, diferentemente dessas outras cidades, os custos 

individuais de tais combinações não são aplicados aos valores referentes às 

demandas a serem atendidas. Portanto, o PLHIS não consegue identificar o total 

de recursos necessários à viabilização da terra e também à produção de HIS.  
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Por outro lado, a apresentação dos custos dos componentes da 

produção de HIS de forma isolada, permite identificar os preços da terra por 

unidade habitacional, nas diferentes cotas de terreno e tipologias definidas. 

Como exposto, o município de Valinhos, embora represente a categoria de 

municípios que estima custos de terra e produção sem identificar o volume global 

destes, também se enquadra no subgrupo de municípios que estima os preços da 

terra a partir de valores de solo urbano, assim como Americana. Nesse sentido, 

também é possível territorializar os preços fundiários no município, embora o 

Plano não tenha deixado claro que as cotas de terreno adotadas seguem algum 

parâmetro de zoneamento ou localização como critério. 

 

Tabela 3.Tabela 3.Tabela 3.Tabela 3.11112222.... Estimativas de custo de terra por tipologia habitacional e localização, em Valinhos.  

Co
mb

ina
çã

o  Terra Unidade habitacional Custos por unidade habitacional 

Lo
ca

liz
aç

ão
 

Fração 
ideal (m2) 

Custo médio 
(R$) Tipologia Custo1 – UH 

(R$) 
Terra – T 

(R$)  
Custo total – 
UH + T (R$) 

% Terra/ 
Custo total 

A 

Ár
ea

 
ce

nt
ra

l 200 
222,75 

horizontal 63.371,91 44.550,00 107.921,91 41,3% 

B 600 vertical2 62.747,42 8.353,12 71.100,54 11,7% 

E 

Ár
ea

 
pe

rif
ér

ica
 

200 
146,66 

horizontal 63.371,91 29.332,00 92.703,91 31,6% 

F 600 vertical2 62.747,42 5.499,75 68.247,17 8,1% 

1. Inclui custo da infraestrutura. 
2. 4 apartamentos por andar; 4 andares. 
Todos os custos são referentes à data de elaboração do PLHIS. 

Fonte: elaborado pela autora, a partir de PMV (2010, p. 54).  

 

Mesmo com as estimativas apresentadas por unidade habitacional, não 

é possível simular qual seria o total de recursos necessários ao atendimento das 

demandas por HIS em Valinhos, uma vez que o Plano não estabelece nenhuma 
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diretriz que indique qual a porcentagem de domicílios a serem atendidos em cada 

combinação habitacional. Por tal ausência, não é possível supor o custo global da 

produção, tampouco analisar quanto os custos da terra impactariam nesse custo 

global. Essa análise só é possível para a unidade habitacional isolada, conforme as 

indicações da Tabela 3.12. Observa-se pelas estimativas aí expressas, que a terra 

em Valinhos apresenta menor custo na combinação de atendimento que associa a 

tipologia vertical às áreas periféricas. Nessa combinação, o custo da terra 

corresponde a 8% do custo total da unidade habitacional. A mesma tipologia na 

área central também indica um menor custo de terra se comparada à tipologia 

horizontal, que consolida maior custo fundiário tanto no centro como na 

periferia.  

Destaca-se que o custo médio da terra nas localizações indicadas na 

Tabela 3.12 representa a média dos custos praticados, em 2010, em seis bairros: 

três localizados na área central e três na área periférica. O PLHIS não indica qual 

seria a combinação dos diferentes bairros e também não indica a localização 

destes em mapa. No entanto, é possível identificá-los por meio do mapa do 

zoneamento instituído pela legislação municipal que regulamenta o uso e a 

ocupação do solo (VALINHOS, 2007), como mostra a Figura 3.8. Nesta figura, 

os bairros indicados como “1” e “2” situam-se em uma zona com uso mais 

comercial, evidenciando um maior número de equipamentos e serviços urbanos. 

O bairro “3” se insere em uma zona de uso misto, com predominância de uso 

residencial. Já os bairros “4”, “5” e “6” situam-se em zona predominantemente 

industrial (VALINHOS, 2007). Talvez as diferenças entre os preços da terra dos 

bairros periféricos e mais centrais estejam associadas a esses diferentes 

zoneamentos, assim como às características ambientais e topográficas de algumas 

dessas localizações.  
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Área Central: 1. São Cristóvão (R$ 231,51/m2); 2. Santa Cruz (R$ 250,00/m2); 3. Santana (R$ 186,74/ m2) 

Área Periférica: 4. Santa Elisa (R$ 130,00/m2); 5. Espírito Santo (R$ 150,00/m2); 6. Escolástica (R$ 160,00/ m2) 
 

Figura 3.Figura 3.Figura 3.Figura 3.8888.... Localização das terras adotadas na estimativa de custos da produção de HIS em Valinhos. 
Fonte: elaborado pela autora, a partir de VALINHOS (2007, Anexo III). 

 

Cabe registrar que na abordagem do potencial fundiário, o PLHIS de 

Valinhos não afirma com clareza que os bairros adotados para o cálculo dos 

custos unitários da moradia venham a constituir as áreas aptas para HIS, no 

sentido expresso pela SNH. Em tese, o município não trata do aspecto do 

potencial fundiário para HIS em seu PLHIS. O Plano apenas afirma que a 

escassez de vazios urbanos disponíveis para HIS em áreas centrais, sobretudo 

vazios de propriedade pública, se coloca como umas das principais problemáticas 

do município.  Segundo o PLHIS, essa problemática:  
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[...] dificulta a ação do governo no sentido de manter os 

custos da moradia conforme levantamento realizado, pois as 

poucas áreas existentes podem ser adquiridas através da 

compra ou outro tipo de negociação, o que conduz para um 

aumento no custo da construção. (PMV, 2010, p. 55). 

 

De toda forma é possível perceber que o custo da terra impactará na 

política habitacional de Valinhos, pelo fato do município apresentar as maiores 

médias de custo da terra e as maiores frações de terra do conjunto de municípios, 

conforme expresso nas tabelas anteriores deste Capítulo. Paralelamente, os 

parâmetros de custo de suas tipologias habitacionais também se colocam como os 

mais elevados – o que irá exigir do município um grande posicionamento e uma 

grande capacidade financeira, caso haja a intenção de enfrentamento da questão 

habitacional. A princípio, a ideia não parece essa, visto que o município não se 

propõe a atender, por meio de seu PLHIS, 65,2% de suas necessidades 

habitacionais atuais – como exposto no começo do Capítulo. 

As decisões intrínsecas ao processo de elaboração dos PLHIS(s) – tais 

como demandas habitacionais a serem atendidas, fração ideal de terra dos 

empreendimentos, tipologias de HIS, articulação de parâmetros com as 

legislações urbanísticas, em especial com os Planos Diretores – vão configurar 

todo o desenho das propostas de ação voltadas à aquisição de terras para a 

política de produção habitacional. 
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3.2.2.3 Potencial fundiário para atendimento das necessidades 
habitacionais 
 

Conforme orientações da SNH, além de identificar as necessidades 

fundiárias e os recursos para enfrentamento da problemática habitacional local, 

como terceiro aspecto da abordagem do tema da terra, os PLHIS(s) devem 

verificar, quantificar e caracterizar o potencial fundiário existente e disponível 

para HIS, visando sua posterior destinação para a política de produção 

habitacional (MCIDADES, 2008a; MCIDADES, 2009). 

Dos seis municípios analisados, apenas Valinhos não trata do potencial 

de terras para HIS em seu PLHIS. O PLHIS não apresenta nenhuma 

quantificação ou caracterização da problemática fundiária local, tornando-se um 

instrumento frágil para a formulação de estratégias que busquem reverter o 

quadro dos problemas habitacionais. Como exposto anteriormente, a abordagem 

do tema da terra em Valinhos se restringe à identificação dos preços fundiários 

no município e da escassez de terrenos vazios disponíveis para habitação social, 

sobretudo terrenos de propriedade pública.  

Nos demais municípios analisados, todos os PLHIS(s) verificam e 

identificam o potencial fundiário para HIS. O que os diferencia é a forma de 

identificação desse potencial, a abrangência de sua quantificação – no que diz 

respeito ao atendimento das necessidades habitacionais locais – e as características 

das terras apresentadas, ou seja: o que os PLHIS(s) consideram como terras aptas 

para HIS, como as quantificam e qualificam e para quais demandas são estimadas 

sua destinação.  
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Especificamente no que se refere às características das terras aptas, o 

potencial fundiário apresentado nos PLHIS(s) pode ser organizado em duas 

classificações: vazios urbanos de propriedade pública e vazios urbanos de 

propriedade privada. Nos municípios de Americana, Campinas e Itatiba, 

observam-se maiores similaridades e aprofundamento na identificação dessas 

duas classificações. Já nos PLHIS(s) de Indaiatuba e Santa Bárbara d’Oeste, sua 

identificação é bastante limitada às características dominiais do espaço fundiário 

ou às disposições estabelecidas pela legislação urbanística local.  

No município de Americana, conforme visto, a abordagem do 

potencial fundiário pelo PLHIS se deu de maneira conjunta à estimativa dos 

custos de atendimento das demandas habitacionais. Ficaram estabelecidos como 

áreas aptas para HIS os vazios urbanos localizados nas regiões periférica e central 

da área de urbanização consolidada do município, assim como as ZEIS 

instituídas pelo Plano Diretor – também localizadas em áreas periféricas da 

cidade.  

A análise do potencial fundiário pelo PLHIS revelou um número 

significativo de vazios urbanos (3.772.966,27m2), entretanto, em função de 

critérios estabelecidos pelo próprio Plano – em especial, a vinculação dos vazios 

centrais às zonas de uso com permissão de EHIS – somente 54% dos terrenos 

levantados foram selecionados e delimitados como proposta de destinação à 

política de produção habitacional do PLHIS (Tabela 3.13). Considerando a 

estimativa das necessidades fundiárias da política de produção habitacional em 

Americana (701.137m2), seria possível dizer que as terras aptas selecionadas 

(2.062.222,51m2) seriam suficientes para atender a demanda habitacional 

priorizada no PLHIS. Cabe lembrar, contudo, que essa demanda priorizada 
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corresponde a apenas 33,5% das necessidades habitacionais do município. Nesse 

sentido, as áreas aptas selecionadas pelo PLHIS tornam-se suficientes para 

atender apenas parte do deficit habitacional acumulado em Americana e não o 

total de sua problemática habitacional.  

Em termos de caracterização do potencial fundiário selecionado, além 

de identificar os custos de sua aquisição, o PLHIS de Americana reconhece o 

baixo nível de abrangência da infraestrutura e dos equipamentos públicos 

urbanos em parte das regiões periféricas e onde há áreas grafadas como ZEIS. Em 

função dessa caracterização, o Plano orienta como diretriz a obtenção das áreas 

aptas demarcadas na região central do município, pois embora seus custos sejam 

oito vezes superiores aos custos dos terrenos das regiões periféricas, a má 

localização destes pode acarretar em custos adicionais à política habitacional, 

referentes, sobretudo, à extensão da infraestrutura urbana (PMA, 2008a).  

Cabe apontar duas questões relevantes no tocante a essa diretriz 

expressa pelo PLHIS de Americana. A primeira é que mesmo reconhecendo as 

diversas características decorrentes da localização dos vazios urbanos potenciais 

para HIS no território, o município não deixa de considerar os terrenos 

periféricos e as ZEIS – também periféricas – como áreas adequadas às ações 

habitacionais propostas pelo PLHIS. O PLHIS prevê que 45% da demanda 

habitacional adotada pelo poder público seja atendida nas ZEIS e nos vazios 

urbanos localizados na periferia (PMA, 2008b). As ZEIS são espaços prioritários 

para atendimento da questão habitacional no município e os vazios periféricos 

demonstram-se financeiramente viáveis ao atendimento de uma parcela da 

população, cuja única alternativa habitacional seria o lote mínimo permitido no 
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município, urbanizado e com uma unidade habitacional “embrião” (PMA, 

2008a).  

A segunda questão é que o PLHIS informa que a alteração do lote 

mínimo no município, que passou de 150m2 para 300m2 à época de sua 

elaboração, poderia impactar sobremaneira na oferta e nas opções de terra para a 

população de baixa renda, sobretudo para essa parcela que seria atendida na 

periferia com um embrião de moradia (PMA, 2008b). Segundo o PLHIS, “a 

duplicação do tamanho do lote mínimo inevitavelmente irá incidir sobre o custo 

desta alternativa” (PMA, 2008a, p. 79), além de incidir sobre o custo total e sobre 

o aproveitamento dos vazios urbanos localizados na área central do município.  

Tendo em vista essas duas questões observadas, bem como o fato do 

PLHIS não indicar um volume de recursos conclusivos para a produção HIS e 

para a aquisição de terras (como será visto mais adiante), o município de 

Americana tem como base fundiária das propostas de ação do PLHIS apenas as 

ZEIS instituídas pelo Plano Diretor local, as quais totalizam 630.618,48m2. Esse 

montante seria, na teoria, insuficiente para cobrir a estimativa de terras 

apresentada pelo PLHIS para atendimento das demandas habitacionais do 

município (701.137m2).  

Cabe registrar que não houve em Americana uma quantificação clara 

dos terrenos de propriedade pública, embora o PLHIS tenha salientado para sua 

existência no mapeamento dos vazios urbanos e para sua disponibilização para a 

política habitacional. Um ponto importante a ser ressaltado, no entanto, é que 

parte das terras de propriedade pública é adquirida pelo município por meio de 

doações feitas pelos proprietários de terra que têm suas áreas grafadas como 

ZEIS, uma vez que pelo Plano Diretor, as ZEIS estão sujeitas à desafetação, 
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desde que 30% de sua área total sejam doados ao poder público (PMA, 2008a). 

Essa possibilidade de desafetação das ZEIS, caso concretizada, também impactará 

no volume de terra a ser destinado à HIS, tornando ainda mais complexo o 

enfrentamento da problemática habitacional em Americana.  

Em relação aos municípios de Campinas e Itatiba, assim como em 

Americana, também se observam três procedimentos na abordagem do potencial 

fundiário para atendimento das necessidades habitacionais nos PLHIS(s): um 

levantamento inicial desse potencial, sua prévia seleção e, por fim, as terras mais 

realmente disponibilizadas às propostas de ação de produção habitacional em 

função das implicações das legislações urbanísticas locais. 

No que se refere ao levantamento do potencial fundiário, tanto em 

Campinas como em Itatiba, esse procedimento incluiu as reservas de áreas livres 

de propriedade pública e os terrenos vazios de propriedade privada, não 

utilizados ou subutilizados.  

Em relação ao espaço fundiário público, em Campinas, o PLHIS 

informou a existência de 45.825,70m2 de terra pertencente à Fazenda Estadual e 

mais 47.083,20m2 de terra de propriedade do Governo do Estado de São Paulo, 

montante apenas informado, não mapeado e não inserido na pauta de 

disponibilização para habitação social. Foram ainda mapeados cerca de 200 mil 

metros quadrados de terra de propriedade da Companhia de Habitação Popular 

de Campinas (COHAB) e do Fundo de Apoio à População de Sub-Habitação 

Urbana de Campinas (FUNDAP)19. Os terrenos que compõem esse montante 

                                                           
19 A COHAB-Campinas é uma empresa de economia mista responsável pela execução dos programas e 
ações da política municipal de habitação. O FUNDAP é um fundo municipal que agrega recursos e 
imóveis provenientes da cobrança de contrapartidas decorrentes, sobretudo, da implantação de 
empreendimentos habitacionais de interesse social no município (PMC, 2011). 
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também não foram considerados para fins da política habitacional pelo PLHIS. 

Muitos apresentam destinação comercial – embora livres de edificação; outros 

constituem terrenos de pequenas dimensões ou imóveis comunitários vagos, 

distribuídos isoladamente em empreendimentos habitacionais construídos pela 

própria Companhia (PMC, 2011). Segundo o PLHIS, em função de sua 

vacância, esses terrenos e imóveis estavam sendo apropriados para sanar o deficit 

orçamentário da empresa: somente em 2010, a COHAB colocou à venda 

33.420,28m2 de terrenos vazios em Campinas, 4.781,82m2 de imóveis 

comunitários ociosos e mais 5.712,08m2 de terrenos inutilizados situados fora do 

município, decorrentes de atuações realizadas em seu passado (PMC, 2011).  

No caso de Itatiba, o PLHIS identifica 156 mil metros quadrados de 

terras de propriedade pública, correspondentes a lotes patrimoniais vagos 

localizados em três grandes loteamentos. Diferentemente de Campinas, esse 

potencial fundiário é indicado como base fundiária para a composição das metas 

de ação do programa de produção pública de unidades habitacionais, criado pelo 

PLHIS.  

Em relação ao potencial fundiário privado, em Campinas, o PLHIS 

apresentou um levantamento de mais de 84 milhões de metros quadrados de 

terrenos e glebas vazias no interior do perímetro urbano, o equivalente a 21,6% 

da área urbana total do município. O Plano afirma que grande parte desses 

espaços possui dívidas tributárias com a prefeitura – as quais, em muitos casos, 

equivalem ou superam o valor venal dos imóveis (PMC, 2011). Ressalta-se que as 

necessidades fundiárias para atendimento do deficit quantitativo acumulado e da 

demanda futura evidenciados em Campinas abrangem pouco mais de 15 milhões 

de metros quadrados, o que significa que o potencial fundiário para HIS 
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levantado pelo PLHIS, em termos quantitativos, se mostra mais do que suficiente 

para a base da política habitacional.  

Cabe considerar, no entanto, que o levantamento desse potencial 

baseou-se na verificação preliminar de sua configuração territorial, demonstrando 

apenas um cenário geral da existência de terras para HIS em Campinas.  Segundo 

diretrizes do próprio PLHIS, seria necessário um levantamento mais 

aprofundado do conjunto dos espaços mapeados – bem como uma análise real de 

sua viabilidade técnico-financeira e de sua inserção urbanística no território – 

para efetivá-lo como base das ações de produção habitacional, uma vez que o 

potencial fundiário público foi descartado pelo município. 

Vale lembrar, conforme exposto no Capítulo 2 desta dissertação, que o 

Plano Metropolitano de Habitação de Interesse Social de Campinas (PMHIS) 

transfere aos planos locais de habitação o aprofundamento do mapeamento e da 

estimativa de terras por ele realizados. No caso de Campinas, embora o PLHIS 

tenha quantificado um novo volume de terras para HIS, inclusive superior ao 

apresentado pelo PMHIS, a caracterização dos condicionantes físicos, 

socioambientais e regulatórios incidentes nos espaços fundiários mapeados foi 

postergada como medida de desenvolvimento normativo e institucional da 

política habitacional local.  

À luz do marco legal urbanístico de Campinas, destaca-se que o Plano 

Diretor (Lei Complementar 15/2006) também transfere ao Plano de Habitação o 

levantamento completo dos vazios urbanos para a constituição de um banco de 

terras aptas para habitação de interesse social. Admite para isso a possibilidade de 

intervenção na propriedade do imóvel por meio da aplicação de alguns dos 

instrumentos de política fundiária dispostos no Estatuto da Cidade (Lei Federal 



173 
 
10.257/2001), apenas previstos no Plano Diretor. A aplicação dos instrumentos 

que ampliam o acesso a terra urbanizada e que combatem a retenção especulativa 

de terras – tais como as ZEIS, associadas ao Parcelamento, Edificação e 

Utilização Compulsórios (PEUC), ao IPTU Progressivo no tempo, à 

Desapropriação com pagamento em títulos da dívida pública e o Direito de 

Preempção – assim como a aplicação de instrumentos já existentes – como a 

dação em pagamento – poderiam ser viabilizadas por meio da regulamentação do 

PLHIS ou dos Planos Locais de Gestão (PLGs) das macrozonas de 

desenvolvimento urbano definidas pelo Plano Diretor20 (CAMPINAS, 2006). 

Nesta inserção, tanto o PLHIS como os PLG(s) propuseram a 

localização de ZEIS para atendimento das necessidades habitacionais 

quantificadas em Campinas. As terras delimitadas por esses Planos apresentam 

grande diversidade quanto ao quesito localização: o PLHIS buscou localizações 

mais centrais, melhor inseridas no território urbano e relacionadas às demandas 

habitacionais específicas de cada macrozona, enquanto os PLG(s) concentraram a 

delimitação de terras em áreas mais periféricas (Figura 3.9).  

As áreas mapeadas pelo PLHIS podem ser consideradas como uma 

proposta para delimitação de novas ZEIS; já as terras delimitadas como ZEIS 

pelos PLG(s) terão maior efeito de lei, uma vez que alguns dos PLG(s) foram 

aprovados ou estão em processo de aprovação pela Câmara e pela Prefeitura 

Municipal de Campinas. Faz-se oportuno registrar que os PLG(s), em suas leis e 

                                                           
20 Os PLG(s) constituem instrumentos jurídico-urbanísticos específicos das macrozonas de 
desenvolvimento urbano definidas no Plano Diretor de Campinas. Têm por objetivo estabelecer 
diretrizes de intervenção urbana, o detalhamento de políticas setoriais, bem como a adequação de 
parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo aos condicionantes ambientais, urbanísticos e 
socioeconômicos de cada macrozona. O município possui nove macrozonas, das quais, até a data de 
elaboração do PLHIS, apenas uma possuía PLG instituído. As demais contam com projeto de lei em 
processo de aprovação. 
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projetos de lei, intencionam incorporar cerca de 20 milhões de metros quadrados 

de terra rural ao perímetro urbano de Campinas, mesmo com 21,6% do 

território urbano vazio, inutilizado ou subutilizado (PMC, 2011). Parte dessa 

inclusão constitui loteamentos habitacionais fechados de alta renda e outra parte 

se destina a abrigar novos projetos imobiliários (PMC, 2011). 

 

 

Figura 3.9Figura 3.9Figura 3.9Figura 3.9.... Localização das ZEIS e das terras aptas para HIS em Campinas. 
Fonte: PMC (2011, p. 369). 
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O PLHIS de Campinas incluiu inúmeras críticas em relação às ZEIS 

dos PLG(s). As críticas se dão ao fato das ZEIS estarem concentradas nas grandes 

regiões que absorvem não apenas um significativo contingente dos problemas 

sociais associados à precariedade habitacional e à carência de equipamentos 

urbanos e oportunidades de emprego e renda, mas também os índices de maior 

vulnerabilidade social da RMC (PMC, 2011; AGEMCAMP, 2009). Seguindo as 

diretrizes do próprio Plano Diretor, a orientação do PLHIS foi para que os vazios 

urbanos existentes nessas regiões pudessem servir para a implantação de maiores 

urbanidades, contrariando as propostas dos PLG(s) de destiná-los para a 

implantação de mais empreendimentos habitacionais voltados à população de 

baixa renda (PMC, 2011).  Para o PLHIS, a concentração de ZEIS nessas regiões 

de grande precariedade e vulnerabilidade de Campinas tende a reforçar a 

desigualdade socioespacial presente no município, ao passo que deixa intocados 

os inúmeros vazios urbanos existentes nas áreas de urbanização já consolidada da 

cidade (PMC, 2011).  

As críticas às ZEIS de Campinas apontaram a necessidade de alterações 

estruturais em suas localizações. No entanto, o PLHIS não conseguiu 

regulamentar novos espaços fundiários para HIS. O estudo da delimitação de 

novas áreas permaneceu como diretriz e as ZEIS estabelecidas nos PLG(s), de 

forma paradoxal, mantiveram-se como base fundiária das ações da política 

habitacional local. 

Vale considerar que a lógica de concentração periférica das terras para 

HIS – conforme observações de Silva (2012) tratadas no Capítulo 2 desta 

dissertação – é incorporada nas definições dos PLG(s) de Campinas. Não 

obstante, são reforçadas pelo Plano Estadual de Habitação de São Paulo (PEH-
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SP), visto que seus compartimentos territoriais adequados para ação habitacional 

– com ou sem restrições à urbanização – compreendem os mesmos setores onde 

se localizam as ZEIS que foram criticadas pelo PLHIS. 

Em relação ao município de Itatiba, na abordagem do potencial 

fundiário de propriedade privada, o PLHIS considerou inicialmente o 

levantamento dos vazios urbanos feito pelo Plano Metropolitano de Habitação 

de Campinas (PMHIS), que identifica para o município 8.048.875m² de 

terrenos ociosos no interior do perímetro urbano. Deste montante, a partir de 

dados mais atualizados fornecidos pela prefeitura de Itatiba, o PLHIS seleciona 

um total de 2.489.278,24m² de terra considerada potencial para HIS (Figura 

3.10). Ressalta-se que 66,7% desse total não são tributados pelo poder público 

através do IPTU, mantendo-se cadastrados e tributados como área rural na 

instância federal competente, embora estejam, por lei municipal, inseridos em 

território urbano (PMIT, 2011a).  

A potencialidade dos espaços fundiários selecionados para HIS tem a 

ver com seus condicionantes físico-urbanísticos (áreas plenamente urbanizadas 

e/ou relativamente adequadas à urbanização) e também com a capacidade de sua 

aquisição pelo poder público (PMIT, 2011a). O município de Itatiba, à época da 

elaboração do PLHIS, contava com 1.447.323,7m² de terrenos urbanos privados 

inscritos na dívida ativa (PMIT, 2011a). O PLHIS classificou como 

financeiramente viável para negociação os imóveis que apresentavam dívidas 

tributárias superiores a 50% de seu valor venal. Com isso, foram indicados para a 

política de produção de HIS 21,8% do total de terrenos com dívida 

(316.750m2), montante que seria adquirido, conforme exposto no item anterior 

deste Capítulo, por meio da aplicação do instrumento da dação em pagamento. 
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Figura 3.10.Figura 3.10.Figura 3.10.Figura 3.10. Localização dos vazios urbanos de propriedade privada em Itatiba. 
Fonte: PMIT (2011a, p. 52). 

 

 

 

Figura 3.11.Figura 3.11.Figura 3.11.Figura 3.11. Localização dos terrenos com dívida passíveis de negociação e destinação à produção habitacional em Itatiba. 
Fonte: PMIT (2011a, p. 56). 
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Destaca-se que os terrenos com dívida a serem adquiridos por meio da 

dação em pagamento localizam-se, em grande parte, em loteamentos segregados 

do núcleo urbano principal de Itatiba (Figura 3.11). Essa escolha do PLHIS se 

associa à definição de uma alternativa de aquisição de terra que não comprometa 

em demasiado os recursos totais indicados para a produção habitacional, tendo 

em vista os altos preços fundiários no município (PMIT, 2011b). 

Considerando os terrenos de propriedade pública e os terrenos com 

dívida selecionados para aquisição por meio da dação em pagamento, o PLHIS 

indica um total de 1.291.750,00m2 de espaços fundiários para efetivação das 

metas propostas para a produção de moradias. Esse montante atende o deficit 

habitacional acumulado e metade da demanda futura por HIS estimada para o 

município. Como visto, o PLHIS de Itatiba, no documento das Estratégias de 

Ação, opta por adotar como demanda futura prioritária não a estimativa realizada 

em sua formulação, mas sim os estudos técnicos adotados no processo de revisão 

do Plano Diretor local, ocorrido em paralelo à elaboração do PLHIS (PMIT, 

2011b). Ao considerar o atendimento de metade da demanda futura, o total de 

terras indicadas pelo PLHIS é suficiente para a efetivação de suas propostas, 

porém, se considerado todo o conjunto das necessidades habitacionais do 

município, o potencial fundiário indicado coloca-se insuficiente para o 

enfrentamento da problemática habitacional do município. 

A Tabela 3.13 a seguir apresenta a síntese da abordagem do potencial 

fundiário para HIS pelos PLHIS(s) analisados. Já a Tabela 3.14 traz um 

comparativo entre o levantamento municipal e a abordagem do tema da terra 

realizada no PMHIS. Em seguida serão feitas algumas observações sobre os 

municípios de Indaiatuba e Santa Bárbara d’Oeste. 
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Conforme exposto anteriormente, nos PLHIS(s) de Indaiatuba e Santa 

Bárbara d’Oeste, a identificação do potencial fundiário para atendimento das 

necessidades habitacionais é bastante limitada às características dominiais do 

patrimônio fundiário público ou às disposições estabelecidas pelas legislações 

urbanísticas locais. 

No caso de Indaiatuba, na abordagem do potencial fundiário, o 

PLHIS considerou apenas as terras de propriedade pública que poderiam ser 

disponibilizadas para HIS. Segundo o PLHIS, o município dispõe de um total de 

159.286,69m2 de vazios urbanos públicos, distribuídos em quatro glebas. Deste 

total, 22.286,69m2 (14%) já estavam sendo destinados para a construção de dois 

empreendimentos habitacionais vinculados ao Programa Minha Casa, Minha 

Vida (PMCMV) – um voltado ao atendimento de famílias com faixas de renda 

de até três salários mínimos e outro direcionada a famílias com renda superior a 

três salários, faixa esta não atendida pelas ações do PLHIS. As demais glebas 

públicas, com total de 137.000m2 (86% do total), ainda não estavam 

comprometidas à época da elaboração do Plano.  

Destaca-se, no entanto, que embora o PLHIS informe a existência de 

terrenos públicos, não há uma afirmação de que as glebas ainda não 

comprometidas com ações habitacionais em Indaiatuba seriam, de fato, 

destinadas à política de HIS em função de sua localização apresentar algumas 

restrições à urbanização (PMI, 2010). Por tal razão, na Tabela 3.13 anterior, os 

terrenos de propriedade pública enquadrados como “destinados” aparecem 

destacados entre parênteses. 
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Em termos de potencial fundiário privado, não houve uma 

preocupação do PLHIS de Indaiatuba em identificar os espaços vazios, não 

utilizados ou subutilizados existentes no território municipal, no sentido expresso 

pela SNH. O PLHIS não realiza nenhum levantamento, tampouco analisa a 

problemática fundiária local e em que medida interfere na configuração do acesso 

a terra e à moradia pela população de baixa renda.  

Conforme visto no Capítulo 2 desta dissertação o Plano 

Metropolitano de Habitação de Interesse Social de Campinas (PMHIS) identifica 

em Indaiatuba os maiores potenciais fundiários para HIS da RMC. O PMHIS 

apresenta um mapeamento de mais de 75 milhões de metros quadrados de vazios 

urbanos no município – o correspondente a 35,6% de seu território urbano. Esse 

percentual equivale a 18% dos espaços fundiários levantados para toda a RMC e, 

segundo o PMHIS, seu potencial de aproveitamento atenderia em torno de 300 

mil unidades habitacionais (AGEMCAMP, 2009). Esse potencial de atendimento 

foi calculado pelo PMHIS adotando-se uma cota líquida de terra de 125m2. 

Como já exposto, o mapeamento do potencial fundiário pelo PMHIS apresentou 

apenas um cenário geral das terras vazias existentes; não foram consideradas as 

legislações urbanísticas locais ou outros condicionantes do uso e ocupação do 

solo incidentes nos territórios locais (AGEMCAMP, 2009).   

Todavia, o PLHIS de Indaiatuba não considera o levantamento feito 

pelo PMHIS, apenas indica um total de 416.000m2 de terras privadas para serem 

adquiridas como meta das propostas de ação de produção de moradias. Pela 

Tabela 3.13 anterior, observa-se que essa meta é inferior à estimativa de terra 

realizada pelo PLHIS, a qual já estava subdimensionada, pois previa o 

atendimento de apenas parte do deficit habitacional acumulado e não o conjunto 
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das necessidades habitacionais do município. Ressalta-se, novamente, que a 

demanda futura por HIS não foi estimada pelo PLHIS e, nesse sentido, as 

necessidades habitacionais em Indaiatuba são representadas pelo deficit 

habitacional e pelo seu quantitativo sem previsão de atendimento pelo poder 

público.  

O PLHIS não apresenta um mapeamento das terras de propriedade 

privada indicadas como meta de suas propostas de ação. Contudo, de maneira 

indireta, é possível considerar que o potencial fundiário em Indaiatuba 

corresponde às ZEIS, bem como às demais zonas de uso onde se permite HIS, as 

quais foram tomadas como critério para a definição da fração ideal de terra 

utilizada na estimativa das necessidades fundiárias das demandas habitacionais 

(Figura 3.12). 

As ZEIS de Indaiatuba foram previstas no Plano Diretor municipal 

(Lei Complementar 9/2010), em 2010, em período posterior à elaboração do 

PLHIS. Suas delimitações foram registradas e regulamentadas no perímetro 

urbano apenas em 2013, mediante lei complementar (INDAIATUBA, 2013) que 

deu nova redação aos dispositivos da lei de uso e ocupação do solo do município. 

Desde sua instituição, em 2013, o município deu início à implantação de um 

empreendimento do PMCMV em uma das glebas grafadas como ZEIS. O 

empreendimento, contratado e executado pela mesma empresa construtora e 

proprietária da gleba (HM Engenharia e Construções S.A.), receberá 2.848 

unidades habitacionais voltadas ao atendimento de famílias com faixas de renda 

mensal entre zero e seis salários mínimos, além de 462 lotes para uso comercial e 

residencial (PMI, 2014). As unidades reservadas para as faixas de zero a três 

salários serão subsidiadas para as famílias inseridas no cadastro habitacional de 
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Indaiatuba, por meio de recursos provenientes do MCIDADES e também da 

Agência Paulista de Habitação Social (AGÊNCIA), órgão da Secretaria da 

Habitação do Estado de São Paulo (SH-SP) responsável pela operacionalização 

dos fundos estaduais de habitação e por ampliar a participação da iniciativa 

privada na produção de HIS – conforme mencionado no Capítulo 2 desta 

pesquisa.  

 

 

! N ! Zona Predominantemente Residencial – ZPR2      ! Zonas Especiais de Interesse Social – ZEIS 

Figura 3.Figura 3.Figura 3.Figura 3.12121212.... Localização das zonas de uso com permissão para implantação de HIS em Indaiatuba. 
Fonte: elaborado pela autora, a partir de INDAIATUBA (2010b, p. 61). 
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Ressalta-se que para viabilizar a contratação do empreendimento no 

âmbito do PMCMV, a prefeitura de Indaiatuba forneceu como contrapartida as 

obras de extensão da infraestrutura, além de recursos da ordem de 6% dos custos 

dos apartamentos voltados a famílias com faixa de renda de até três salários 

mínimos (PMI, 2014). Como complementação, ficou ainda responsável pela 

construção de um centro comunitário, uma escola municipal, uma creche e uma 

unidade básica de saúde – cujos recursos para execução ainda deverão ser 

viabilizados (PMI, 2014). 

No caso de Santa Bárbara d’Oeste, assim como em Indaiatuba, o 

PLHIS não realiza um aprofundamento da problemática fundiária no município, 

nem no sentido exposto pela SNH, tampouco de forma a qualificar o 

mapeamento do potencial de terras feito pelo PMHIS. Em termos quantitativos, 

o PMHIS identifica quase 35 milhões de metros quadrados de vazios urbanos em 

Santa Bárbara – o correspondente a 42% de sua área urbana (AGEMCAMP, 

2009). No PLHIS, o levantamento do potencial de terras para HIS se restringe à 

identificação das áreas vazias grafadas como ZEIS pelo Plano Diretor, as quais 

totalizam 912.000m2.  

Considerando as necessidades fundiárias estimadas – 970.250m2 – as 

ZEIS instituídas pelo Plano Diretor seriam insuficientes para atendimento das 

demandas habitacionais priorizadas pelo PLHIS (Tabela 3.13). Para 

proporcionar seu atendimento, o PLHIS delimita mais um milhão de metros 

quadrados de terra como ZEIS, considerando como critério de demarcação a 

localização das áreas já grafadas com este zoneamento pelo Plano Diretor (Figura 

3.13). Destaca-se, no entanto, que as novas demarcações de ZEIS propostas pelo 

PLHIS não seguem aquela sua própria diretriz de se reservar, nos espaços 
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fundiários destinados aos empreendimentos de HIS, 50% de seu volume total 

para implantação de áreas livres públicas e institucionais. Dessa forma, o que fica 

delimitado como ZEIS – tanto pelo PLHIS como pelo Plano Diretor – não se 

mostra suficiente ao atendimento das demandas habitacionais priorizadas no 

horizonte temporal da política local; seria necessário dobrar o volume de terras 

demarcadas para esse atendimento. 

 

 

Figura 3.13Figura 3.13Figura 3.13Figura 3.13.... Localização das ZEIS em Santa Bárbara d’Oeste. 
Fonte: SBO (2011, p. 81). 

 

Observa-se ainda que a delimitação das novas ZEIS pelo PLHIS, ao 

seguir a localização das ZEIS instituídas pelo Plano Diretor, reforça a tendência 

de localização periférica dos investimentos públicos em HIS evidenciada por 
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Silva (2012). Quase a totalidade das ZEIS que constituem vazios urbanos se 

localiza nas bordas da cidade (Figura 3.13). Por outro lado, o PLHIS, ao se 

articular ao Plano Diretor, atende as diretrizes da SNH, no que diz respeito à sua 

articulação com os demais instrumentos locais que dispõem sobre a política 

urbana. 

Vale registrar que o PLHIS de Santa Bárbara é o único dos PLHIS(s) 

analisados que se configura enquanto lei municipal. Em tese, todo o seu 

conteúdo consta como anexo da lei que cria o Conselho e o Fundo Municipal de 

Habitação (Lei Municipal 3.297/2011). Nesse sentido, as novas áreas de ZEIS 

delimitadas poderão, em princípio, ter maior efeito e ser destinadas como base 

fundiária de suas propostas de produção habitacional. Cabe averiguar, contudo, 

as estratégias de ação propostas por este e pelos PLHIS(s) para garantir a 

destinação das terras que foram delimitadas, visando efetivar o atendimento das 

problemáticas habitacionais.   

 

3.3 Estratégias de ação para viabilização da terra 

 

Este tópico apresenta a forma como a viabilização da terra para HIS 

foi inserida nas estratégias de ação propostas pelos PLHIS(s) analisados. Como 

serão supridas as necessidades fundiárias estimadas e mapeadas pelos municípios 

para atendimento de suas problemáticas habitacionais? Quais as estratégias de 

ação formuladas para viabilizar a terra para moradia? 

Como exposto, é importante considerar que o PLHIS constitui apenas 

um dos instrumentos da política de habitação e dificilmente consegue abranger 
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todos os aspectos e meios necessários para se efetivar o planejamento habitacional 

(DENALDI; BRUNO FILHO, 2013). Nesse sentido, a forma como a viabilização 

da terra é considerada nas linhas e estratégias de ação dos PLHIS(s) não exprime, 

necessariamente, possibilidades práticas de intervenção no quadro dos problemas 

habitacionais. Por outro lado, o fato de ser apenas um dos instrumentos não 

significa que seu discurso não possa revelar a gênese das ações e o grau das 

intenções a respeito da viabilização da terra para moradia.  

Considerando a análise empreendida até aqui, já é possível vislumbrar 

que o grau dessas intenções nos PLHIS(s) analisados não venha a delinear uma 

política muito efetiva na formalização de ações concretas. A começar pelo fato da 

abordagem dos aspectos centrais da questão fundiária, anunciados pela SNH, 

não ter considerado como ponto de partida o enfrentamento total da 

problemática habitacional quantitativa dos municípios em questão, mas apenas 

parte dela. No que diz respeito à produção de moradias, à luz da PNH, a 

formulação do planejamento habitacional deve considerar como princípio a 

redução do deficit habitacional e o atendimento das demandas habitacionais 

futuras, com vistas a evitar o ciclo de consolidação e continuidade da 

precariedade do acesso a terra e à moradia pela população de baixa renda 

(MCIDADES, 2009). 

Não obstante, uma parcela significativa das terras previstas para 

atendimento da demanda habitacional priorizada pelos PLHIS(s) se configura 

como espaço fundiário privado, cuja localização é, em grande parte, 

condicionada às zonas e limites impostos pelas legislações urbanísticas locais ou 

às capacidades de aquisição pelo poder público, tendo em vista o impacto dos 

preços da terra nos custos totais da produção. Nessa inserção, as estratégias de 



189 
 

ação que passam a ser formuladas pelos PLHIS(s) caminham em dois sentidos: 

(1) a compra direta de terra, a sua desapropriação ou negociação; e (2) no sentido 

de aplicação de uma política fundiária, entendida como uma política que visa 

intervir no controle do uso e dos preços da propriedade privada, visando o 

cumprimento do princípio da função social da terra e da cidade. 

Em linhas gerais, as estratégias voltadas para a compra e 

desapropriação de terra se enquadram indiretamente nas linhas e programas de 

ação propostos pelos PLHIS(s) para a produção de unidades habitacionais. Já a 

estratégia de aplicação de uma política fundiária se enquadra nas linhas e 

programas voltados ao desenvolvimento normativo e institucional dos 

municípios, cujas propostas de ação se pautam na revisão ou complementação 

das legislações urbanísticas locais, objetivando a formulação ou regulamentação 

de instrumentos que permitam intervir sobre a propriedade fundiária. 

Em relação aos programas de produção habitacional, a viabilização da 

terra é considerada como parte componente dos custos totais indicados dentre as 

metas de investimento público em HIS. Considerando os custos estimados para 

atendimento das demandas habitacionais, os PLHIS(s) identificaram o volume 

de recursos a ser aplicado nos períodos de sua implantação, especificando, em 

alguns casos, os recursos a serem investidos na aquisição das terras que foram 

mapeadas e delimitadas.  

Nem todos os municípios que estimaram os custos da terra para HIS 

em seus PLHIS(s) indicaram a previsão de recursos para sua aquisição. Nos 

municípios que indicam a previsão orçamentária, nem sempre os valores 

indicados para investimento público correspondem aos recursos que foram 

estimados para aquisição de terras e também para a produção habitacional. As 
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diferenças entre o que se estimou e o que se indicou como meta de investimento 

financeiro acabam repercutindo no atendimento das demandas de terra e 

moradia.  

Em alguns casos, a indicação de recursos é menor do que as estimativas 

apresentadas pelos Planos. Dessa forma, se antes as estimativas de terra e de 

recursos consideravam o atendimento parcial das necessidades habitacionais, os 

recursos previstos para aplicação e as terras destinadas para HIS passam a atender 

um quantitativo ainda menor, aprofundando o nível de inconsistência na 

intenção de enfretamento da problemática habitacional. Enquadram-se nestes 

casos os municípios de Americana, Itatiba e Indaiatuba, conforme demonstra a 

Tabela 3.15 adiante.  

Em outros casos, como Campinas e Santa Bárbara d’Oeste, as terras 

destinadas para HIS e os recursos indicados como metas de investimento são 

superiores aos custos estimados (Tabela 3.15). Embora pareça um aspecto 

positivo, é preciso considerar as especificidades dos municípios ou as diretrizes 

dos próprios PLHIS(s), no que diz respeito ao aproveitamento do potencial 

fundiário para HIS e à sua localização.  

Em Americana, importa considerar que o que se indica como terra 

corresponde às áreas grafadas como ZEIS pelo Plano Diretor – conforme 

exposto. Trata-se de áreas prioritárias para investimento em HIS, embora estejam 

localizadas em regiões não consideradas tão adequadas pelo PLHIS, mas cujos 

custos da terra se mostram significativamente inferiores aos custos dos espaços 

fundiários vagos localizados na área central do município. Mesmo tendo 

evidenciado preços de terra inferiores nas regiões de ZEIS, o PLHIS não indica 

recursos para cobrir as estimativas de custo realizadas. Segundo o PLHIS, o 
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investimento do montante estimado para aquisição de terra comprometeria mais 

de 1% de todo o orçamento público municipal (PMA, 2008b). Nesse sentido, a 

viabilização das ZEIS (sua efetiva destinação para HIS) foi transferida como meta 

normativa do programa de desenvolvimento institucional proposto pelo PLHIS, 

no sentido de se adequar a legislação urbanística para a regulamentação de alguns 

dos instrumentos do Estatuto da Cidade previstos no Plano Diretor, visando à 

implementação de uma política fundiária.  

Em relação aos recursos para a produção habitacional, cabe lembrar 

que Americana realiza sua estimativa e sua indicação no documento das 

Estratégias de Ação do PLHIS e não no Diagnóstico Habitacional – como 

orienta a SNH. Nesse sentido, o valor de recursos tratado como estimado 

corresponde ao mesmo valor tratado como indicado para investimento (Tabela 

3.15). Não é possível distinguir o que representa uma estimativa e o que 

representa a previsão de investimento, visto que no Diagnóstico Habitacional, o 

PLHIS trata da estimativa de terra e custos apenas de forma a verificar a 

viabilidade e a capacidade de aproveitamento dos vazios urbanos selecionados 

para HIS – e não no intuito de se estimar as necessidades da demanda. 

No caso do município de Itatiba, observa-se pela Tabela 3.15 que a 

demanda habitacional de atendimento considerada na estimativa de terra e custos 

é inferior à demanda coberta pelos recursos a serem investidos pelo poder 

público. Isto se deve ao fato do município considerar o atendimento de apenas 

metade da demanda futura por HIS estimada em seu PLHIS – conforme exposto 

anteriormente. É importante lembrar também que os recursos que foram 

estimados para aquisição de terras pelo PLHIS não consideraram todo o 

quantitativo das necessidades fundiárias da demanda, mas apenas as terras 
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necessárias à obtenção pelo poder público. Conforme visto, Itatiba considerou 

disponibilizar o patrimônio fundiário público existente, bem como adquirir os 

vazios urbanos que apresentavam dívida passível de negociação por meio da 

dação em pagamento, visando reduzir os custos da produção habitacional. Com 

isso, o total de recursos indicados como meta de investimento financeiro na 

Tabela 3.15 corresponde aos recursos a serem aplicados apenas na compra das 

terras que precisam ser adquiridas pelo município. Já o total de terra indicado 

como meta física (metros quadrados) considera o total de terras existentes 

(propriedade pública e terrenos com dívida) e o total de terras a serem obtidas.  

Em Indaiatuba, conforme exposto no tópico anterior deste Capítulo, o 

PLHIS não informa se disponibiliza ou não os terrenos públicos para a 

implementação da política de produção habitacional em função das 

características de sua localização. Em termos de viabilização do potencial 

fundiário privado, indica um total de terras e de recursos inferior ao total 

estimado como necessário ao atendimento das demandas que foram priorizadas 

em seu horizonte temporal de planejamento (Tabela 3.15). Importa destacar em 

Indaiatuba que o PLHIS não prevê nenhuma estratégia de ação voltada à 

aplicação de uma política fundiária. As estratégias para viabilização da terra estão 

restritas à compra ou à negociação direta com proprietários de terra e mercado 

imobiliário (PMI, 2010). Cabe questionar se a inserção das ZEIS no zoneamento 

urbano para implantação de um empreendimento do PMCMV, em 2013, já 

corresponde à intenção expressa no PLHIS de Indaiatuba para viabilizar a terra 

para moradia. É preciso considerar que parte desse empreendimento já atende 

uma parcela da demanda coberta pelas propostas do PLHIS. 
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Em relação a Campinas e Santa Bárbara d’Oeste, em ambos os casos as 

terras consideradas como indicadas também representam as ZEIS instituídas nos 

Planos Diretores municipais, pois se tratam das únicas terras que, de fato, estão 

prioritariamente destinadas à implantação de empreendimentos de HIS. Vale 

lembrar a localização periférica destas ZEIS ou de sua concentração nas regiões 

urbanas que já absorvem um significativo contingente dos problemas sociais 

associados à precariedade habitacional e à carência de equipamentos urbanos, 

como visto no tópico anterior.  

Especificamente no caso de Santa Bárbara, embora a quantidade de 

ZEIS indicada seja superior ao dimensionamento das necessidades fundiárias, é 

importante lembrar que os espaços delimitados atendem apenas metade da 

demanda priorizada pelo PLHIS, tendo em vista que 50% de seu 

dimensionamento serão reduzidos para a implantação de sistemas de áreas livres 

públicas e institucionais. 

No caso de Campinas, destaca-se que embora o PLHIS oriente para a 

demarcação de novas ZEIS, bem localizadas e melhor inseridas nas regiões de 

urbanização mais consolidada da cidade, a efetivação desta orientação depende 

do cumprimento das metas normativas e institucionais propostas pelo PLHIS, as 

quais se relacionam, sobretudo, à revisão das legislações urbanísticas locais e à 

regulamentação dos instrumentos do Estatuto da Cidade previstos no Plano 

Diretor. Conforme será visto a seguir, a revisão e regulamentação dessas normas 

têm um tempo de implementação que compromete a sua própria execução no 

horizonte temporal do PLHIS – o que faz com que o enfrentamento da 

problemática habitacional neste município também se aprofunde, mesmo que 
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tenham sido indicados terra e recursos maiores do que os estimados para o 

atendimento das necessidades de moradia.  

Em relação aos recursos para a produção habitacional em Campinas, 

vale ainda ressaltar que os valores indicados na previsão de investimento 

consideram todas as necessidades quantitativas do município, ou seja: o deficit 

habitacional acumulado e a demanda futura por novas moradias, incluindo a 

demanda do remanejamento de unidades habitacionais em assentamentos 

precários, não considerada nas estimativas apresentadas na Tabela 3.15. Dessa 

forma, além dos recursos indicados serem superiores aos recursos estimados por 

opção de investimento do município, também são superiores por se considerar a 

demanda do remanejamento. 

Já o município de Valinhos é um caso específico. O PLHIS indica 

recursos para a provisão habitacional mesmo sem ter estimado as necessidades 

fundiárias, seus custos e os custos totais da HIS – conforme visto neste Capítulo. 

O Plano indica como demanda de atendimento, para os recursos a serem 

investidos na produção de habitação, um total de 3.148 domicílios. Embora estes 

domicílios sejam tratados como metas a serem alcançadas pelo PLHIS em suas 

Estratégias de Ação, o próprio Plano destaca em seu Diagnóstico que 1.948 

unidades desse total indicado já compreendiam ações do PMCMV, em 

andamento à época de sua elaboração. As demais 1.200 unidades habitacionais 

restantes foram consideradas como demanda futura de atendimento, embora o 

PLHIS não tenha estimado nenhuma demanda futura.  

A ausência da estimativa de custos inviabiliza a comparação entre o 

que se estima como necessário ao enfrentamento da problemática habitacional e 

o que se pretende atender por meio das propostas de ação do PLHIS de 
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Valinhos. Com a complementaridade dessa ausência, o fato do PLHIS não 

estimar nenhuma demanda futura por HIS e ainda executar as metas de 

atendimento e os recursos indicados em seu programa de produção por meio das 

ações do PMCMV poderia provar – em uma leitura distanciada – ser um dos 

melhores Planos da RMC, pois o planejamento consegue, de maneira rápida, 

uma execução bastante estratégica. 

Cabe considerar que, como forma de atender às diretrizes da SNH 

(MCIDADES, 2008a; MCIDADES, 2009), os PLHIS(s) especificaram, para os 

recursos indicados, o percentual de investimento de cada um dos três entes 

federativos: União, Estado e Município. Com a identificação desse percentual, 

observa-se que os governos locais acabam por delegar ao governo federal e 

estadual grande parte da execução financeira das propostas de ação (Tabela 3.16).  

No caso específico de Campinas, é interessante notar que o PLHIS 

informa resolver 101% de sua problemática habitacional, mas se isenta de 

assumir maiores responsabilidades ao declarar para si investimentos da ordem de 

8% dos recursos indicados. Essa comparação considera uma análise isolada dos 

investimentos previstos para a produção habitacional. Há que se considerar que 

os recursos a serem investidos em outros programas de ação possam vir a pesar 

mais no orçamento municipal. Todavia, os dados são elucidativos e reveladores 

do “nó” da prática fundiária e habitacional: com recursos próprios, o município 

se propõe a atender pouco mais de cinco mil unidades habitacionais – o que faz 

com que, sozinho, resolva apenas 8% de suas necessidades habitacionais 

quantitativas, ou seja pouco mais de cinco mil moradias (Tabela 3.16).   
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Em geral, os PLHIS(s) não informam se a quantidade de recursos 

indicados como previsão de aplicação para o município está relacionada à 

capacidade de endividamento do poder público local, embora identifiquem 

algumas limitações no tocante a este aspecto.  

Nos casos de Campinas, Americana, Indaiatuba e Valinhos, os 

PLHIS(s) observam que os recursos municipais aplicados em habitação nos anos 

anteriores à sua elaboração, colocavam-se pouco expressivos em relação ao total 

dos orçamentos municipais. Segundo os Planos, em tempos de maiores 

investimentos na política habitacional, os recursos correspondiam a menos de 

0,5% dos orçamentos totais. Contudo, os valores executados na função habitação 

ficavam ainda abaixo desse percentual que era disponibilizado pelas leis 

orçamentárias anuais, a despeito destes municípios contarem com secretarias 

habitacionais específicas ou até mesmo – no caso de Campinas – com uma 

Companhia responsável pela execução de programas e ações (COHAB-

Campinas).  

Já em Itatiba e Santa Bárbara d’Oeste, segundo os PLHIS(s), os 

recursos previstos e executados para a função habitação colocavam-se ainda mais 

irrisórios, chegando a representar menos de 0,05% do orçamento total destes 

municípios. Não obstante, a questão habitacional não era tratada de forma 

específica à época da elaboração de seus PLHIS(s): não havia órgão próprio para 

lidar com a questão habitacional, ou para integrar as competências e ações que se 

encontravam dispersas nos órgãos públicos ligados à temática – o que 

comprometia o enfrentamento das problemáticas habitacionais (PMI, 2011; 

SBO, 2011).  
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Na maioria dos municípios os recursos disponíveis nos fundos 

municipais de habitação também se colocavam baixos, em função dos mesmos 

terem sido criados concomitantemente à adesão dos municípios ao Sistema 

Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS), ou seja, em período quase 

simultâneo à elaboração dos planos locais de habitação.  

De qualquer forma, importa ter claro que, nos PLHIS(s), os recursos 

foram estimados e indicados considerando os critérios de preço fundiário 

apresentados anteriormente neste Capítulo, os quais se associam ou à localização 

das terras no território ou a valores praticados e ditados pelo mercado de terrenos 

e imóveis. As terras mais baratas, assim como as ZEIS que se destinam para a 

produção de HIS, pelas legislações, estão localizadas em grande parte nas regiões 

periféricas às manchas urbanas principais das cidades. Ainda nesses casos mal 

localizados, os custos da terra chegam a mais de 20% dos custos totais da 

produção habitacional – conforme visto. 

Propostas e mecanismos que buscam reduzir os custos da obtenção da 

terra ou ampliar os recursos a serem investidos estão associados à aplicação de 

uma política fundiária, quando há sua previsão dentre as metas normativas e 

institucionais propostas e apenas nos casos dos municípios que abordaram o 

aspecto do potencial fundiário para HIS em seus PLHIS(s) (Quadro 3.1). 

Contudo, a preocupação com a redução dos custos da terra e com a ampliação 

dos recursos a serem investidos não está relacionada a uma proposta de longo 

prazo que traga como princípio o enfrentamento da problemática do acesso a 

terra para a moradia pela população de baixa renda. Essa preocupação está muito 

mais pautada na viabilização efetiva da produção habitacional em si. Nesse 

sentido, os PLHIS(s) não vêem a questão da terra como um problema a ser 
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enfrentado, mas sim como um problema a ser contornado – o que faz com que a 

viabilização da terra seja tratada como metas normativas de longo prazo, no 

âmbito das ações previstas para os programas de desenvolvimento institucional 

propostos.  

A viabilização da terra nos programas de desenvolvimento institucional 

consiste na formulação de uma política fundiária que preveja a aplicação de 

alguns dos instrumentos urbanísticos dispostos no Estatuto da Cidade, com o 

objetivo de disponibilizar ou fazer ocupar os vazios urbanos selecionados como 

áreas aptas para HIS – as ZEIS (periféricas), as áreas com permissão de 

implantação de empreendimentos de HIS e os vazios urbanos levantados e os 

terrenos passíveis de algum tipo de negociação (no caso de Itatiba, os terrenos 

com dívida – segregados do núcleo urbano principal da cidade).  Há também a 

previsão de instrumentos ou posturas que permitam captar recursos para serem 

aplicados nos fundos municipais de habitação ou que permitam negociar a terra a 

ser adquirida, como a dação em pagamento, por exemplo (Quadro 3.1). 

A política de terras é observada no discurso dos PLHIS(s) como uma 

recomendação para as gestões públicas, uma vez que sua efetivação depende 

inicialmente da execução de medidas que superem ou rompam as limitações 

colocadas pelas legislações locais, em especial os Planos Diretores e as leis de 

parcelamento, uso e ocupação do solo. A totalidade dos PLHIS(s) recomenda 

que os municípios revisem esse marco legal urbanístico, atentando-se aos 

mecanismos que precisam ser regulamentados ou formulados na perspectiva de 

preparar as bases que permitiriam a viabilização da terra por meio de estratégias 

urbano-fundiárias de ação.  
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De maneira geral, as recomendações para os programas de 

desenvolvimento institucional classificam-se como metas prioritárias a serem 

atendidas entre os dois primeiros anos de implementação dos PLHIS(s). Já a 

aplicação dos instrumentos do Estatuto da Cidade fica prevista para períodos 

posteriores à reformulação do marco legal urbanístico dos municípios.  

Fica clara a recomendação para que os municípios viabilizem a terra 

privada para a política de produção habitacional, observados os quesitos de 

localização e as demandas específicas de atendimento priorizadas pelos PLHIS(s). 

Essa entrada dependeria, no entanto e a princípio, de processos cuja solução não 

se revela de forma tão simples como se coloca nas metas de ação dos programas 

de desenvolvimento institucional propostos. A intervenção sobre a propriedade 

da terra por meio da aplicação articulada dos instrumentos do Estatuto da 

Cidade antecede a obtenção dos espaços fundiários para a base da política 

habitacional. Mesmo que os Planos prevejam a regulamentação dos instrumentos 

para os primeiros anos da política, é importante considerar que esta 

regulamentação parte da ideia, conforme suas próprias orientações, de um 

processo participativo de revisão da legislação, no qual os conflitos vêm à tona e a 

construção de um pacto social sobre o território exige certo tempo (FERREIRA, 

2005b).  

Vale ainda observar que, uma vez regulamentados, os instrumentos 

urbanísticos previstos apresentam um tempo próprio de aplicação que deve ser 

considerado em termos de planejamento e efetividade das ações no horizonte das 

políticas (ROLNIK, 2010). Em geral, os tempos estimados nos PLHIS(s) que 

consideram a implementação de uma política de terras pode ser relativamente 

curto, ponderando: 1) a necessidade e o tempo de elaboração ou revisão das 
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legislações urbanísticas; 2) o tempo até se chegar à aplicação efetiva dos 

instrumentos; e 3) o tempo efetivo e particular de cada instrumento. Como fica a 

necessidade já da demanda por novas moradias? Considerando as variáveis 

temporais e a força com que se desenvolve a produção habitacional nacional – 

sobretudo por meio do PMCMV – assim como o fato dos PLHIS(s) 

considerarem como estratégia de ação a compra, a desapropriação e a negociação 

direta com proprietários de terra e mercado imobiliário, a constituição da base da 

política habitacional por meio de uma política fundiária poderá caminhar em 

paralelo ou na perpendicular das ações planejadas para o desenvolvimento 

institucional dos municípios. 

As estratégias de ação para viabilização da terra necessária ao 

enfrentamento da problemática habitacional, nos PLHIS(s) analisados, estão 

condicionadas a muitos aspectos imbricados entre si: as inconsistências no 

tratamento das necessidades e das demandas habitacionais; as decisões (técnicas 

ou políticas) sobre seu atendimento – que se associam a outras inconsistências 

relativas à estimativa de terra e custos da provisão habitacional; a identificação 

dos preços da terra e seu peso frente aos custos da provisão; estes preços, que se 

associam à localização da terra e às normas dispostas pelas legislações urbanísticas; 

a destinação de terra – que se associa às normas impostas à localização da 

população de baixa renda no território pela legislação; a abrangência temporal e 

normativa dos instrumentos urbanísticos concebidos para efetivar esta destinação 

por meio de uma política fundiária; a necessidade atual da demanda, etc. Todos 

esses “nós” repercutem na proposta de aplicação dos recursos para atendimento 

da problemática habitacional. Há que se considerar que esse atendimento não se 

relaciona ao enfrentamento total do problema, o que indica a intenção pública na 

manutenção da problemática habitacional e fundiária das cidades estudadas.  



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
CONCLUSÕES 
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CONCLUSÕES 

 

Considerando o consenso teórico de que a terra urbana é componente 

essencial e um dos grandes condicionantes do êxito das políticas sociais de 

habitação, esta pesquisa teve por objetivo central analisar como a sua viabilização 

para a produção de moradias foi colocada no desenho das políticas habitacionais 

formuladas no contexto de implementação da Política Nacional de Habitação 

(PNH), na Região Metropolitana de Campinas (RMC).  

O alcance deste objetivo envolveu a caracterização do marco teórico-

conceitual que fundamenta a PNH, bem como a abordagem institucional da 

questão fundiária nos instrumentos de planejamento habitacional das esferas de 

governo que se voltam para o recorte territorial de estudo. No recorte da RMC, 

esses instrumentos são representados pelo Plano Estadual de Habitação de São 

Paulo (PEH-SP), pelo Plano Metropolitano de Habitação de Interesse Social de 

Campinas (PMHIS) e pelos Planos Locais de Habitação de Interesse Social 

(PLHIS) dos municípios que a compõem. Como foco específico, a pesquisa 

identifica e caracteriza os principais elementos de abordagem do tema da terra 

nos Planos Estadual e Metropolitano e nos PLHIS(s) de seis municípios 

específicos, problematizando os condicionantes e entraves que conformam a 

articulação, a definição e a aplicação de uma política fundiária de suporte à 

efetivação das ações de produção habitacional. 

Em relação à caracterização do marco de fundamentação da PNH, 

evidenciam-se desequilíbrios entre suas dimensões estratégicas e ações 

programáticas, no que diz respeito à relação entre a questão fundiária e a 

produção habitacional.  
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A expressiva disponibilização de recursos como dimensão estratégica 

para financiamento, subsídio e otimização da cadeia produtiva da construção 

civil em nível federal, ao mesmo tempo em que permite alcançar parcelas 

populacionais de menor renda, antes não atendidas, tem como foco ampliar a 

participação da iniciativa privada nos processos de produção. Com isso, aposta 

no equacionamento da problemática habitacional por meio de estruturas privadas 

de obtenção da terra para a política pública. Nessas estruturas, os lucros e os 

gastos fundiários têm peso significativo, o que coloca a terra urbana na linha de 

disputa de capitais, contrariando a dimensão estratégica de aplicação de uma 

política de solo que tenha como viés o controle social da apropriação da terra e a 

garantia de localizações que qualifiquem o acesso aos benefícios do processo 

formal de urbanização para a população de baixa renda. 

Nesse sentido, apesar das novas políticas tornarem possível conceber 

um discurso que levaria a considerar a inclusão de uma nova política fundiária na 

política de habitação nacional, a PNH cai em erros semelhantes aos praticados no 

passado da política habitacional, nos quais as ações de produção de moradias não 

foram acompanhadas de políticas de solo redistributivas, mas sim foram 

fortemente influenciadas pela problemática fundiária, tendo contribuído para 

aprofundar o quadro de precariedade e segregação socioespacial nas cidades. 

Ao envolver nesta pesquisa a abordagem institucional da política 

fundiária, expressa nos instrumentos de planejamento habitacional aplicáveis à 

RMC – o PEH-SP e o PMHIS, tornou-se possível verificar outras questões que 

problematizam ainda mais o desequilíbrio entre essas duas dimensões estratégicas 

da PNH, bem como seu pressuposto de articulação federativa.  
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Dentre as questões observadas é possível concluir sobre um “conflito 

de papéis” dentro de uma mesma esfera estadual, resultado da formulação 

setorizada e desintegrada dos planos habitacionais por organismos públicos que, a 

princípio, deveriam se complementar: a Secretaria da Habitação (SH-SP)/ 

Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano (CDHU) versus a 

Secretaria de Desenvolvimento Metropolitano do Estado de São Paulo 

(SDM)/Agência Metropolitana de Campinas (AGEMCAMP). 

Embora o PMHIS e o PEH-SP tenham sido elaborados em tempos 

distintos, o que poderia favorecer a incorporação de um plano a outro, 

identificam-se formas de abordagem e informações diferentes e contraditórias a 

respeito de conteúdos essenciais – tais como as necessidades de terra e moradia – 

os quais vão repercutir não apenas na dupla definição de parâmetros e de 

alocação final de recursos, como na localização territorial dos investimentos 

públicos estaduais em habitação de interesse social (HIS). 

Sobre estes investimentos, ressalta-se que seus recursos orçamentários 

se concentram majoritariamente na parceria estabelecida entre a SH-SP e a 

CDHU – órgãos responsáveis pela implantação do PEH-SP, os quais poderão 

agir com maior peso sobre a produção habitacional na RMC do que a instância 

metropolitana – SDM/AGEMCAMP, responsável pela implantação do PMHIS. 

Nessa produção, registra-se a declarada intenção da SH-SP em capitanear 

recursos no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV) – ação 

programática do Governo Federal de maior destaque no Brasil, o que fortalece 

ainda mais a dimensão financeira estratégica da PNH e sua entrada na RMC, 

bem como seu desequilíbrio no tocante à dimensão fundiária. Tal desequilíbrio 

se verifica também ao identificar as áreas consideradas adequadas à ação 

habitacional pelo PEH-SP, as quais se localizam em setores urbanos pouco 
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adequados à urbanização, com baixo grau de abrangência da infraestrutura, em 

regiões ainda não completamente incorporadas ao processo de urbanização das 

cidades, mas onde já se evidencia a concentração de investimentos públicos em 

HIS. 

Ainda no tocante à escala estadual/metropolitana, conclui-se que 

embora haja a sobreposição e o conflito de papéis entre o PMHIS e o PEH-SP, a 

dimensão fundiária da PNH é considerada sob uma mesma perspectiva, a qual 

transfere aos municípios metropolitanos – por sua competência federativa – a 

aplicação de uma política de solo que possa dar suporte à viabilização da terra 

para a produção de HIS, apesar de haver diretrizes formuladas no âmbito da 

PNH para delegar aos Estados maiores possibilidades de articular e incentivar os 

municípios em tal aplicação. 

Conclui-se pelo exposto que o principal equilíbrio entre as dimensões 

estratégicas (financeira e fundiária) da PNH, na RMC, passaria por uma 

integração mais incisiva entre as ações das políticas habitacional e fundiária, a 

qual só encontraria possibilidades de efeito na escala municipal. Ao menos, essa 

era a aposta da esfera federal com a exigência da elaboração dos planos de 

habitação pelos municípios, para adesão ao Sistema Nacional de Habitação de 

Interesse Social (SNHIS), e com sua articulação aos Planos Diretores. Com esta 

pesquisa, no entanto, observou-se algo diferente dessa aposta.  

Grande parte dos municípios que compõem a RMC elaborou seu 

PLHIS, fomentando uma conjuntura um pouco mais favorável para a articulação 

das políticas fundiária e habitacional. Paralelamente, essa conjuntura não se 

revelou tão favorável ao se constatar que a instrumentalização para uma política 

fundiária local é ainda deficitária em função do descompasso existente entre as 
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regras de parcelamento do solo, o princípio da função social e os instrumentos 

urbanísticos que possibilitariam sua aplicação.  

De forma complementar, os organismos estaduais revelaram, por meio 

do PEH-SP, o despreparo e a insuficiência das gestões públicas municipais em 

possivelmente implantarem a gestão fundiária da política habitacional, tendo em 

vista que esta gestão requereria um maior aparelhamento técnico-instrumental e, 

sobretudo, uma articulação intersetorial – o que não se evidenciava nas 

prefeituras da RMC na conjuntura de elaboração do Plano Estadual de 

Habitação. Essas questões se tornaram nítidas com a análise dos PLHIS(s) dos 

municípios de Americana, Campinas, Indaiatuba, Itatiba, Santa Bárbara d’Oeste 

e Valinhos. 

Ao envolver nesta pesquisa a análise sobre a abordagem do tema da 

terra nos PLHIS(s) destes seis municípios específicos, foi possível identificar o 

despreparo das instâncias locais e observar outros pontos que condicionam e 

problematizam ainda mais a integração entre as agendas habitacional e fundiária, 

bem como a efetivação da PNH enquanto uma política alinhada ao princípio da 

função social e ao direito à moradia digna (bem localizada). 

Pela análise, observou-se que o despreparo dos gestores públicos locais 

se transfere para a própria qualidade dos PLHIS(s). Foram identificadas diversas 

incongruências e informações contraditórias sobre um mesmo tema em um 

mesmo Plano, não sendo possível analisar com nitidez as reais políticas e ações 

propostas pelos municípios. Em alguns casos não houve explicações ou o 

reconhecimento das ambiguidades, as quais acabaram por conferir inúmeras 

fragilidades aos Planos.  
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As inconsistências nas informações se fizeram presentes em todas as 

três categorias de análise adotadas para a leitura dos PLHIS(s): a identificação da 

problemática habitacional, o levantamento das necessidades fundiárias e as 

estratégias de ação para a viabilização da terra para moradia. Sequencialmente, as 

inconsistências de uma categoria – os “nós” de cada uma – refletiram em outra 

categoria, repercutindo principalmente no enfrentamento final das necessidades 

habitacionais dos municípios.  

As decisões sobre tal enfrentamento partiram da própria tarefa de se 

estimar o problema habitacional, fundiário e os custos necessários à execução da 

política de produção de moradias na etapa de Diagnóstico Habitacional, onde se 

deveria, teoricamente, apresentar uma leitura da realidade e não uma decisão 

estratégica de execução da política. Isso fez com que as indicações de terra, de 

recursos e as demandas a serem cobertas pelas ações dos PLHIS(s), no processo 

posterior de formulação das Estratégias de Ação, tornassem ainda mais 

inconsistentes enquanto propostas de enfrentamento do problema. Se os 

municípios consideravam, em seus Diagnósticos, estimativas que contemplavam 

o atendimento das demandas, nas Estratégias de Ação esse atendimento diminui 

ainda mais, colocando em xeque o papel do PLHIS enquanto um instrumento 

que busca definir medidas para o equacionamento dos problemas habitacionais 

urbanos. 

Em princípio, poderia se imaginar que os Planos de Habitação até 

revelariam uma possível incapacidade financeira, urbana ou fundiária dos níveis 

locais em atender às suas necessidades habitacionais, mas não que revelariam a 

exclusão precoce, por parte dos municípios, do enfrentamento de boa parte de 

suas problemáticas, ou seja, que os municípios não se propunham a enfrentar a 

problemática. Qual seria a grande questão por trás dos resultados dessa decisão de 
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enfrentamento? Os resultados revelam falhas na formulação dos PLHIS(s) ou 

intenções políticas? Qual seria o peso dos planos locais à luz da PNH com estes 

questionamentos, tendo em vista que já se formula uma política habitacional e 

seu planejamento futuro decidindo não atender todo um problema acumulado 

há décadas?  

As inconsistências dos PLHIS(s) levam a desconfiar de suas propostas e 

em especial das intenções em sua própria implementação. Essa constatação 

também se resulta a partir da análise da abordagem do potencial fundiário para 

HIS pelos Planos. Como diretriz nacional, além de identificar as necessidades 

fundiárias e os recursos para enfrentamento da problemática habitacional local, 

os PLHIS(s) devem verificar, quantificar e caracterizar o potencial fundiário 

existente e disponível para HIS, visando sua posterior destinação para a política 

de produção habitacional. Nesta pesquisa, observou-se que, não obstante o fato 

dos municípios não terem previsto ou sequer inicialmente identificado atender a 

totalidade das demandas habitacionais, as terras destinadas para a política quase 

não chegam a interferir no quadro dos vazios urbanos quantificados pelos 

PLHIS(s) e pelo PMHIS. Os PLHIS tampouco fazem referência ao PMHIS ou a 

PEH-SP sob qualquer perspectiva.  

Além disso, a articulação dos PLHIS(s) com Planos Diretores 

corrompidos no tocante à aplicação de instrumentos urbanísticos e ao princípio 

da função social corrobora para localizar territorialmente o atendimento da 

demanda na periferia ou em regiões urbanas que já absorvem um significativo 

contingente dos problemas sociais associados à precariedade habitacional e à 

carência de equipamentos urbanos. Essa articulação dialoga com as áreas ainda 

não totalmente incorporadas ao processo de urbanização, mas consideradas 
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adequadas à ação habitacional pelo Estado de São Paulo, reforçando a tendência 

de segregação social não apenas na escala municipal, mas na escala metropolitana. 

Sob a ótica da PNH, o PLHIS deve trazer implícita a relevância 

estrutural de sua articulação com a política urbana e de ordenamento territorial 

que se expressa no Plano Diretor. A grande questão que se coloca sobre os 

municípios estudados é que, mesmo que haja a recomendada articulação do 

PLHIS com o Plano Diretor, a política urbana desses municípios não caminha 

no sentido de incorporar, na prática do planejamento, o acesso a terra qualificada 

pela população de baixa renda, tampouco o princípio da função social. Dessa 

forma, a articulação das políticas fundiária e habitacional nos PLHIS(s) se coloca 

como insumo da produção de moradias e como fator de segregação. Como 

mudar essa relação?  

Os PLHIS(s) buscaram questionar as bases das legislações de 

zoneamento, sobretudo as Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) que foram 

destinadas para a produção de moradias, mas as propostas voltadas à reversão 

dessa relação exposta não efetivam, em curto prazo, ações mais concretas. Tais 

propostas se delineiam como uma urgente necessidade de revisão da legislação e 

de regulamentação de instrumentos urbanísticos. Por outro lado, a mesma 

legislação é usada no processo de formulação do PLHIS como mecanismo para 

justificar a escolha das terras a serem destinadas para a produção habitacional – 

em especial as ZEIS. 

As terras a serem viabilizadas pelos PLHIS(s) foram inseridas tanto nas 

linhas programáticas de desenvolvimento institucional, quanto nas linhas de 

produção habitacional. Em relação às linhas de produção, as estratégias para sua 

viabilização se colocaram como parte financeira dos custos totais da moradia. 
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Nesta perspectiva, os PLHIS(s) buscaram definir estratégias voltadas a diminuir o 

peso dos custos fundiários e, com isso, diminuir os recursos necessários para a 

produção habitacional, não onerando demasiadamente os cofres públicos. Os 

custos da terra chegam a impactar mais de 20% dos custos totais da produção de 

moradias e, em alguns casos, esse percentual acabaria por comprometer 1% de 

todo o orçamento público municipal.  

Longe de se estabelecer propostas que se voltem para um controle da 

valorização fundiária por meio da aplicação de uma política de solo, as estratégias 

propostas para contornar essa problemática se voltam a instrumentos que apenas 

buscam reservar terras para HIS ou que permitam negociar vazios urbanos que 

apresentam dívidas tributárias com as prefeituras. Alguns destes vazios localizam-

se destacados dos núcleos urbanos mais consolidados, o que faz com que sua 

destinação para a política habitacional também leve a questionar sobre a 

qualidade do acesso a terra pela população de baixa renda.  Em todo caso, o fato 

de se registrar a existência de inúmeros vazios urbanos com dívida tributária 

revela a histórica dificuldade ou ausência do poder público no controle do uso e 

ocupação do solo de propriedade privada.  

A dificuldade ou ausência de controle do solo torna-se ainda mais 

nítida ao verificar que a preocupação dos PLHIS(s) em baratear os custos da terra 

ou em viabilizar os vazios com dívida se relaciona a uma preocupação de 

diminuir os custos da produção ou diminuir os recursos de contrapartida 

municipal – o que revela uma lógica privada de se empreender uma política 

pública cujo viés deveria ser intervir para distribuir, procurando alternativas que 

busquem contornar o problema.  
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O próprio fato dos municípios não avançarem na análise de sua 

capacidade de endividamento em seus PLHIS(s), decidindo não assumir maiores 

responsabilidades na aplicação dos recursos previstos para a produção 

habitacional, também pode indicar sua intenção em se ausentar no maior 

controle do uso do solo e no enfrentamento da problemática da valorização 

fundiária, a qual se mostra cara aos cofres públicos. Parece mais fácil propor para 

que o governo federal ou estadual viabilize maiores recursos para a produção do 

que propor medidas que vinculem a arrecadação de recursos a uma política de 

solo mais incisiva.  

Ressalta-se que a alocação de recursos de forma majoritariamente 

concentrada nas esferas de governo federal e estadual corrobora ainda para que as 

estratégias financeiras da PNH voltadas ao alargamento da participação da 

iniciativa privada no processo de produção da moradia, sobretudo por meio das 

ações programáticas do PMCMV, ganhem maior densidade na esfera municipal.  

Em relação às linhas programáticas de desenvolvimento institucional, 

as estratégias para viabilização da terra parecem se colocar como metas a serem 

alcançadas em segundo plano, principalmente se contraposto o tempo das 

necessidades habitacionais do agora e o tempo que se leva para: rever a legislação 

urbanística, regulamentar instrumentos urbanísticos, aplicar instrumentos 

urbanísticos de forma coordenada e para efetivar a terra atingida como base da 

política.  

A dimensão da produção habitacional e da viabilização da terra 

mediante uma estrutura financeira parece ter muito mais ênfase do que a 

viabilização da terra mediante aplicação de uma política fundiária. Talvez pelo 

tempo da dimensão enfatizada ter um ritmo acelerado o suficiente para atender 
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lucros e para atender demandas há muito tempo acumuladas. Como fazer essa 

demanda esperar ainda mais para se aplicar uma política fundiária que considere 

seu acesso a terra qualificada? E como dar andamento ao atendimento eficaz 

dessa demanda sem comprometer ainda mais a forma como o território urbano 

vem sendo produzido? Como equilibrar uma dimensão e outra?    

Reconhece-se a limitação do PLHIS como um instrumento que 

dificilmente se apropria de todos os meios necessários para a concretização de um 

planejamento habitacional que considere o marco teórico-conceitual tratado pela 

PNH – o qual se legitima no cumprimento da função social da propriedade para 

a democratização do acesso a terra. Essa democratização extrapola o âmbito do 

PLHIS e remete a considerar pactos que precisam ser firmados entre as diversas 

forças políticas envoltas no processo de produção do espaço urbano, para sua 

efetivação. Haja visto os pactos articulados no município de Indaiatuba para 

viabilizar as ações do PMCMV que atendem parcialmente as demandas 

habitacionais identificadas pelo seu PLHIS: transforma-se uma gleba em ZEIS 

em uma região totalmente desarticulada da cidade e cuja propriedade pertence à 

própria construtora responsável pela contratação e execução das ações, 

negociando-se como contrapartida pública a extensão das obras de infraestrutura 

e a construção dos equipamentos públicos urbanos que venham a qualificar o 

empreendimento. A própria legislação de uso e ocupação do solo de Indaiatuba 

abre margem para que estratégias de viabilização da terra para HIS como estas 

sejam implementadas no município e, com isto, venham a fortalecer ainda mais a 

dimensão financeira da PNH, em sua relação com a questão fundiária, uma vez 

que confere à terra parâmetros de apropriação não declarados publicamente, e 

que podem ser negociáveis pelo mercado a partir de uma simples análise de 

órgãos competentes.  
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Não obstante, as estratégias propostas para viabilizar a terra para 

enfrentamento da problemática habitacional pelos PLHIS(s) analisados, além de 

serem condicionadas por diversos “nós” relativos à formulação dos Planos e à sua 

articulação com outros instrumentos de política e planejamento urbano, não 

revelam muitos avanços em relação às estratégias anteriormente praticadas na 

trajetória da política habitacional, quando as ações se pautavam na compra ou na 

desapropriação de terras cujos preços se mostravam alcançáveis em função de sua 

inadequada localização, e quando políticas fundiárias redistributivas ou que 

interviessem na problemática da terra foram descartadas. 

No caso dos PLHIS(s) analisados, o entendimento da política 

fundiária como uma política que visa intervir sobre a propriedade da terra se 

coloca apenas como um discurso, uma vez que tal política está amarrada, 

sobretudo, a uma gestão urbana que se dedique à aplicação dos instrumentos 

urbanísticos do Estatuto da Cidade considerados fundamentais para essa 

intervenção. As propostas para viabilizar a terra por meio de uma política 

fundiária – visando um alinhamento dos planos locais de habitação com a 

dimensão fundiária estratégica da PNH – estão pautadas na crença de que o bom 

planejamento e a boa gestão do território possam reformular o quadro da 

problemática habitacional evidenciada. Isto se coloca para os PLHIS(s) como 

parte de um desenvolvimento institucional que ainda precisa ocorrer, ou seja, de 

um novo arranjo para as formas de gestão e controle do uso e ocupação do solo, 

o que traz implícito a necessidade de se iniciar o desenvolvimento de uma nova 

cultura urbanística.  

Nesse sentido, a questão central por trás da política fundiária, em sua 

relação com a habitação, parece não dizer respeito somente ao papel dos 
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PLHIS(s), à efetividade ou à sua articulação com outros instrumentos de política 

urbana, pois estes instrumentos, embora fundamentais, não absorvem um 

problema estrutural que aponta para a necessidade de um novo entendimento 

sobre a função social da terra urbana. Ela pode dizer respeito à tomada de 

consciência de que a terra possui uma função social e de que ela deva ser libertada 

de uma concepção de propriedade individualista. Parece que a falta de 

consciência prevalece, tendo em vista os “nós” que são colocados para que se 

contorne a problemática fundiária e não as enfrente.  

 Ir de encontro à garantia da função social não é uma disputa 

simples e exigiria uma nova cultura de abordagem e enfrentamento do problema 

da terra, em um contexto social e urbano historicamente marcado por uma 

trajetória de planejamento excludente, tradicionalmente conservador, no qual o 

poder político se compromete em deixar a propriedade privada livre de um 

controle democrático. Seria preciso uma cultura em que não persistisse o 

entendimento de que a terra possui uma função de propriedade e poder 

individual. 
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 m
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